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RESUMO 
Com a atual conjuntura de crise económica internacional, que se refletiu particularmente 
nos Estados-membros da União Europeia, surgem novas ameaças que apresentam um caráter 
socioeconómico, onde o desemprego tem vindo a suscitar especial preocupação. A dimensão 
económica da Segurança Humana visa proteger os indivíduos e as famílias face a mudanças 
socioeconómicas abruptas, como o caso da crise. Neste contexto, criar condições de segurança 
aos indivíduos e protegê-los destas vulnerabilidades socioeconómicas é imperativo e, como tal, 
uma reflexão sobre a dimensão económica da Segurança Humana revela particular interesse 
dado que o impacto da crise e as políticas de austeridade aplicadas para combater a presente 
crise evidenciam um clima de insegurança económica. A resposta da União Europeia à crise 
económica tem tido um efeito nos Direitos Humanos Fundamentais, em particular nos Direitos 
Económicos e Sociais. 
Focada na proteção dos indivíduos e nas suas necessidades, a Segurança Humana 
emergiu no final da Guerra Fria, expandindo o conceito clássico de segurança, tradicionalmente 
centrado no Estado, abrindo caminhos para conceções de segurança mais cooperativa e 
abrangente. A presente dissertação tem por objetivo verificar se a Segurança Humana foi 
enquadrada na estratégia da União Europeia de combate à crise económica. Por outras palavras, 
pretendemos questionar se a União Europeia reforçou o seu estatuto de ator normativo como 
provedora de Segurança Humana no plano interno, garantindo que os impactos das políticas de 
austeridade asseguraram um nível de vida sustentável aos cidadãos, bem como o gozo pleno 
dos Direitos Fundamentais, designadamente os Direitos Económicos e Sociais. Deste modo, o 
objetivo geral da dissertação é aplicar o conceito de Segurança Humana, na sua dimensão 
económica, comummente analisada em países em vias de desenvolvimento, a países 
desenvolvidos que, em situação de crise, se deparam com insegurança económica e desrespeito 
dos Direitos Humanos.  
Embora se verifique a incorporação gradual da Segurança Humana no discurso e na 
praxis da União Europeia, sobretudo na dimensão externa, conclui-se que a nível interno esta 
situação não se verifica, uma vez que a insegurança humana económica que das medidas de 
austeridade advém não é compatível com o entendimento de Segurança Humana e assiste-se a 
uma violação dos Direitos Humanos Fundamentais. 
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ABSTRACT 
With the current conjuncture of international economic crisis, which impacted particularly 
on the member-states of the European Union, new threats that present a social-economical 
character emerged, particularly unemployment has evoked special concerns. The economic 
dimension of human security aims to protect individuals and families against abrupt social-
economic changes, such as is the case of the crisis. In this context, create security conditions to 
individuals and protect them of these social-economic vulnerabilities is imperative and, as such, a 
reflection about the economic dimension of human security reveals a particular interest once the 
impact of the crisis and the austerity policies applied to fight the current crisis denote an 
environment of economic insecurity. The answer of the European Union to the economic crisis 
has had an effect on Human Fundamental Rights, particularly on Economic and Social Rights.  
Focused on the individuals’ protection and needs, human security emerged in the end of 
the Cold War in order to expand the classic concept of security, traditionally centered on the 
States. It opened the path to a broader and more cooperative conception of security. The present 
dissertation aims to verify if human security was framed in the European Union strategy of fight 
against the economic crisis. In other words, it is intended to question  whether the European 
Union reinforced its statute of normative actor as a provider of human security in the internal 
plan, ensuring that the impact of austerity policies asseverated a sustainable standard of living as 
well as the full enjoyment of Fundamental Rights, namely Economic and Social Rights. Thus, the 
general purpose of this dissertation is to apply the concept of human security, in its economic 
dimension which is generally analyzed within underdeveloped countries, to developed countries 
that in a context of crisis face economic insecurity and Human Rights Disrespect. 
Even though one verifies the gradual incorporation of human security in the speech and 
praxis of the European Union, mostly in its external dimension, one concludes that at an internal 
level this situation is not verified, once the human economic insecurity that accrues from the 
austerity policies is not compatible with the acquaintance of human security. Moreover, one 
observes a violation of Human Fundamental Rights. 
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“Acima de tudo, ser sempre capaz de sentir profundamente qualquer injustiça cometida 
contra qualquer pessoa, em qualquer parte do mundo. Esta é a mais bela qualidade de um 
revolucionário” (Che Chevara, 1965)1 
 
  
                                                 
1 Carta de Che Chevara aos filhos em 1965. Tradução livre: “Above all, always be capable of feeling deeply any injustice committed against 
anyone, anywhere in the world. This is the most beautiful quality in a revolutionary”. 
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1 
INTRODUÇÃO 
“A tradição crítica procura dar prioridade ao tratamento dos seres 
humanos por respeito à sua humanidade, e não apenas (ocasionalmente) 
em concordância com ela; os indivíduos são o derradeiro referente para a 
política, e as pessoas deveriam ser tratadas como um fim em si mesmo, 
e não como um meio” (Booth 2007, 326). 2 
Analisar a crise económica na União Europeia (UE) e a forma como ela tem sido 
combatida, desde o seu advento em 2008 com a falência do banco Lehman Brothers nos 
Estados Unidos da América (EUA), numa perspetiva de Segurança Humana (doravante SH), é o 
objetivo primordial desta dissertação. A preferência por este tema prende-se com a conjuntura 
económica atualmente vivida no seio da UE e com um conjunto de interrogações que surgem 
em torno da implementação de políticas de austeridade como modus operandi da União em 
resposta aos desafios que a crise económica acarretou, designadamente as elevadas taxas de 
desemprego. Esta crise representou um dos maiores desafios económicos da UE nos últimos 
tempos, catalisando os entendimentos eurocéticos sobre a criação da moeda única. Afetou 
particularmente os países de sul que, perante a fragilidade das suas economias, necessitaram 
de apoio financeiro da União e como tal, foram-lhes aplicadas medidas de austeridade sob uma 
supervisão fiscal extremamente rigorosa. 
No entanto, dúvidas sobre a eficácia destas políticas subsistem e o problema financeiro 
que inicialmente dava sinais de melhorias, parece não ter fim. Verificam-se políticas demasiado 
centradas em austeridade e reformas estruturais que se baseiam em despedimentos, cortes 
salariais e cortes nos direitos laborais. Consequentemente, dada a gestão da crise ser 
maioritariamente orientada para atingir fins económicos, comprometeu-se a vertente social ao 
colocar as populações num clima de insegurança económica. Assistimos a um 
descontentamento e receio das pessoas que foram gravemente atingidas por este fenómeno. A 
intervenção quase agressiva da Troika, enquanto mecanismo internacional para monitorizar os 
Estados-membros (EM) que necessitaram de ajuda, foi amplamente criticada e contestada. 
Neste contexto, questiona-se se os profundos cortes nos direitos laborais e na despesa pública 
dos Estados conduzem ao desrespeito e a marginalização de Direitos Humanos Fundamentais 
(DHF), designadamente os Direitos Económicos e Sociais (DES).  
                                                 
2 Tradução livre: “The critical tradition seeks to prioritise treating humans out of respect for their humanity, not just (occasionally) in accordance 
with it; individual humans are the ultimate referent for policy, and persons should be treated as ends and not means.”  
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O que pretendemos com esta dissertação é relacionar o fenómeno da crise e do 
consequente aumento do desemprego com a abordagem da SH que emerge após o final da 
Guerra Fria para colocar o ser humano no cerne da ação internacional, desafiando deste modo o 
conceito tradicional de segurança estatal. Constituindo a UE uma polity pós-vestefaliana, que tem 
gradualmente incorporado a SH na sua narrativa e prática, designadamente, nas relações 
externas, consideramos relevante analisar esta dimensão no plano interno, sobretudo em 
conjuntura económica crítica.  
Transportando uma das sete componentes de Segurança Humana (SH), definidas pela 
Comissão de Segurança Humana (2003), para o nosso estudo, a económica, que identifica o 
desemprego como uma ameaça e que visa garantir a segurança das pessoas afetadas pela 
crise, permite-nos questionar a ação e o desempenho da UE enquanto promotora de SH no 
plano interno e sobre a sua capacidade de assumir um papel ativo na proteção dos seus 
cidadãos, elevando assim o seu estatuto de ator normativo e de segurança à escala global. A 
esta dimensão da SH, demos a nomenclatura de Segurança Humana Económica (SHE). 
Destarte, dado a SH ser operacionalizada principalmente em países em vias de desenvolvimento 
(PVD), o que pretendemos com este estudo é analisar a abordagem da SH, tradicionalmente 
aplicada ao estudo dos PVD, numa perspetiva dos países desenvolvidos (PD), isto é, se 
efetivamente a SH é praticada no interior da UE. Em síntese, o que propomos é uma análise do 
papel interno da UE enquanto promotor de SH. O estudo elaborado desde a proclamação à 
praxis da SH irá ajudar-nos a entender se perante a crise económica a UE teve em atenção os 
princípios que regem a SH e se salvaguardou os DES. Esta situação constitui per si um estudo 
de caso pertinente contribuindo para os Estudos de Segurança e para a investigação sobre 
Direitos Humanos (DH). 
Neste contexto, estabelecemos um quadro de análise relativamente à SH em três 
planos: concetualização, operacionalidade e conexão com a crise e o desemprego. O primeiro 
plano consiste na definição do conceito. A miríade de definições existentes sobre o conceito de 
SH revela a falta de consenso como umas das limitações do mesmo, sendo que cada autor 
coloca a SH na sua ótica sobre o que entende ser seguro a uma vida humana. O fato de não 
existir uma definição única e universal, torna-a alvo de críticas pela falta de uma definição 
comum e como tal ambígua. O segundo plano prende-se com a operacionalização prática da SH, 
onde os argumentos também eles se dividem. Trata-se da divisão da SH em dois campos de 
3 
operação distintos: “abordagem ampla” ou “liberdade em relação à necessidade” (freedom from 
want) e a “abordagem restrita” ou “liberdade em relação ao medo” (freedom from fear). A 
interpretação ampla projeta a SH para um campo de operação mais alargado, envolvendo os DH 
e o desenvolvimento como o seu principal foco. Por sua vez, a conceção mais restrita relaciona-
se mais com a violência direta contra indivíduos. A UE opera em conformidade com a 
“abordagem ampla” e a escolha do tema em análise sobre a crise económica, os DH e o 
desemprego englobam também os princípios desta abordagem. Por fim, o terceiro plano remete 
para a conexão e relação existente entre a SH, a crise económica e o desemprego. Partindo da 
definição de SHE, que tem por desígnio proteger os indivíduos e as famílias face a mudanças 
socioeconómicas abruptas, são ameaças à segurança das pessoas as crises económicas que 
desencadeiam em desemprego, trabalho precário e potencialmente em pobreza crónica 
(Comissão sobre Segurança Humana 2003). A presente crise económica desafiou a SH com a 
ameaça do crescente desemprego, comprometendo o nível de vida e de subsistência das 
populações.  
Tendo em consideração os instrumentos aos dispor da UE, esta dissertação tem por 
objetivo analisar o discurso e a praxis da UE no âmbito da SH, nomeadamente o impacto que as 
medidas de austeridade provocaram nos padrões de vida das pessoas, quer na SH, quer nos 
DH. Mais concretamente, pretendemos com este estudo analisar até que ponto os princípios da 
SH regem a ação interna da UE nas suas estratégias de resposta à crise económica. Assim, ao 
longo desta dissertação, procurou-se sustentar a hipótese, segundo a qual a SH é manifestada 
na ação interna de segurança da UE. Procuramos sustentar esta hipótese em resposta à 
pergunta de investigação, que serviu como fio condutor de todo o trabalho:  
Tem a União Europeia sido provedora de Segurança Humana Económica, ao nível do 
emprego, salvaguardando os Direitos Económicos e Sociais? 
Com base na deferência relativamente à posição internacional da UE, a escolha pelo 
presente tema mostrou evidente importância para a área das Relações Internacionais e para os 
Estudos de Segurança. Em primeiro lugar, procuramos um tema que fosse relevante e 
contemporâneo nas Relações Internacionais, pelo que a SH numa perspetiva dos PD nos 
pareceu englobar todas estas características. Em segundo lugar, e não menos importante, a sua 
forte ligação com os DH veio tornar ainda mais desafiante o estudo. A SH e os DH articulam-se, 
pelo que as ligações existentes entre ambos nesta dissertação vieram intensificar o debate 
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existente sobre a referida interdependência. Este projeto pretende dar um contributo no sentido 
de analisar o comportamento da UE num momento de crise, procurando verificar se esta polity 
pós-estadual pratica dois valores de extrema relevância que são a SH e os DH. E, nada mais 
apropriado que uma situação de crise para se verificar a eficácia do cumprimento destes dois 
valores. 
No âmbito da UE, o Tratado de Amesterdão e o Tratado de Lisboa efetivaram-se como 
um marco na história na UE. Se por um lado o Tratado de Amesterdão tinha como um dos 
objetivos fazer do emprego e dos direitos dos cidadãos o ponto central da União, por sua vez o 
Tratado de Lisboa veio conferir valor jurídico à Carta dos Direitos Fundamentais da UE (CDFUE) 
e assim vincar o respeito tanto das instituições como dos EM pelos direitos consagrados na 
Carta, tendo em vista a proteção dos cidadãos. No entanto, a crise económica pós-2008 traduz-
se em elevadas taxas de desemprego e em constantes medidas de austeridade que 
comprometem os direitos económicos e sociais e, como tal, é pertinente verificar de que forma 
esta situação tem afetado os cidadãos. Sobre a questão do emprego, a UE lançou em 2010 a 
Estratégia Europa 2020 (EE2020) que é orientada para um crescimento inteligente, sustentável 
e inclusivo. A Estratégia tem como objetivo primordial assegurar a saída da crise da UE e, sendo 
o desemprego uma situação imperativa é parte integrante a Estratégia Europeia de Emprego 
(EEE). Em suma, a presente dissertação procura analisar se a SH integra as estratégias de 
resposta à crise económica, se existe apoio e proteção direcionadas ao indivíduo perante as 
vulnerabilidades socioeconómicas resultantes da presente conjuntura.  
A metodologia orientadora desta dissertação apresenta essencialmente uma natureza 
qualitativa com base no estudo de caso da ação da UE no âmbito da SH e face ao desemprego, 
bem como na análise das políticas de austeridade implementadas nos EM. No que ao método 
qualitativo diz respeito, é de referir que este “centra-se na compreensão dos problemas, 
analisando os comportamentos, as atitudes ou os valores” (Sousa e Batista 2011, 56). 
Distingue-se pelo uso do método indutivo que se baseia na construção de suposições simples e 
abstratas que derivam da observação do mudo real (King et al 1994). Embora o estudo em 
causa apresente a análise de um tema com incidência económica, este será essencialmente de 
índole qualitativa pois o que pretendemos é analisar o comportamento da UE face à crise e 
considerar a dimensão valorativa e normativa associada à SH e aos DH. A componente 
quantitativa que incorporamos, designadamente dados estatísticos relativos às taxas de 
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desemprego na UE e aos empréstimos concedidos aos EM, são apenas com o objetivo de 
demonstrar os efeitos causados pela crise.  
Nesta investigação, a análise qualitativa passará pela compreensão do fenómeno do 
crescente desemprego, consequência da conjuntura de crise económica vivida. Deste modo, 
analisaremos o comportamento da União através de uma análise das estratégias que 
implementou para combater a crise e fazer face à fragilidade económica encontrada pelos EM 
perante a conjuntura económica. Destas estratégias, podemos observar uma série de 
medidas/políticas de austeridade que foram aplicadas aos EM que necessitaram de resgate. 
Assim, o que pretendemos é avaliar valores como a SH e os DH nos discursos e na ação da 
União aquando da implementação de tais medidas de austeridade.  
A escolha do estudo de caso como método de investigação relaciona-se com os 
entendimentos de Robert Yin (1994), que define o estudo de caso como sendo uma investigação 
empírica que entende um método abrangente, com lógica no planeamento, recolha e análise de 
dados e de Harry Eckstein (1992), com base na sua plausibility probe, que se prende com a 
análise de um novo estudo de caso num panorama teórico existente, mas nunca antes 
explorado. A opção pelo estudo de caso prende-se com o intuito de balizar a investigação de 
forma a atingir os objetivos pretendidos, tornando a investigação mais específica. Permite, 
assim, obter uma visão sobre as políticas de austeridade implementadas e sobre o papel da UE 
na proteção da segurança das populações bem como dos seus direitos humanos fundamentais, 
em particular os direitos económicos e sociais. Trata-se da “exploração de um único fenómeno, 
limitado no tempo e na ação” (Sousa e Batista 2011, 64). Para o estudo foram definidas como 
unidade de análise a União Europeia perante a crise económica, optando por um período de 
análise compreendido entre 2008, ano em que despoletou a crise, e 2013. A análise cronológica 
justifica-se pela ação da UE desde o início da crise em 2008, até 2013, ano em que formamos o 
intento desta investigação. Será dada particular ênfase à atuação da UE em relação aos EM de 
sul pelo facto de estes apresentarem as taxas de desemprego mais elevadas e terem sido objeto 
de resgate.  
A escolha específica pelo estudo de caso das políticas de austeridade nos EM da União 
deve-se a uma série de fatores que consideramos pertinentes. O resgate ou apoio financeiro 
concedido pela UE aos seus EM durante a crise económica condicionou-os a um conjunto de 
rigorosas medidas de austeridade que passaram essencialmente por cortes na despesa pública, 
6 
aumento de impostos e uma estrita supervisão fiscal. Consequentemente este cenário 
despoletou num ambiente económica e socialmente inseguro, onde os cidadãos são os mais 
lesados, vendo questionado direitos fundamentais tais como o direito ao trabalho, à segurança 
social, à saúde e à educação. No fundo, assistimos a desrespeitos de direitos humanos 
fundamentais que colocam em causa o direito a uma vida digna. Esta situação despertou a 
nossa atenção uma vez que, quando são mencionados problemas como a pobreza e a exclusão 
social, associamos a PVD. Hoje o momento é outro, de crise, e estes problemas atingem a UE, 
ator promotor de paz, boa governação, democracia e de uma cultura baseada nos direitos 
fundamentais. Como tal, achamos pertinente questionar o seu papel em cenário de crise.  
De forma a traçar os objetivos propostos, o estudo foi elaborado através da observação 
documental em dois níveis, sendo eles as fontes primárias e as fontes secundárias. A leitura e 
análise de fontes documentais do tipo primário, nomeadamente documentos oficiais da UE, 
ramificando-se pelo Conselho Europeu (CEur), Conselho da UE, Comissão Europeia, Parlamento 
Europeu (PE) e Agência Europeia dos Direitos Fundamentais (FRA) baseiam-se em relatórios, 
conclusões, planos de ação e estratégias destas instituições para implementação das suas 
políticas no combate à crise e ao desemprego, balizando o espaço temporal entre 2008 e 2013. 
Esta análise feita através de documentos oficiais e relatórios, nomeadamente os Relatórios 
Anuais sobre a Atividade da União Europeia, permitiu-nos observar o quadro de ação da União 
no âmbito da SH, DH e combate ao desemprego. Procuramos sempre focar o campo de análise 
no objetivo da investigação, a saber a SHE e os DES. A análise incorporou ainda dados 
estatísticos da Eurostat e da Comissão Europeia, como são os casos das taxas de desemprego e 
dos empréstimos concedidos aos EM pela União.  
O acervo de fontes secundárias contemplou monografias, capítulos de livro, dissertações 
e artigos de periódicos científicos especializados. O facto de esta investigação incidir sobre um 
tema recente e pouco estudado, a SH numa perspetiva dos PD, a literatura disponível não é, de 
todo, abundante. Analisando o estado da arte, apesar de volvidos 20 anos desde primeira 
formulação de SH em 1994, foi-nos possível explorar uma literatura vasta neste campo. Sobre o 
presente status quo da SH na União, sentimos uma maior limitação bibliográfica sobre a sua 
aplicabilidade interna. Assim, esperamos que o contributo desta investigação possa abrir uma 
nova via para a investigação. 
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Esta dissertação está estruturada em três capítulos. O primeiro capítulo propõe situar o 
conceito de SH e faz uma análise da sua génese, evolução e da sua aplicabilidade, bem como 
das limitações que a prendem. Este capítulo, predominantemente teórico-concetual, procura 
também enquadrar e relacionar a SH com a crise económica. Contempla ainda, a dimensão 
económica da SH e destaca o desemprego como sendo uma ameaça à SH.  
O segundo capítulo evidencia o caminho trilhado pela UE no discurso na área da SH e 
dos DH e do Emprego. O objetivo deste capítulo prende-se com a análise da evolução dos DH no 
ímpeto da UE e o valor jurídico que o Tratado de Lisboa (TL) veio dar à CDFUE. Ainda neste 
capítulo é estudada a presença da SH na estratégia de segurança da UE, sendo examinados os 
Relatórios de Barcelona e Madrid, bem como a Estratégia Europeia em matéria de Segurança 
(EES). Relativamente ao emprego, será feita uma análise sobre a importância do tema do 
emprego na União. Serão analisadas as estratégias de emprego da EU, bem como o contributo 
que o Tratado de Amesterdão preconizou sobre o emprego. Serão ainda detalhadas a Estratégia 
de Lisboa (EL) e a EE2020 e a ponte existente entre as duas. 
O terceiro e último capítulo encontra-se dividido em duas partes, uma vez que se trata 
do capítulo referente ao estudo de caso. Na primeira parte será abordado o tema do desemprego 
na UE, assim como a linha estratégia da União face à crise económica. Neste ponto foram 
analisados os Relatórios Gerais sobre a Atividade da UE desde 2008 a 2013, com o intuito de 
proporcionar ao leitor uma visão global sobre a frente europeia em relação à crise. A segunda 
parte vai de encontro à resposta para a pergunta de investigação. Procedemos a uma análise 
sobre o impacto das medidas de austeridade nos DES e na SH, bem como sobre o ator 
normativo europeu.  
Por fim, serão apresentadas as conclusões do estudo tendo em consideração os 
resultados obtidos ao longo da investigação. Procuramos retirar ilações sobre a capacidade da 
UE em se assumir, como pretende, num provedor de Segurança Humana e defensor de Direitos 
Humanos, intrínsecos à sua condição de ator normativo. Deixamos em aberto algumas questões 
e desafios para que possam inspirar futuras investigações. 
Procuramos contribuir para o debate académico sobre a questão da SH, na sua 
dimensão económica e sobre e os DH, em particular os direitos económicos e sociais, na 
perspetiva dos PD. Apesar da vasta literatura existente em torno destes dois conceitos, existem 
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campos ainda não explorados num cenário de países desenvolvidos, como é o caso da dimensão 
económica da SH. Esperamos assim, dar um novo contributo na área das Relações 
Internacionais (RI), especialmente na dinâmica da SH e dos DH, que são dois instrumentos 
importantes para a estabilidade e paz internacional.  
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I. SEGURANÇA HUMANA: ENQUADRAMENTO TEÓRICO E CONCETUAL 
Enquadrar o conceito de Segurança Humana e a ameaça do desemprego é o objetivo 
primordial desta primeira parte do estudo. A análise consiste na compreensão da SH e das 
várias dinâmicas que a caraterizam. Por conseguinte, o fenómeno do desemprego integra-se no 
conjunto de ameaças que compõe a dimensão económica da SH. Trata-se de um 
enquadramento teórico-concetual da Segurança Humana desde a sua génese, na mudança de 
paradigma do conceito mais tradicional de segurança, à sua operacionalidade, passando pelas 
potenciais limitações de implementação e críticas à abordagem.  
I.1. Da segurança dos Estados à Segurança Humana 
Durante o século XX a perspetiva de segurança surge como Segurança Nacional, 
associada à conjuntura do pós II Guerra Mundial, tendo como objetivo a proteção do Estado e 
dos seus cidadãos num dado limite geográfico. Este conceito de segurança predominantemente 
focado na Segurança Nacional refletia-se numa abordagem tradicional estadual, nacional, 
territorial e militar de segurança, associada à proteção dos Estados e da sua soberania (Brandão 
2004). 
I.1.1. Evolução do conceito de segurança 
A segurança continua a ser tema de preocupação e debate nas agendas internacionais. 
Contudo, devido à evolução e transformação quer das sociedades quer das Relações 
Internacionais (RI), também a segurança tem vindo a evoluir a nível de concetualização. 
Considerado um "símbolo ambíguo" (Wolfers 1962), a segurança tem sido descrita por alguns 
estudiosos como um “conceito essencialmente contestado” (Buzan 1991; Booth 2005; Kolodziej 
2005). Desde o fim da Guerra Fria que são várias as tentativas em tentar “redefinir” segurança, 
levando a questionar se se tratará de um “conceito negligenciado” (Baldwin 1997). O debate em 
torno do conceito de segurança é corrente, pois trata-se de um conceito que não consegue obter 
consenso internacional, pois as suas premissas englobam diversos fatores como a escola 
interpretativa, a região geográfica e o país.  
A década de 90 aduziu a um novo paradigma do conceito de segurança. Após o rescaldo 
dos horrores da II Guerra Mundial, onde a proteção e a dignidade dos indivíduos adquire 
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reconhecimento legal internacional através da Carta dos Direitos Humanos, também os 
acontecimentos pós Guerra-Fria geram um novo foco na proteção dos indivíduos.  
Com o final da Guerra Fria surge na arena internacional um novo quadro de ameaças3 a 
nível global, promovido pelo colapso do mundo bipolar e pela crescente globalização, que por 
um lado contribui para o desenvolvimento das populações mas, por outro, abre fronteiras para 
“novas ameaças”. A democratização e a globalização anunciavam “poder para o povo”, através 
do aumento do ativismo de uma sociedade global (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). Destas “novas 
ameaças” destacam-se os conflitos regionais, o crime organizado, a proliferação de Armas de 
Destruição Maciça (ADM) e o terrorismo transnacional. Relativamente a este novo entendimento 
sobre as ameaças, Mary Kaldor (2007), argumenta que a vulnerabilidade humana é 
generalizada, ameaçada por “novas guerras”, onde os atores não são mais os Estados. Estas 
“novas guerras” estão interligadas com outras ameaças globais, incluindo a doença, desastres 
naturais, pobreza e os sem-abrigo. 
Consequentemente, devido aos efeitos sentidos no decurso destes acontecimentos, a 
segurança adquire uma nova dimensão e amplia o seu campo de aplicação, bem como um 
aprofundamento do seu conceito, alargando a conceção de segurança não só para os Estados 
mas também e principalmente para as populações. Booth (2005) menciona que o esquema 
setorial de Barry et al (1998) é a melhor estrutura para estabelecer a relação entre a 
globalização e a segurança. Deste modo, cinco “áreas-problema” de segurança são 
identificadas: segurança política; segurança militar; segurança económica; segurança ambiental 
e segurança societária. Esta dimensão multinível deu ênfase à segurança da humanidade 
(segurança global), à segurança dos grupos (segurança societal) e à segurança individual 
(segurança humana). Nesta linha de pensamento, a segurança passa a ser caraterizada por 
Barry Buzan como segurança “Multissectorial”, “Multinível”, “Multiparadigmática” e 
“Transnacional”. Segurança Multissetorial no sentido em que contrapõem as teorias realistas, 
destacando que existem outros setores onde as questões de segurança se colocam, 
nomeadamente político, militar, económico, ambiental e societário. Uma segurança Multinível 
pois abrange não só os Estados nacionais mas também a um nível internacional, bem como 
individual e global. Multiparadigmática no sentido em que enfrenta a abordagem e conceção dos 
                                                 
3 Podem ser considerados exemplos de ameaças à segurança: a fome, violação dos DH, problemas ambientais, epidemias, o desemprego, o 
narcotráfico, os conflitos étnicos e religiosos, o terrorismo, os refugiados. 
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paradigmas realista, crítico e construtivista. Por fim, segurança transnacional pois são 
introduzidos na arena internacional atores transacionais que podem interferir nestes assuntos. 
Os debates sobre o aprofundamento da concetualização da segurança e da sua 
abrangência, colocam novas questões no que diz respeito ao problema de “segurança”. A 
segurança mais centrada no indivíduo surge como um “valor acrescentado” aos estudos de 
segurança e passa a focar-se em questões sobre o objeto de segurança (“segurança de quem?”; 
of whom), no tipo da ameaça (“segurança face a quê ou quem?”; from what) e nos meios 
(“segurança com que meios?”; how? With what means?), e foram obtendo respostas 
necessariamente diferentes devido à especificidade que cada ameaça adquire. Desta 
concetualização nasce uma nova abordagem da segurança que veio desafiar a perspetiva mais 
clássica. A mudança da segurança baseada no Estado (state-based) para a segurança individual 
(individual-based) trata de ameaças que dizem respeito diretamente ao indivíduo e como tal a 
segurança é encarada como uma condição que os cidadãos têm direito enquanto membros da 
sociedade em que vivem. Assim sendo, a segurança e defesa do indivíduo passa não só a ser 
responsabilidade do Estado-nação mas também da Comunidade Internacional (CI). Apesar de o 
objeto de segurança ter sido alterado, o papel do Estado mantém-se essencial nesta matéria, 
não só como garante de segurança mas especialmente como o provedor da mesma através das 
orientações e prioridades políticas. Por sua vez, também a questão sobre o tipo de ameaça (from 
what?), conquista per se uma nova amplitude. Neste conceito de segurança mais individual-
based, as ameaças são reconhecidas para além da violência e são compostas por perceções 
objetivas que se aferem pelos seus componentes mais tangíveis (escasso poder económico, falta 
de cuidados de saúde, educação precária, etc) e por perceções subjetivas, que são sentimentos 
de impotência que as pessoas sentem e que não controlam (indignidade, crime, violência, etc.) 
(Tadjbakhsh e Chenoy 2007). 
Por conseguinte, a conceção realista de segurança vai-se dissipando, e os estudos 
manifestam interesse nesta nova dimensão, nascem novas teorias com novos apoiantes de 
argumentos voltados para o indivíduo e o seu desenvolvimento, nomeadamente as teorias 
críticas e construtivistas, ou as mais recentes denominadas de teorias “globalistas” que 
reivindicam “humanismo” nas mais diversas áreas de RI mas principalmente no que concerne à 
segurança. 
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Inerente a esta situação, uma nova reconcetualização da segurança emerge face às 
novas exigências colocadas pela globalização. As transformações sentidas no Sistema 
Internacional (SI), conduziram os decisores (policymakers) e investigadores a considerar uma 
visão de segurança que vai além da defesa militar dos Estados e do território para incluir 
“welfare beyond warfare” (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). Sendo o fim do mundo bipolar e a 
crescente globalização os fatores cruciais apontados na mudança de paradigma da segurança 
(Amouyel 2006; Tadjbakhsh e Chenoy 2007), é neste contexto que o conceito de SH surge. 
Caraterizado como um conceito que identifica a segurança das vidas humanas como objeto 
central de política nacional e internacional de segurança, atende ao reajuste da abordagem 
tradicional de segurança para um novo referente de segurança das pessoas, dando ênfase ao 
ser humano. 
Contudo, as vozes críticas apontam diferentes posições na reconcetualização da 
segurança. Se por um lado reivindicam uma mudança de paradigma nas RI onde o objeto de 
segurança amplia o seu campo de visão estatocêntrica (statecentric) para uma visão de 
segurança que se centra nas pessoas (humancentric), por outro questionam o “valor 
acrescentado” que a segurança humana adquiriu na tentativa de “securitizar” as questões que 
pertencem ao domínio do desenvolvimento humano, Direitos Humanos (DH) e resolução de 
conflitos.  
Por sua vez, e quase duas décadas após a sua primeira concetualização, a SH enfrenta 
uma miríade de definições, o que a torna ainda um conceito contestado e alvo de críticas 
(Brandão 2004). Todavia, apesar da falta de consenso no que respeita à sua definição e 
operacionalização, se é ou não um conceito válido e justificável, a realidade é que a SH é uma 
ideia que responde a muitas das questões que foram levantadas na década passada e integra as 
agendas políticas de Estados, Organizações Internacionais (OI) e das Organização das Nações 
Unidas (ONU) como política de segurança quer interna quer externa. 
I.1.2. Contextualização da Segurança Humana 
O conceito de segurança centrada no Estado e no nível nacional que prevaleceu durante 
o período da Guerra Fria e que até então dominava a academia sofre uma reformulação. Esta 
reformulação implica novos desafios, problemas e vulnerabilidades, onde a necessidade de 
medidas ou ações com prioridades para a segurança global, que até então não estavam 
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previstas nas agendas internacionais coletivas, ganham especial atenção da CI. Irrompe a 
necessidade de cooperação internacional no combate a vulnerabilidades tais como a repressão e 
a violência física, o desenvolvimento e o fim da pobreza, riscos inerentes a desastres naturais, 
crises económicas e mudanças climáticas, atores não-estatais que sejam fontes de ameaça 
como redes terroristas e ameaças como crises financeiras e doenças globais.  
A ideia central da SH é a primazia da pessoa como objeto de política de segurança. 
Surge como uma reivindicação para quase todos os aspetos de pensar e agir em segurança, que 
foram durante décadas construídas em torno da primazia do Estado. Abre novas linhas de 
análise e dá voz a novos atores e a sua mais-valia no campo da segurança é que chama atenção 
para os seres humanos e integra os mecanismos não militares como forma de segurança. 
Centrada no indivíduo, a SH está intimamente relacionada como o desenvolvimento humano e 
com os DH e como tal engloba a necessidade de satisfazer as necessidades básicas e as 
exigências de liberdade política e social.  
Contudo, o conceito de SH é ainda um processo em maturação. Esta condição verifica-
se, essencialmente, através da existência de múltiplas e distintas abordagens em torno da SH e 
das suas implicações práticas, o que, inevitavelmente a torna fruto de discussão entre 
académicos e políticos interessados por esta matéria. Esta discussão existe principalmente pela 
divergência entre dois discursos paralelos que a SH pressupõem: “abordagem ampla” ou 
“liberdade em relação à necessidade” (freedom from want) e a “abordagem restrita” ou 
“liberdade em relação ao medo” (freedom from fear). A primeira abordagem está intimamente 
relacionada com os DH e o desenvolvimento e engloba todas as formas de ameaças à 
vulnerabilidade humana. A segunda, num campo mais restrito como a própria nomenclatura 
evidencia, relaciona-se com ameaças físicas e diretas aos indivíduos. Estas duas abordagens 
denunciam o debate existente sobre a prática e a operacionalidade da SH, bem como a sua 
contribuição e limitação. Assim, o caminho trilhado pela SH será objeto de reflexão neste 
capítulo. 
I.1.3. Génese e construção do conceito: O Relatório PNUD da ONU e o 
Relatório “A Segurança Humana, Agora” da CSH 
[A] batalha pela paz tem de ser travada em duas frentes. A primeira é a 
frente da segurança, onde vitória significa liberdade do medo. A segunda 
é o plano económico e social, onde a vitória significa liberdade da 
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necessidade. Só a vitória em ambas as frentes pode assegurar ao mundo 
uma paz duradoura... Nenhuma disposição escrita na Carta permitirá ao 
Conselho de Segurança tornar o mundo livre da guerra, se os homens e 
as mulheres não têm segurança nas suas casas e nos seus empregos. 
(PNUD 1994, 3)4. 
A necessidade de proteção e segurança das pessoas na ordem mundial sempre foi uma 
constante. Tal reflete-se nesta citação, quando em 1945 o Secretário de Estado dos EUA se 
referia aos resultados da Conferência de São Francisco. Reforça a importância da segurança não 
só em situação de conflito, mas também no quotidiano das pessoas.  
Tratando-se da segurança do ser humano, a SH está na génese do propósito5 da ONU, e 
como tal é em 1994 que o conceito de SH é identificado pela primeira vez no Relatório de 
Desenvolvimento Humano6 do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
Alargando a tradicional segurança provida de segurança militar, o conceito de SH visa focar o 
indivíduo e as suas necessidades, sendo definido neste relatório primeiramente como a 
“segurança de ameaças crónicas como a fome, a doença e a repressão” e, em segundo lugar 
como “proteção contra interrupções súbitas e prejudiciais nos padrões de vida diários, seja em 
casa, no trabalho ou nas comunidades”.  
Resultado da conjuntura histórica proporcionada pelo fim da Guerra Fria, a SH surge 
como potencial resposta a ameaças que atingem diretamente os indivíduos e as comunidades. A 
mutação verificada no entendimento de ameaça, que até então adquiriam um caráter de 
ameaças nucleares/militares, típicas de um mundo bipolar, alcançam uma dimensão mais 
individual, e como tal a necessidade de enquadrar a segurança num contexto mais 
contemporâneo é, desde logo, explícita no relatório, “Precisamos de outra transição profunda no 
pensamento de segurança nuclear para a segurança humana [...] Para a maioria das pessoas, 
um sentimento de insegurança surge mais de preocupações sobre vida diária do que com o 
                                                 
4 Tradução livre de: “The battle of peace has to be fought on two fronts. The first is the security front where victory spells freedom from fear. The 
second is the economic and social front where victory means freedom from want. Only victory on both fronts can assure the world of an enduring 
peace... No provisions that can be written into the Charter will enable the Security Council to make the world secure from war if men and women 
have no security in their homes and their jobs. “. 
5 Acordos entre as nações para agirem coletivamente na proteção da liberdade e dignidade dos indivíduos e o respeito por parte dos Estados em 
relação à dignidade humana e às liberdades fundamentais como os DH. Estes acordos adquiriram base jurídica através da criação da Carta das 
Nações Unidas, que articula a preocupação para o progresso económico e social em conformidade com a paz, segurança e DH. 
6 Contudo, em junho de 1992, na sua “Agenda para a paz”, Boutros Boutros-Ghali, Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas de janeiro 
de 1992 a dezembro de 1996, profere uma nova abordagem de segurança mais centrada no indivíduo, onde sugere que as ameaças à 
humanidade como a instabilidade ambiental, a fome, a pobreza, a opressão e os conflitos têm tanto ou maior impacto que as tradicionais 
ameaças militares.  
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temor de um cataclismo mundial evento [...] A ideia de segurança humana, apesar de simples, é 
propenso a revolucionar a sociedade no século XXI”. (PNUD 1994, 22)7 
A “transição profunda” a que o relatório se refere, não se confina somente à 
centralidade no indivíduo mas também ao conjunto de ameaças que alvejam uma panóplia de 
novas matérias. Por sua vez, a conjuntura de um mundo globalizado e o término da Guerra Fria 
ocasionou a que no foro internacional emergissem ameaças que não conhecem fronteiras ou 
polaridade (Glasius 2008), evidenciando que as ameaças derivam tanto de Estados como de 
atores não-estatais, tratando-se portanto, de ameaças transnacionais (doenças como a SIDA, o 
terrorismo, a ADM, o tráfico de seres humanos), pelo que era necessária uma cooperação 
estatal ou não-estatal para circunscrever tais ameaças e dar uma maior amplitude ao conceito 
de segurança, para que fossem reconhecidos os custos humanos dos conflitos violentos dentro 
das fronteiras (Thomas e Tow 2002). Assim, a implementação do conceito de SH poderia tratar 
estas ameaças, mostrando que é possível vincular várias dimensões da segurança: 
[A] segurança humana é uma criança que não morreu, uma doença que não se 
propagou, um posto de trabalho que não foi eliminado, uma tensão étnica que não 
explodiu em violência. (PNUD 1994, 22).8 
Deste modo, e para dar voz a esta “transição profunda” a que o relatório se refere, o 
conceito de SH surge como um “valor acrescentado” a questões consideradas pertinentes no 
âmbito da segurança dando um maior contributo nos estudos da segurança: (i)“Segurança de 
quem?” – a SH foca-se em valores como a dignidade, igualdade e solidariedade dos indivíduos; 
(ii)“Segurança do quê?”– para além das ameaças da violência, a SH preocupa-se com o bem-
estar do indivíduo e na proteção de ameaças socioeconómicas (rendimento insuficiente, 
desemprego, segurança no emprego, saúde, habitação e educação), pessoais (para além da 
criminalidade, perceções e medos individuais), ambientais (aumento da vulnerabilidade das 
pessoas com as degradações ambientais) e política (violação dos DH e civis); (iii) “Segurança 
com que meios?” – as ameaças devem ser tratadas num contexto global quando as soberanias 
nacionais perdem relevância (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). 
                                                 
7 Tradução livre de: “We need another profound transition in thinking from nuclear security to human security […] For most people, a feeling of 
insecurity arises more from worries about daily life than from the dread of a cataclysmic world event […]The idea of human security, though 
simple, is likely to revolutionize society in the 21st century”. 
8 Tradução livre de: “Human security is a child who did not die, a disease that did not spread, a job that was not cut, an ethnic tension that did 
not explode into violence”. 
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Assim, e de forma a dar resposta a estas questões, são identificadas no PNUD sete 
categorias distintas9 com o intuito de combater estas ameaças, sendo as seguintes: 
a) Segurança económica: a principal ameaça é a pobreza e o objetivo é garantir um 
rendimento mínimo básico ou em último recurso, que este seja financiado por algum 
sistema de segurança social suportado pelo Estado; 
b) Segurança alimentar: a ameaça é a fome e todas as pessoas devem ter acesso físico 
e económico aos alimentos básicos. No caso de não o terem, que seja garantido por 
um sistema público de distribuição de alimentos. É explícito no relatório que a fome 
não é causada somente pela ausência de alimentos, mas também pela sua má 
distribuição; 
c) Segurança na saúde: ameaças à falta de acesso a cuidados de saúde que 
exponham as populações às pandemias, doenças infetocontagiosas, a falta de água 
potável, poluição, cancro, dentro de outros problemas;10  
d) Segurança ambiental: as ameaças são a poluição, degradação ambiental e 
esgotamento de recursos, sendo essencial garantir a sustentabilidade dos recursos 
naturais e evitar a deterioração do ambiente natural, como a poluição da água e do 
ar e a desflorestação. A degradação ambiental provoca a prazo a deterioração da 
qualidade de vida das populações. A situação da escassez da água é referida no 
relatório como um potencial fator causador de conflitos étnicos e políticos; 
e) Segurança pessoal: as ameaças englobam várias formas de violência e requer 
segurança frente à violência física, seja do Estado (tortura), de outros Estados 
(guerra), de outros indivíduos (violência urbana, crimes, tráfico de drogas). São 
destacados no relatório a violência contra a mulher, crianças e os suicídios; 
f) Segurança comunitária: as ameaças são relativas à integridade na diversidade 
cultural e requer obtenção de segurança através da participação em grupos, na 
                                                 
9 Para informações mais detalhadas consultar o PNUD (1994) das páginas 25-33, disponível em 
http://hdr.undp.org/sites/default/files/reports/255/hdr_1994_en_complete_nostats.pdf, acedido em 14 janeiro 2014. 
10 É divulgado no relatório que 17 milhões de pessoas morrem por ano, nos países em desenvolvimento, como consequência de doenças 
infetocontagiosas e parasitárias, como tuberculose e infeções respiratórias agudas, HIV. 
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família, comunidade, organização, e grupo étnico. Estes grupos proporcionam uma 
identidade cultural e um conjunto de valores que dão segurança à pessoa; 
g) Segurança política: a principal ameaça é a repressão política. Visa garantir os 
Direitos Humanos Fundamentais e proteger as populações das ditaduras militares e 
da tortura. 
Estas sete componentes de SH são como uma “cadeia sobreposta”, onde “uma ameaça 
a um deles alastra, como um furacão, a todas as formas de Segurança Humana” (PNUD 1994, 
24). As ameaças estão interligadas e interconectadas, isto é, estão mutuamente ligadas num 
efeito dominó11, onde a ameaça num determinado campo pode repercutir-se noutro, o que 
significa que, em última análise, as ameaças não devem ser priorizadas (Tadjbakhsh e Chenoy 
2007). 
O relatório PNUD pressupõe ainda duas abordagens distintas de SH: “abordagem 
ampla” ou “liberdade em relação à necessidade” (freedom from want) e a “abordagem restrita” 
ou “liberdade em relação ao medo” (freedom from fear). A “abordagem ampla”12 da SH 
preocupa-se com a vulnerabilidade humana em geral e, portanto, engloba todas as feições de 
ameaças que advêm de todas as fontes. Além da violência política organizada, procura libertar 
as pessoas de outras formas de violência como a pobreza e repressão, a fome, as doenças, os 
desastres naturais, desigualdades sociais e o subdesenvolvimento. Prioriza também políticas 
com o intuito de diminuir as vulnerabilidades socioeconómicas, centrando-se nos DH, educação, 
saúde, meio ambiente, desemprego e economia (crises económicas) (PNUD 1994; Kerr 2006); 
Comissão de Segurança Humana 2003). Por sua vez, a “abordagem restrita”13 incide sobre as 
ameaças de violência política organizada e visa proteger as pessoas das guerras, genocídios, 
limpezas étnicas, armas nucleares e terrorismo (PNUD 1994). Esta abordagem carateriza a SH 
como “ a liberdade da violência organizada”, cometido por um ator identificável, não sendo 
aleatória, mas sim organizada de uma forma que “torna a violência potente” (MacFarlane e 
Khong 2006).  
                                                 
11 Por exemplo, a segurança na saúde pode levar à pobreza, que pode levar a défices na educação e assim sucessivamente. As várias ameaças 
podem espalhar-se dentro de um determinado país, “sangrar” numa outra região e causar impacto negativo na segurança global (Tadjbakhsh e 
Chenoy 2007, 16). 
12 Tem como principais apoiantes académicos MacLean, Leaning, Thakur, Acharya, Uvin, Akire, Axworthy, Bajpai, Hampson, Wilson, Eriksen, 
Annan, Tadjbakhsh, Chenoy, Beebe, Kaldor, Thomas e também o Conselho Europeu, o Grupo de Barcelona, a CSH e o governo do Japão. 
(Tadjbakhsh e Chenoy 2007). 
13 Os seu principais apoiantes são o governo do Canadá, Rede se SH e académicos como Krause, Mack, Murray, King, MacFarlane, Kong, Liotta e 
Owen. (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). 
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O Relatório PNUD de 1994 foi alvo de críticas por não definir expressamente o conceito 
de SH (Glasius 2008; Paris 2001). Porém, o relatório pretendia uma mudança do protótipo de 
segurança. O principal objetivo era promover uma nova abordagem de segurança focada na 
proteção do indivíduo perante as ameaças que sugiram no SI com o fim da Guerra Fria. Esta 
situação fez com que OI´s como a ONU considerassem uma maior amplitude do conceito de 
segurança, para que fossem reconhecidos os custos humanos dos conflitos violentos dentro das 
fronteiras (Thomas e Tow 2002). Desde então, o conceito propagou-se por países como o 
Canadá (em 1996) e o Japão (em 1998), que adotaram a SH nas suas políticas externas, 
encorajando vários países a seguir os seus passos, como veremos no capítulo seguinte quando 
abordarmos a operacionalização da SH.  
Em 2001, os atentados do 11 de setembro nos EUA e a emergência de fenómenos 
como o terrorismo tornaram imperativo uma nova reformulação sobre o quadro de ameaças na 
agenda internacional. Deste modo, surge a necessidade de dar uma maior ênfase aos estudos 
da paz e da segurança, ao invés das questões económicas que até àquela data dominavam a 
agenda. Assim sendo, para encontrar uma base sustentável na esfera da SH é impreterível que 
se englobem as comunidades, indivíduos e grupos, no sentido de cooperação para satisfação 
das suas necessidades e interesses. 
Em junho desse mesmo ano e com o estímulo da Cimeira do Milénio, foi criada 
oficialmente pelo Japão14, a Comissão de Segurança Humana15 (CSH), copresidida por Sadako 
Ogata, antiga Alta Comissária das NU para os Refugiados e por Amartya Sen, Prémio Nobel da 
Economia em 1998. A CSH tinha essencialmente dois princípios: apurar o conceito de SH de 
forma a chegar a uma definição consensual para uma formulação de princípios que sejam 
operacionais para implementação de ferramentas políticas; e identificar e explorar a 
concretização de um programa que faça frente perante as ameaças à SH.  
No dia 1 de maio de 2003, a CSH apresenta o relatório “ A Segurança Humana, Agora”, 
assentando numa lógica de proteção dos indivíduos e dos DH, para dar resposta aos desafios do 
mundo atual. Vem reforçar a ideia do conceito de SH, onde a atenção deixa de recair somente 
                                                 
14 O governo do Japão criou a CSH em 2001 como uma tentativa de analisar novas responsabilidades de desenvolvimento por parte das 
comunidades e dos estados.  
15 A Comissão de Segurança Humana foi criada em janeiro de 2001, em resposta ao apelo do Secretário-Geral da ONU na Cimeira do Milénio de 
2000, para um mundo "livre de miséria" (freedom from want) e "livre do medo" (freedom from fear). A Comissão consistiu em doze figuras 
internacionais proeminentes, incluindo a Sra. Sadako Ogata (ex-Alta Comissária da ONU para os Refugiados) e Professor Amartya Sen (1998 
Prêmio Nobel de Economia Laureate). 
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nos Estados, que continua a ser o principal responsável pela segurança, para passar a abarcar 
também a segurança das pessoas, logo, a SH “complementa a segurança do estado, promove o 
desenvolvimento humano e reforça os direitos humanos” (CSH 2003, 2). A CSH consagra uma 
definição que se sobrepõe consideravelmente com o PNUD de 1994 e define a SH como: 
[P]rotecção das liberdades fundamentais - liberdades que são a essência da vida. 
Significa proteger as pessoas de ameaças e situações críticas (graves) e difusas 
(generalizadas). Isso significa a utilização de processos que construam pontos fortes 
e as aspirações nas pessoas. Isso significa a criação de sistemas políticos, sociais, 
ambientais, económicos, militares e culturais que em conjunto dão às pessoas os 
elementos básicos de sobrevivência, subsistência e dignidade (CSH 2003, 4).16 
De acordo com o relatório da CSH, o objetivo da SH é “proteger o núcleo vital de todas 
as vidas humanas de forma a aumentar as liberdades e realizações humanas”. Para tal, a SH 
apresenta duas estratégias: a “proteção”, através da defesa dos indivíduos do perigo, apelando a 
um esforço para a elaboração de normas, processos e instituição que tratem das questões de 
insegurança e a “automatização”, permitindo às pessoas que participem na tomada de decisões. 
Assim sendo, a CSH propõe dez recomendações concretas para a implementação da SH nos 
seguintes domínios: 
1) Proteger as pessoas expostas a conflitos violentos; 
2) Proteger as pessoas da proliferação de armas; 
3) Apoiar a segurança das pessoas “em movimento”; 
4) Criação de fundos para a segurança humana em situações posteriores a conflitos; 
5) Incentivar um comércio e um mercado justos em benefício dos que sofrem de 
pobreza extrema; 
6) Tentar proporcionar níveis de vida mínimos em toda a parte; 
7) Atribuir uma elevada prioridade ao acesso de todos aos cuidados de saúde básicos; 
8) Elaborar um regime mundial eficaz e equitativo de direitos de patente; 
9) Autonomizar todas as pessoas assegurando o ensino básico universal; 
                                                 
16 Tradução livre de: “Human security means protecting fundamental freedoms — freedoms that are the essence of life. It means protecting people 
from critical (severe) and pervasive (widespread) threats and situations. It means using processes that build on people’s strengths and 
aspirations. It means creating political, social, environmental, economic, military and cultural systems that together give people the building blocks 
of survival, livelihood and dignity”. 
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10) Definir um identidade humana mundial respeitando, ao mesmo tempo, a liberdade 
dos indivíduos (CSH 2003).  
O relatório tentou também fazer uma ponte entre as abordagens “ampla” e “restrita” de 
SH, mas coibiu-se de diferenciar as ameaças à SH, expondo antes um vasto conjunto de 
“direitos e liberdades elementares das pessoas” formando um “núcleo vital”. Não obstante, 
exemplifica ameaças relevantes como a poluição ambiental, terrorismo transnacional, doenças 
infectocontagiosas e condições de opressão e privação a longo prazo (CSH 2003, 24). Destaca 
também o envolvimento de múltiplos atores para além dos Estados (Organizações Não-
Governamentais (ONG´s), organizações regionais e a sociedade civil) na gestão e capacitação 
(empowerment) da SH, e salienta que a segurança do estado e a SH se “reforçam mutuamente 
e dependem uma da outra” (CSH 2003, 6). Ao longo do relatório são dedicados capítulos à 
vulnerabilidade das pessoas relativamente a ameaças de conflitos violentos, pobreza e 
segurança económica, saúde e conhecimento, áreas que acrescem às sete componentes de SH 
mencionadas no PNUD de 1994.  
A SH reúne "elementos humanos" de segurança, direitos e desenvolvimento. Como tal, 
é um conceito transdisciplinar que apresenta diferentes características. A tabela abaixo exibe os 
diferentes princípios, características e abordagens de SH.  
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Tabela 1: Princípios e Abordagens de Segurança Humana 
PRINCÍPIO CARACTERÍSTICAS ABORDAGEM 
People-
centered 
Coloca o ser humano no “centro 
de análise. " 
 Inclusiva e participativa.  
 Considera indivíduos e comunidades na 
definição das suas necessidades / 
vulnerabilidades e em atuar como agentes 
ativos da mudança.  
 Coletivamente determina quais as 
inseguranças para enfrentar e identifica os 
recursos disponíveis. 
Multi-sectoral Implica uma compreensão ampla 
de ameaças e inclui causas da 
insegurança relacionadas com a 
situação económica, a 
alimentação, saúde, ambiente, 
pessoal, comunitária e segurança 
política. 
 Promoção do diálogo entre os atores 
chave de diferentes setores / campos.  
 Ajuda a garantir a coerência e a 
coordenação entre os distintos sectores / 
campos. 
  Avalia as externalidades positivas e 
negativas de cada resposta na situação de 
SH da comunidade afetada (s). 
Comprehensive Envolve abordagens abrangentes 
que enfatizam a necessidade de 
respostas cooperativas e 
multissetoriais que reúnem as 
agendas daqueles que lidam com 
segurança, desenvolvimento e 
direitos humanos. 
 Análise holística: os sete componentes de 
segurança da SH  
 Aborda o amplo espectro de ameaças, 
vulnerabilidades e capacidades.  
 Análise dos atores e setores antes não 
eram considerados relevantes para o 
sucesso de uma política / programa / 
projeto.  
 Desenvolve resposta multi-sectoral/ multi-
actor. 
Context-
specific 
Reconhece que inseguranças 
variam consideravelmente entre 
os diferentes cenários e, como tal, 
soluções contextualizadas que 
respondam às situações 
particulares que procuram 
resolver. 
 Requer uma análise aprofundada da 
situação-alvo.  
 Foca um conjunto de liberdades e direitos 
sob ameaça numa determinada situação.  
 Identifica as necessidades concretas da 
(s) comunidade (s) afetada (s) e permite o 
desenvolvimento de soluções mais 
apropriadas que sejam embutidas em 
realidades locais, capacidades e 
mecanismos de resolução. 
 Leva em conta as dimensões locais, 
nacionais, regionais e globais e seu 
impacto sobre a situação-alvo. 
Prevention-
oriented 
Introduz um duplo foco, proteção 
e empowerment. 
 Identifica riscos, ameaças e perigos, e 
aborda as suas causas profundas.  
 Foca respostas preventivas, através de 
uma proteção e quadro de empowerment. 
Fontes: CSH (2003); OCHA (2009) 
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Podemos verificar através da tabela 1 que no prisma da operacionalização a SH tem 
como finalidade abordar circunstancias complexas de insegurança através de medidas de 
colaboração responsivas e sustentáveis. Consecutivamente, cada princípio de SH adverte para a 
abordagem de SH mais adequada à situação (OCHA 2009).  
Em síntese, o Relatório da CSH de 2003 vem apelar uma resposta aos desafios e 
ameaças a favor da SH que se têm evidenciado na atual conjuntura internacional. Clama por um 
maior esforço, firmeza e integração nas políticas e nas instituições para fazer face às 
inseguranças das pessoas. Apesar do Estado desempenhar um papel fundamental no que 
respeita à responsabilidade pela segurança, os crescentes problemas de segurança necessitam 
de uma mudança de paradigma. A exclusividade da segurança deixa de ser apenas do Estado, 
para começar a incluir a segurança das pessoas, a SH. 
I.1.4. Contribuição e Operacionalidade da SH 
Após traçar a evolução teórica do conceito cumpre desta forma analisar a contribuição e 
a operacionalização do conceito. Desde a implementação da SH pelo PNUD, que o conceito se 
propagou e desenvolveu na CI. Tal facto se evidenciou pela operacionalização da SH por vários 
atores tais como estados, ONG´s, OI´s. São exemplos de protagonismo na sua adoção o 
Canadá e o Japão17, ainda que tenham adotado abordagens diferentes da SH. O Canadá 
assumiu a SH como uma “abordagem restrita”, o já mencionado freedom from fear, e o Japão 
adota a “abordagem ampla” de SH, o freedom from want. Assim, para uma melhor apreensão 
do que os distingue em termos concetuais, serão analisados de forma pormenorizada cada um 
dos Estados bem como o devido enquadramento em termos de valores e estratégias (definição, 
valores e ângulo em foco, conceção das ameaças e potencial de utilização) (Tadjbakhsh e 
Chenoy 2007). 
a) Canadá e Rede de Segurança Humana 
Considerado pelos académicos como o país que mais tem impulsionado a SH, o 
Canadá, desde a década de 90, implementa ativamente o conceito na sua política externa.  
                                                 
17 A Noruega foi também um dos países pioneiros na operacionalização da SH mas mais tarde (1999), e influenciada pelo Canadá, pelo que será 
dada particular atenção aos estados do Canadá e do Japão. 
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Em 1995, o então Primeiro-Ministro Jean Chrétien, face às vicissitudes internacionais 
que os anos 90 acarretavam, criou o Canada in the World, como um guia de política externa 
para uma melhor manutenção dos padrões de vida da população canadiana. No entanto, foi 
Lloyd Axworthy18, Ministro dos Negócios Estrangeiros do Canadá entre 1996 e 2000, que se 
afirmou como um dos primeiros defensores da SH, através da sua “Política de Segurança 
Humana”, com a propagação do documento ― Freedom from fear: Canada's foreign policy for 
human security (2000). Considerando o PNUD “um instrumento político pesado devido à 
amplitude da sua abordagem” e também demasiado longo e vasto, Axworthy, adotou um 
conceito de SH centrada numa “abordagem restrita”, protegendo os indivíduos e as 
comunidades de conflitos violentos, crime, repressão e abuso dos DH, “segurança das pessoas 
de ameaças violentas e não violentas (…) uma condição caraterizada por liberdade de ameaças 
difundidas para os direitos das pessoas, sua segurança ou mesmo as suas vidas”19 (Axworthy 
1999). Assim sendo, o Canadá admitiu na sua política externa a SH dispensando o fator 
“desenvolvimento” que uma visão mais ampla implica. Sujeitar-se-ia aos princípios basilares do 
PNUD mas, com uma particularidade: o soft power. Este conceito vem caraterizado no artigo 
documento Human Security: The Hard Edge: 
[O] poder das ideias, como o conceito de segurança humana, traduz-se em estatuto 
e influência. A imagem e os valores são um instrumento de soft powe", induzindo 
outros países a querer o que você quer. (Human Security: The Hard Edge 2000,13)20 
Posto isto, a agenda canadiana visa: 
[O] continuum da prevenção de conflitos armados e, caso esta falhe, intervindo para 
prevenir ou impedir o sofrimento humano, aliviar os efeitos da violência armada 
sobre as populações, e reconstruindo estruturas de governação quando o conflito 
terminar; combatendo efetivamente as ameaças diretas à segurança pessoal, como 
por exemplo, as minas anti-pessoais na África ou terrorismo na América do Norte 
(Human Security: The Hard Edge 2000, 14)21 
Assim, as medidas seguidas pelo Canadá na sua agenda de SH, baseia-se em cinco 
prioridades: (i) segurança pública; (ii) operações de paz; (iii) proteger os civis; (iv) prevenção de 
conflitos armados; (v) governação e prestação de contas e operações de apoia à paz.  
                                                 
18 O interesse do Canadá surgiu por parte de Axworthy que reconheceu que a política externa do Canadá necessitava de medidas para lidar com 
os problemas do pós- Guerra Fria. 
19 Tradução livre de: “safety for people from both violent and non-violent threats (…) a condition characterized by freedom from pervasive threats 
to people´s rights, their safety, or even their lives” 
20 Tradução livre de: “The power of ideas, such as the concept of human security, translates into status and influence. Image and values are an 
instrument of “soft power”, inducing other countries to want what you want”.  
21 Tradução livre de: “the continuum of preventing armed conflicts and, should that fail, intervening to prevent or stop human suffering, alleviating 
the effects of armed violence on populations and rebuilding governance structures once the conflict is over; countering effectively direct threats 
posed to personal safety, whether, for example, landmines in Africa or terrorism in North America”. 
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Em 1997, com a entrada em vigor da Convenção de Ottawa22, que tinha como objetivo a 
proibição do uso, da produção, do armazenamento e da transferência de minas terrestres 
antipessoais, fez com que o Canadá e a Noruega assinassem em 1998 um acordo denominado 
de Declaração de Lysoen, com o propósito da construção de um grupo de países que se 
comprometessem a consumar a SH nas suas agendas. 
Em 1999, através de uma iniciativa bilateral por parte do Canadá e da Noruega, é criada 
a Rede de Segurança Humana (RSH), liderada por estes dois países e mais um grupo de onze 
estados23. O objetivo desta rede é incentivar o respeito pelos direitos individuais e pelo direito 
humanitário internacional e conta com o apoio do Programa de Política Humanitária e 
Investigação de Conflitos (Program on Humanitarian Policy and Conflict Research) de Harvard. 
Deste modo, a RSH cooperou de forma a inovar a SH promovendo políticas comuns de SH com 
novos atores internacionais como as instituições internacionais e regionais e as ONG´s. 
A RSH, contrariamente ao PNUD, opera sobre a “abordagem restrita” de SH. Para um 
melhor entendimento sobre as diferenças e/ou pontos similares existentes entre a RSH 
(abordagem restrita) e o PNUD (abordagem ampla), foram orientadas questões no que diz 
respeito ao referente de segurança, valores, ameaças e instrumentos, que podem ser analisados 
na tabela abaixo exposta. 
  
                                                 
22 Assinada por 122 países é também conhecido como Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de 
Minas Antipessoal e sobre a sua Destruição. 
23 Chile, a Costa Rica, a Jordânia, a Áustria, a Irlanda, o Mali, a Grécia, a Eslovênia, a Suíça, a Tailândia, a Holanda e a África do Sul (como 
observador). 
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Tabela 2: Diferenças entre o PNUD e a RSH 
 PNUD 
(Abordagem Ampla) 
RSH 
(Abordagem Restrita) 
Segurança de quem? Primeiramente do indivíduo. Primeiramente o indivíduo, mas a 
segurança do estado também é 
importante. 
Segurança de que 
valores? 
Segurança pessoal, bem-estar e 
liberdade individual.  
Segurança pessoal, bem-estar e 
liberdade individual. 
Segurança de que 
ameaças? 
Violência direta e indireta. Maior 
ênfase na violência indireta, 
especialmente nos fatores 
econômicos e ambientais. 
Violência direta e indireta. Maior 
ênfase na violência direta em dois 
níveis – nacional/societária e 
internacional/global. 
Segurança com que 
meios? 
Promovendo o desenvolvimento 
humano: necessidades básicas mais 
equitativas, sustentabilidade, maior 
democratização e participação em 
todos os níveis da sociedade global 
Promovendo o desenvolvimento 
político: normas globais e instituições 
(governança), mais o uso da força 
coletiva bem como o uso de 
sanções, se e quando necessário. 
Fonte: Bajpai 2003, 21624 (Tradução livre) 
Podemos averiguar através da tabela que as diferenças mais relevantes entre a RSH e o 
PNUD estão conectadas ao tipo de ameaças e aos meios de segurança. Se por um lado a RSH 
adota uma perspetiva de ameaças relacionadas com a violência física direta e o desenvolvimento 
político, o PNUD, vem dar especial atenção a outras ameaças relacionadas com nível económico 
e ambiental e preocupa-se com o desenvolvimento humano.  
A inclusão da SH na sua agenda de política externa foi uma tentativa de combinar a forte 
tradição da não-intervenção, com ambição de um papel mais importante nos assuntos 
internacionais. Sendo que uma das preocupações com a SH é o receio da carte blanche para a 
intervenção, o Canadá anunciou na Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) de setembro 
de 2000 o estabelecimento da Comissão Internacional sobre Intervenção e Soberania Estatal 
(ICISS – International Commission on Intervention and State Sovereignty), para atenuar esta 
preocupação e clarificar as condições e modalidades das intervenções. (Tadjbakhsh e Chenoy 
2007). 
Deste modo, a integração da SH na agenda de segurança do Canadá permitiu um papel 
de liderança na campanha que proíbe a implantação de minas terrestres através da criação da 
                                                 
24 Tradução livre da autora.  
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Convenção de Ottawa, a criação do Tribunal Penal Internacional, o Processo de Kimberley no 
comércio de diamantes e o lançamento ICISS com o relatório “Responsabilidade de Proteger”.  
b) Japão 
Aquando do lançamento do conceito de SH em 1994, o Japão foi demonstrando o seu 
interessem em integrar a SH como um conceito de cooperação internacional. 
Em 1998, o Primeiro-Ministro Obuchi Keizo declarou que o conceito de SH seria o 
elemento-chave25 da política externa do Japão, lançando o Programa Japonês de SH e uma 
política externa baseada em “compreensão exaustiva das ameaças que ameaçam a 
sobrevivência, vida diária e a dignidade do ser humano, e fortalecer esforços para confrontar as 
ameaças”. Em março foi criado juntamente com a ONU o Fundo Fiduciário das Nações Unidas 
para a Segurança Humana (United Nations Trust Fund for Human Security – UNTFHS). 
Posteriormente, estabeleceu-se a Comissão26 sobre Segurança Humana (CSH), liderada pelos 
japoneses Sadako Ogata e por Amartya Sen. Este Fundo Fiduciário apoia instituições que 
integram as NU nomeadamente no combate à pobreza, segurança alimentar, segurança na área 
da saúde, reconstrução de infraestruturas, etc.  
Ao contrário do Canadá, o Japão defende uma “abordagem ampla” da SH conforme a 
apresentada no PNUD. Prioriza políticas com o intuito de diminuir as vulnerabilidades, endorsou 
a dimensão freedom from want, baseada nos “valores asiáticos”, concentrando-se nos DH, 
educação, saúde, meio ambiente e economia e nos meios de subsistência e dignidade do 
individuo. O Japão tem vindo adquirir um papel de excelência e liderança na efetivação dos 
princípios da SH, especialmente pelo seu contributo na evolução do conceito ao ter criado 
instituições subordinadas à SH como foi o caso do UNTFHS e também a criação da CSH. 
A definição de SH no relatório “A Segurança Humana Agora” da CSH é muito similar ao 
conceito de apoio ao desenvolvimento que o Japão já havia implementado, assim, a SH na 
agenda política externa do Japão é um complemento e não uma substituição (Tadjbakhsh e 
Chenoy 2007). 
                                                 
25 A crise financeira asiática que se fez sentir em 1997 ampliou-se para uma forte crise económica. Esta teve fortes consequências a nível 
político-social e ameaçaram a segurança tradicional. Tal situação fez com que o governo do Japão, consciente da fragilidade económica da 
região, adotasse uma agenda a longo prazo onde o conceito de SH fornecia as condições necessárias para estabilizar a situação económica 
(Tadjbakhsh e Chenoy 2007).  
26 De notar que a Comissão foi dissolvida após a conclusão do relatório. O Fundo é uma iniciativa  permanente das Nações Unidas. 
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De facto, o Canadá, a Noruega e o Japão proporcionaram um marco na evolução do 
conceito de SH ao adotá-lo como instrumento nas suas políticas externas. Quer seja através de 
uma visão ampla ou restrita do conceito, a realidade é que operacionalizou um conceito que tem 
sido debatido teoricamente por falta de precisão. Contudo, existem questões pertinentes que se 
colocam em torno da adoção da SH por parte destes três Estados. São o Canadá, a Noruega e o 
Japão exemplos da práxis do conceito de SH? Como se justifica o interesse de um governo no 
bem-estar de outro estado em vez do seu próprio Estado? Em resposta à primeira questão, 
podemos verificar com a análise feita anteriormente que todos os estados são exemplos da 
prática da SH. De notar, no caso do Japão, que apesar de ser economicamente bem-sucedido, 
apresenta ainda práticas dos DH preocupantes, como por exemplo o assédio e violência sexual. 
No entanto, e dando resposta à segunda questão, Paris (2001) descreve a SH como a “cola” 
que segura a coligação entre “estados de potência média”, agências de desenvolvimento e 
ONG´s, que conjuntamente procuram ajustar objetivos políticos em comum. Como tal, especula-
se que possam existir interesses por parte dos estados. No caso do Japão, a adoção da SH na 
sua política externa poderia ser motivo para alcançar os seus interesses estratégicos, 
especificamente pela sua dedicação na ASEAN (Association of Southeast Asian Nations) com a 
finalidade reforçar a sua presença na Ásia Oriental. O Canadá e a alguns países da RSH, como o 
caso da Noruega mostram interesse em conquistar um lugar cativo no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas (CSNU), pelo que a SH poderia ser o “caminho” para estes estados se 
legitimarem internacionalmente, como “estados de potência média” e atingir os seus interesses 
nacionais (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). 
I.1.5. Debates académicos sobre SH: Limites inerentes ao conceito e 
implicações da sua aplicação 
A SH tem fomentado uma vasta literatura académica. Curiosamente, grande parte da 
mesma está particularmente focada em dois pontos: (i) na contestação sobre a definição e falta 
de precisão do conceito e (ii) na aplicação prática da SH, onde as discussões são em torno da 
“abordagem ampla” e a “abordagem restrita”. Neste ponto, destacaremos as várias limitações 
concetuais partindo da linha de pensamento acima mencionada. 
O que é a SH? Trata-se de uma questão difusamente respondida mas ainda sem uma 
resposta unânime. Sujeita a múltiplas interpretações, a SH tornou-se um conceito ambíguo, alvo 
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de críticas e de uma certo ceticismo quanto à sua operacionalização e utilidade. Múltiplos 
estudos académicos sobre o conceito foram elaborados, diversos relatórios sobre a sua 
aplicação foram publicados e muitos programas de SH foram criados. A SH continua a ser um 
conceito contestado e não consensual, não existindo uma única definição, framework ou agenda 
política, pois engloba para além de um conteúdo com diversos domínios, uma diversidade de 
atores, o que, por si só, demonstra a multiplicidade de definições. Como afirmou Paris (2004, 
36), “o conteúdo da segurança humana realmente está nos olhos de quem a vê”, e como tal 
cada autor caracteriza a SH consoante a sua visão de valores e meios essenciais a uma vida 
digna e segura do ser humano. 
Sobre a perspetiva dos estudiosos e policymakers a SH constata-se como uma ideia 
atrativa mas com falta de rigor, limitada a uma definição restrita e uma ferramenta para 
entendimento dos desafios contemporâneos sobre a dignidade e o bem-estar das pessoas. 
Imperam críticas essencialmente sobre a elasticidade27, ambiguidade e pela liberalidade na 
adoção do conceito, sobretudo sobre o facto de os estados se servirem da SH para defender os 
seus interesses. Para Paris (2001) a imprecisão do conceito limita uma construção teórica útil, 
perdendo qualquer significado na sua utilidade, o que o torna um conceito facilmente 
“manipulável” e é expressado no título do seu artigo Human Security: Paradigm Shift or Hot Air?. 
No que diz respeito à aplicação prática, na ótica dos políticos e dos investigadores as 
opiniões dividem-se entre os defensores e os detratores do conceito sobre a “abordagem ampla” 
e a “abordagem restrita” de SH (Tadjbakhsh e Chenoy 2007. Estas duas abordagens 
apresentam divergências por parte dos seus defensores pois, como referido anteriormente, a 
falta de consenso na sua definição faz também com que a SH seja alvo de críticas. Os 
defensores da abordagem restrita criticam a abordagem ampla por ser demasiado abrangente 
para ser útil, um exercício de overstretch, fazendo com que perca o seu valor concetual, a sua 
relevância política e a sua capacidade de operacionalização (MacFarlane e Khong 2006; Mack 
2002; Paris 2001). Estes críticos argumentam ainda que a visão ampla de SH, por ser tão vasta 
e abarcar tantos domínios que acaba por converter-se a uma shopping list de ameaças e 
também uma “potencial laundry of bad things that can happen” (Krause 2004, 367). Por sua 
vez, MarcFarlane e Khong (2006) reconhecem que a abordagem ampla do conceito pode 
                                                 
27 Roland Paris é um desses críticos, argumentando que: “This is a difficult task not only because of the broad sweep and de national elasticity of 
most formulations of human security but also—and perhaps even more problematically—because the proponents of human security are typically 
reluctant to prioritize the jumble of goals and principles that make up the concept.” (Paris, 2001,92). 
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incentivar de forma inadequada a soluções militares ou de uso ilegítimo da força para problemas 
políticos, sociais e económicos. Os defensores da “abordagem restrita” apoiam esta conceção 
pela qualidade analítica e pela aplicabilidade política que apresenta.  
Os apoiantes da abordagem ampla consideram a SH um conceito “holístico”, pois 
abrange várias dimensões como os DH e o desenvolvimento humano. Defendem uma 
combinação de segurança, desenvolvimento e dignidade do ser humano (Kerr 2006; CSH 
2003). Para alguns dos defensores desta conceção ampla, a SH não se trata apenas de um 
instrumento político, mas sim de um conceito fundamental” (PNUD 1994), um paradigma que 
conduziu e introduziu normas e valores para os debates de segurança (Tadjbakhsh e Chenoy 
2007), ou em último grau um organizing concept (King e Murray 2001). Na interpretação de 
Amitav Acharya (2001), a SH pode ser agregada a uma abordagem compreensiva de segurança, 
e baseia o seu entendimento na carência de focar necessidades humanas e a dimensão dos 
direitos.  
Não obstante a toda esta controvérsia de debates teóricos, é relevante mencionar que as 
limitações inerentes ao conceito não se ficam pela falta de imprecisão ou pelos 
defensores/críticos das duas abordagens de SH. Vários são os autores que veem na SH um 
pretexto de médias potências (como Canadá e Japão) em promover os seus objetivos políticos 
através da implementação do conceito como um instrumento diplomático de política externa. 
Apesar de ser considerado um “veículo ideológico” (Chandler 2008; Paris 2001), não deixa de 
existir um risco de a SH ser uma justificação para intervenções humanitárias de países 
ocidentais, ou então a tentativa de coação de valores ocidentais em sociedades orientais 
(Acharya 2001; Paris 2001). Foi neste contexto que os países de sul rejeitaram o relatório PNUD 
de 1994, especialmente o G77, que resistiram ao conceito e expressaram fortes críticas à SH, 
pois viam neste novo paradigma uma desculpa para grandes potências justificarem intervenções 
miliares e potenciais imposições de valores ocidentais nos países orientais (Tadjbakhsh e 
Chenoy 2007). 
David Chandler (2008), no artigo The Dog That Didn't Bark, afirma que, apesar do 
debate e uso difundido na política internacional, o paradigma da SH teve pouco impacto, 
considerando que o conceito foi “reforçado, em vez de desafiar quadros políticos existentes”. 
Numa outra ótica mais otimista, Gasper (2010) argumenta que apesar da SH ser associada a 
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debates no fórum da ONU e de ONG´s, outros atores começaram a operacionalizar e usar o 
conceito nas suas agendas de segurança. 
Para um melhor entendimento sobre as várias críticas ao conceito, Tadjbakhsh e Chenoy 
(2007) elencaram-nas em cinco grupos:  
1. Críticas concetuais: analisam como a falta de definição impossibilita a evolução da 
SH. Trata-se de um conjunto de críticas voltadas para a abordagem ampla, 
acusando-a de ser excessivamente vaga para operar contra as ameaças. As críticas 
mais relevantes são: falta de precisão torna a definição impossível; definições vagas 
escondem relações casuais; o conceito e muito amplo para se concentrar em como 
agir contra ameaças; falta de utilidade académica; falta de uma agenda de pesquisa 
concreta. 
2. Implicações académicas: o conceito vem desafiar a existência de estudos 
académicos ao negar regras e realidades tradicionais das RI. As principais críticas 
são: SH como desajuste na teoria das RI; o problema da securitização.  
3. Implicações políticas: a SH desafiou também o papel tradicional do estado como o 
único protagonista no papel de segurança, bem como a sua própria soberania. São-
lhes apontadas críticas relativas ao desafio do papel do estado; a SH é uma ameaça 
para afirmar a soberania; securitização como “responsabilização”. 
4. Implicações morais: a preocupação dos países de sul com países industrializados de 
norte que queriam impor os seus próprios valores económicos e sociais (ocidentais) 
sobre países mais fracos. Como tal são mencionadas críticas sobre a SH ser um 
reforço da divisão global e que o conceito de SH é muito universal para fazer 
distinção entre os indivíduos. 
5. Implementação: os interessados na operacionalização do conceito deparam-se com 
dificuldades na sua implementação ao tentar criar uma ponte entre a retórica e a 
política. São críticas à sua implementação: complexidade e subjetividade tornam a 
priorização difícil; as medidas não são claras; a SH é simplesmente um novo rótulo 
de ferramentas e assuntos já existentes. 
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Se por um lado a SH é um considerado “local de contestações” (Tadjbakhsh e Chenoy 
2007) devido à sua imprecisão, ambiguidade e multiplicidade de definições, por outro foi 
ganhando força a nível regional e global ao ser implementa nas agendas de segurança de alguns 
estados, OI´s e ONG´s, sendo tidos como exemplos os já referidos governos do Canadá, Japão 
e Noruega, a UE28, assim como OI´s como o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico (OCDE), que, imparciais a esta controvérsia, não deixaram de 
implementar nas suas agendas de segurança a SH. 
Apesar das contestações, se estamos efetivamente ou não perante uma mudança de 
paradigma (statecentric para individualcentric) no desenvolvimento de políticas de segurança 
contemporânea (Thomas & Tow 2002), não é fundamento para não fazer da SH um conceito 
operacional e prático. A operacionalização do conceito num pensamento mais contemporâneo 
afirmou-se através da consciencialização de King e Murray (2001), quando propõem, no seu 
artigo Rethinking Human Security, uma medida simples e mensurável da SH, o cálculo do índice 
de SH, com o intuito de proporcionar uma medição e análise de SH e aprimorar políticas 
públicas que possam melhorar e garantir a segurança dos indivíduos. 
Assim sendo, uma melhor utilidade da SH poderia passar pelo entendimento entre os 
defensores de ambas as abordagens restrita e ampla. Para tal, os defensores da abordagem 
ampla de SH teriam que admitir que nem todas as ameaças chamam a atenção da CI, por sua 
vez, os defensores da abordagem restrita teriam de aceitar que a violência física, apenas e só, 
não é suficiente para enquadrar a totalidade do conceito (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). 
I.1.6. Estado da arte: debates políticos internacionais e as etapas da 
Segurança Humana 
Desde a década de 90 que uma sequência de debates políticos gira em torno da SH. 
Sucintamente, identificamos três pontos essenciais que se destacam dos vários contextos da SH 
e mais adiante as “etapas de compromisso com as políticas internacionais” (Tadjbakhsh e 
Chenoy 2007) de 1999 a 2005 e de 2005 até à atualidade: iniciativas políticas levadas a cabo 
pelo Canadá (1996) e Japão (1998) na institucionalização do conceito no âmbito da ONU; o 
recurso à SH pela UE (2003) para reforçar a sua Política Externa e de Segurança Comum 
                                                 
28 A operacionalização da SH como política de segurança externa da UE será abordada pormenorizadamente no segundo capítulo.  
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(PESC); a utilização da SH na análise e defesa de políticas como um quadro normativo e 
conceitual de uma panóplia de questões, especialmente na alteração climática sentida nos 
últimos anos.  
Do ponto de vista cronológico, são reconhecidas à SH três etapas de compromisso com 
as políticas internacionais. A primeira etapa ocorreu em 1999, através da coligação de treze 
países que partilhavam a mesma perspetiva de SH e criaram a RSH. A segunda etapa, de 2001 
a 2003, reavivou o debate da “Responsabilidade de Proteger”29, liderado pela ICISS30, e também 
a discussão em torno da “Responsabilidade para o Desenvolvimento”, incitada pela Comissão 
Japonesa para a SH e comandada pelos dois governos, Canadá e Japão, para progredir com a 
liderança e financiamento necessários para abarcar a SH na agenda global. Entre 2004-2005, a 
terceira etapa surge a necessidade de um reajuste e de uma resposta coletiva perante as novas 
realidades e ameaças do séc. XXI, e a ligação entre a segurança e o desenvolvimento, revelou-se 
um assunto crucial na reforma das agendas quer da ONU quer de organizações regionais como 
a UE. Neste mesmo período, foram lançados dois documentos importantes no que às ameaças 
à SH diz respeito: em 2004, foi divulgado o High-Level Panel Report on Threats, Challenges and 
Change, A more secure world: our shared responsibility31 e, em 2005, na reforma da agenda 
proposta por Kofi Annan, foi promovido o relatório In Larger Freedom: Towards Development, 
Security and Human Rights for All32. Ambos os documentos tinham a mesma finalidade, tentar 
clarificar as ameaças à SH e o papel da CI sobre as mesmas.  
Reencaminhando os debates sobre a SH para um espaço mais contemporâneo e atual, 
em 2008, a AGNU (Assembleia Geral das Nações Unidas) iniciou um debate sobre a SH e as 
suas implicações para os Estados-membros das Nações Unidas. Consequentemente, em maio 
de 2010, o Secretário-geral das Nações Unidas (SGNU), Ban Ki-moon, apresentou na AGNU o 
primeiro relatório oficial sobre o conceito, intitulado “Segurança Humana”33, que define o 
                                                 
29 Responsabilidade de Proteger, ou R2P, foi consagrado em 2005 no Documento Final da Cimeira das Nações Unidas. Os EM comprometeram-
se a proteger as suas populações do genocídio, dos crimes de guerra, da limpeza étnica e dos crimes contra a humanidade. 
30 Relatórios disponíveis em www.iciss-ciise.gc.ca. 
31 Consultar o relatório em:  
http://www.un.org/en/peacebuilding/pdf/historical/hlp_more_secure_world.pdf, acedido a 18 abril de 2014. 
32 Consultar relatório em: http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/59/2005, acedido a 18 abril de 2014.  
33 Mais informações em:  
https://docs.unocha.org/sites/dms/HSU/Publications%20and%20Products/GA%20Resolutions%20and%20Debate%20Summaries/A-64-
701%20English%20(2).pdf, e também http://www.un.org/News/Press/docs/2010/ga10944.doc.htm, acedido a 20 de abril de 2014. 
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conceito como “freedom from fear, freedom from want e freedom to live in dignity”34, e em julho 
do mesmo ano, a AGNU aprovou oficialmente a sua primeira solução sobre SH. 35 
Ao longo das quase duas décadas de introdução do conceito de SH nos debates 
internacionais, indiferentes às resistências políticas e às controvérsias teóricas, foram reunidos 
esforços diplomáticos para promover a SH na ONU. No início, aquando da concetualização do 
conceito, muitos estados reagiram à SH como um potencial desafio à soberania do estado. 
Contudo, a SH foi ganhando voz na arena internacional e a proteção e segurança do indivíduo 
tem adquirido uma especial relevância face aos acontecimentos e ameaças de um mundo cada 
vez mais inseguro, onde emergem diariamente ameaças aos padrões de vida das pessoas, e 
como tal, a SH é fruto de análise e execução nas agendas securitárias.  
I.2. A dimensão económica da Segurança Humana 
[S]egurança económica promove felicidade, e é benéfica para o 
crescimento e a estabilidade social (OIT 2004, 3). 
O Relatório PNUD de 1994 caracterizou, como visto anteriormente, ameaças à SH numa 
dimensão multissetorial, identificando sete componentes de segurança: económica, alimentar, 
saúde, ambiente, pessoal, comunitária e política. Neste ponto, será exclusivamente analisada a 
dimensão económica da SH (segurança humana económica, doravante SHE), o seu conceito, 
identificação de ameaças e potenciais estratégias de combate às mesmas. Este estudo restrito 
da SHE será posteriormente justificado através do respetivo enquadramento no contexto da 
investigação realizada. 
I.2.1. Segurança Humana Económica: Conceito, Ameaças e Estratégias 
Antes de analisar a segurança económica enquanto componente de SH, é importante 
referir que a segurança económica (SE), num cômputo geral de segurança, não se aplica 
somente à segurança dos indivíduos, mas também à segurança dos estados e às suas relações 
económicas com o mundo. O conceito de SE é “extremamente controverso e politizado”, 
                                                 
34 Informações adicionais em: http://www.un.org/News/Press/docs/2010/ga10942.doc.htm, acedido a 20 de abril de 2014. 
35 Para consulta de iniciativas mais atuais, consultar o sítio: http://www.unocha.org/humansecurity/human-security-unit/whats-new. 
Recentemente, em 2013, foi lançado o “Third Report of the Secretary-General on Human Security”, disponível em: 
https://docs.unocha.org/sites/dms/HSU/S-G%20Report%20on%20Human%20Security%20A.68.685.pdf. 
Também desde 2013, o Caux Forum for Human Security organiza conferências com o objetivo de explorar as raízes da Segurança Humana. Mais 
informações sobre o Fórum em: http://www.cauxforum.net/.  
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existindo uma ligação direta entre a estrutura política da anarquia e a estrutura económica do 
mercado (Buzan et al 1998, 95). Segundo Dent, a SE “visa salvaguardar a integridade estrutural 
e a capacidade de gerar prosperidade e interesses de uma entidade político-económica no 
contexto de vários riscos externos e ameaças que o confrontam no sistema económico 
internacional” (Dent 2007, 204). Para melhor entender esta análise de SE, Dent identifica dois 
níveis: micro e macro. Podem ser entendidos como predominantemente internos (nível micro) ou 
internacionais (nível macro), sendo que o primeiro se concentra em indivíduos, famílias e 
comunidades, preocupando-se essencialmente com os seus meios de sobrevivência, e o 
segundo relaciona-se com a Política Externa Económica e os seus compromissos com o sistema 
económico mundial.  
Destes dois níveis, o micro evidencia um elo de ligação com a SE enquanto componente 
de SH. Uma análise microeconómica de segurança compreende características como: 
segurança e estabilidade nos empregos; acesso a comida, água e abrigo estáveis; alojamento; 
estabilidade e salários justos; educação; ambiente de estabilidade macroeconómica do Estado e 
a minimização da pobreza absoluta e relativa.  
Contudo, o conceito de SE adotado nesta investigação incide, como anteriormente 
referido, somente no quadro da SH e como tal na segurança dos indivíduos.  
De acordo com o conceito apresentado pelo PNUD (1994) a SHE é a garantia de 
sustentabilidade económica mínima para o indivíduo ou famílias, exigindo um rendimento 
mínimo garantido, quer por trabalho remunerado ou por redes de proteção social financiadas 
pelo Estado. Por sua vez, a CSH, no seu relatório “Segurança Humana, Agora” de 2003, 
entende que a SHE visa proteger os indivíduos e as famílias face a mudanças socioeconómicas 
abruptas (CSH 2003), e dedica um capítulo inteiro à SHE, intitulado de “Segurança Económica – 
o poder de escolher entre as oportunidades”, dando especial atenção às vulnerabilidades 
socioeconómicas das populações. Para além de identificar as situações de pobreza crónica 
como ameaça à SH, também aponta as crises económicas abruptas e repentinas, as catástrofes 
naturais e o impacto social das crises como uma ameaça aos indivíduos e, consequentemente à 
SH. Pretende satisfazer as necessidades básicas e garantir num nível social e económico mínimo 
(CSH 2003). 
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A estas ameaças socioeconómicas, também a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) tem reservado especial interesse. No seu relatório “Segurança económica para um mundo 
melhor” de 2004, afirma que a SHE é composta por “segurança social básica”, sendo definida 
como “o acesso a infraestruturas básicas referentes à saúde, educação, habitação, informação, 
proteção social, assim como segurança nas relações laborais“, caracterizando como “segurança 
básica”, “o impacto das incertezas e riscos que as pessoas enfrentam diariamente, 
proporcionando um ambiente social em que as pessoas podem pertencer a um conjunto de 
comunidades, ter uma oportunidade justa para exercer a profissão escolhida e desenvolver as 
suas capacidades por meio do que a OIT chama de trabalho decente” (OIT 2004, 3). Este 
relatório apresenta sete componentes da segurança nas relações laborais: segurança no 
rendimento, segurança representativa, segurança no mercado de trabalho, segurança no 
emprego, segurança no trabalho, segurança do trabalho e segurança na reprodução de 
habilidades. A OIT tem como propósito a propagação e inclusão dos direitos sociais e 
económicos no contexto do século XXI e dar voz à solidariedade social. 
Buzan (1991, 123) argumenta que “as ameaças económicas são as mais difíceis de 
lidar no quadro da segurança nacional” e que no setor económico “as ameaças são mais difíceis 
de definir” (Buzan et al 1998, 22).  
No âmbito da SH e de modo a proporcionar um melhor entendimento sobre a SHE, foi 
elaborada uma tabela para clarificar a abordagem económica de segurança humana.  
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Tabela 3: Abordagem de Segurança Humana Económica 
SEGURANÇA HUMANA ECONÓMICA 
Principais Ameaças  Pobreza crónica; 
 Desemprego; 
 Trabalho precário. 
Situações de Insegurança 
económica 
 Escassez de recursos económicos; 
 Instabilidade dos fluxos económicos; 
 Perdas patrimoniais. 
Tipos de crise  Económica (incluindo crise financeira, crise da dívida e 
crises comerciais); 
 Desastres naturais; 
 Conflitos. 
Estratégias para reforçar a 
proteção e prioridade de ação 
política 
 Fomentar o crescimento que atinge a pobreza extrema; 
 Apoiar meios de vida sustentável e o trabalho decente; 
 Prevenir e conter os efeitos das crises económicas e os 
desastres naturais; 
 Proporcionar proteção social para todas as situações; 
 Emprego no setor público e privado, emprego assalariado; 
 Quando necessário, o governo deve financiar redes de 
segurança social; 
 Diversificar a agricultura e a economia.  
Capacidades necessárias   Capital económico; 
 Capital humano; 
 Finanças públicas; 
 Reservas patrimoniais; 
 Diversificar a agricultura e economia. 
Fontes: CSH (2003); OCHA (2009) 
Observa-se, através da tabela em cima, que as ameaças à SHE relacionam-se com os 
meios de obtenção de rendimento (desemprego, trabalho precário) e com a escassez dos 
recursos económicos e como tal são caracterizadas como vulnerabilidades socioeconómicas. As 
crises económicas e financeiras revelam uma especial preocupação no que à SHE diz respeito. 
Estas reduzem os salários mínimos e o consumo, o que consequentemente compromete os 
padrões de vida das pessoas, em particular as que se encontram em situações de pobreza. 
Como tal, é imperativo que medidas quer de proteção das pessoas quer de incentivo ao 
crescimento económico sejam tomadas, com o intuito de proteger e assegurar os meios de 
subsistência às populações e assim não comprometer a SH. 
Em síntese, a SHE tenciona garantir proteção das pessoas perante situações de crise, 
acentuando esforços de forma a assegurar um nível de vida sustentável.  
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I.2.2. Ameaça à Segurança Humana Económica: Desemprego 
[Q]uando os meios de subsistência das pessoas são profundamente 
comprometidos, quando as pessoas estão incertas se a sua próxima 
refeição virá, quando as suas poupanças de uma vida inteira baixam 
repentinamente de valor, quando as suas colheitas falham e não têm 
poupanças – a segurança humana é comprometida (CSH 2003, 73).36 
Seguindo a linha de pensamento acima analisada, o corolário das crises económicas e 
financeiras não se manifesta apenas nas economias e mercados dos estados. Estas possuem 
um forte impacto nas vidas das pessoas, no seu quotidiano, padrões de vida e meios de 
subsistência. Trazem consigo ameaças imediatas à SH por meio da diminuição dos rendimentos 
e o aumento do desemprego, o que provoca um forte aumento da pobreza. A garantia que as 
pessoas detinham anteriormente sobre empregos seguros e meios de subsistência, 
espontaneamente deixa de existir. Inevitavelmente, as pessoas sentem-se inseguras e 
vulneráveis, intimidadas pelo risco de perderem os seus empregos e o seu rendimento. Os 
países em vias de desenvolvimentos (PVD) são mais vulneráveis a crises económicas e 
financeiras, o que, dado o elevado grau de pobreza, causa um maior impacto na vida das 
pessoas, que são ainda mais indefesas e vulneráveis nesses contextos, e como tal um passo 
certeiro em direção à insegurança humana (CSH 2003, 73-75).  
Não obstante, o desemprego é atualmente a principal inquietação da economia global. 
Abalados pela forte crise financeira e económica sentida nos últimos anos, os países 
desenvolvidos (PV) vêm as suas economias fragilizadas. Esta instabilidade económica causada 
pelo crescente desemprego tem particular ênfase na Europa, e nos EM da UE, em especial nos 
países de sul, designados por PIIGS37. No seio da UE é percetível o temor das populações 
afetadas pela insegurança económica que o desemprego veio causar nas suas vidas quotidianas. 
Esta ameaça evidencia uma das contestações em torno da definição de ameaças à SH. Daqui 
conclui-se que a existência de uma agenda padrão de ameaças (igual para todas as situações e 
países) contraria o propósito inicial da SH, ou seja, a SH não poderá ser operacionalizada da 
mesma forma em PVD e em países desenvolvidos. Mesmo sendo a ameaça idêntica, as 
inseguranças são vivenciadas de forma diferente pelos indivíduos devido à conjuntura em que 
                                                 
36 “When people’s livelihoods are deeply compromised—when people are uncertain where the next meal will come from, when their life savings 
suddenly plummet in value, when their crops fail and they have no savings—human security contracts (CSH 2003, 73).”. 
37 Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha. 
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vivem. Neste sentido, a ameaça do desemprego é experienciada e percecionada de forma 
diferente em países desenvolvidos e em países em vias de desenvolvimento. 
De forma a combater estas inseguranças humanas económicas, o relatório da CSH 
remete para medidas de proteção social e as “redes de segurança” como forma de colmatar as 
consequências que advêm das crises económicas e financeiras e assim garantir um nível 
económico e social mínimo às populações. Preconiza que a busca por respostas a problemas 
novos e persistentes deve passar, no caso dos PVD, pelo interesse em “redes de segurança” e 
de proteção social e, no caso dos PD, numa reforma dos sistemas de bem-estar e proteção 
social. Porém, reconhece que estabelecer medidas de proteção social pode parecer uma ação 
peculiarmente custosa e trabalhosa num ambiente de crise económica e social, e que cada 
situação exige um conjunto de políticas que respondam aos contextos específicos. Assim sendo, 
enumera três lições retiradas de crises anteriores como possíveis para conter os efeitos destas 
crises, sendo elas: colocar sistemas em vigor para garantir a segurança econômica básica antes 
que uma crise económica ou catastrófica aconteça; expandir os programas já existentes, caso a 
crise já tenha acontecido (reforçar os programas existentes é uma das formas mais rentáveis e 
eficaz para responder a uma crise financeira ou de emergência); criar de forma regular 
mecanismos de recolha de informação. As decisões sobre estas medidas devem partir de 
diálogos sociais com todos os atores, não só por parte dos governos, mas também de diálogos 
com o setor privado e com as organizações de trabalhadores (CSH 2003, 85-86).  
A atual crise económica e financeira sentida nos EM da UE remete para uma situação 
um tanto ou quanto contraditória no que aos PD diz respeito. Se por um lado os direitos dos 
cidadãos bem como a segurança associada a um PD são (ou deveriam ser) garantidos e 
efetivos, por outro lado esta crise económica reflete ameaças à SHE características de um PVD, 
isto é, as elevadas taxas de desemprego38 e principalmente o trabalho precário39. Esta situação 
torna-se pertinente na medida em que questiona o papel da UE enquanto ator externo de SH e a 
efetividade dos DHF no seio da UE. Este paradoxo despertou-nos um interesse peculiar, 
nomeadamente a ameaça que o desemprego representa na vida das pessoas, sendo que daí 
advém a justificação pelo estudo centrado na dimensão económica da SH.  
                                                 
38 Em 2013 a UE apresentava uma taxa de desemprego de 10,9%. 
Fonte: http://www.pordata.pt/Europa/Taxa+de+desemprego++dos+15+aos+64+anos++por+grupo+etario-1798. 
39 Esta situação deve-se essencialmente às medidas de austeridade impostas pelos EM da UE ao setor privado e público de emprego que se 
manifestaram em cortes nos direitos laborais e também nos salários.  
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Considerações finais 
Após a análise do caminho trilhado pela SH, podemos verificar que estamos perante um 
conceito contestado, não só pela sua definição mas também pela sua operacionalização. Apesar 
de considerada contraproducente, elástica e sem uma definição consensual, a SH desbravou tais 
críticas e ganhou terreno graças aos esforços de operacionalização pelos Estados, tais como o 
Canadá e o Japão, e pelas OI´s (sendo exemplo a ONU).  
A partir deste estudo, foi-nos permitido granjear uma circunscrição mais precisa de SH 
centrada na sua componente económica e no estudo singular de uma ameaça à SH, o 
desemprego. Este ensaio permitiu-nos indagar de que forma o desemprego afeta a segurança 
das pessoas. 
De forma a tornar o estudo coerente, adotamos o conceito de SH apresentado pela 
ONU, bem como a abordagem ampla de SH. Entendemos que esta escolha é a que melhor se 
adequa à nossa investigação, tratando esta da ameaça que o desemprego representa para a 
segurança dos cidadãos europeus.  
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II. UNIÃO EUROPEIA: SEGURANÇA HUMANA, DIREITOS HUMANOS E 
EMPREGO – CONSTRUÇÃO DE VALORES EUROPEUS  
No mundo em constante mutação, a União é tida nos dias de hoje como um modelo 
distinto nas relações internacionais. Adjetivada como uma potência normativa (Manners 2002), 
potência civil (Duchene 1973) e soft power (Nye 2004), a UE tornou-se um ator relevante no 
sistema internacional.  
Este capítulo tem por objetivo analisar três dimensões da investigação que se 
complementam: a SH, os DH e o emprego. Começaremos pelo papel da UE enquanto ator e 
promotor tanto, de SH, como de DH nos planos externo e interno, com o desígnio perceber a 
posição que ocupa ou pretende ocupar no sistema internacional.  
Centrando-se a investigação no desemprego como ameaça à segurança dos cidadãos 
europeus justifica-se considerar a estratégia europeia de promoção do emprego e de combate ao 
desemprego. Assim, faremos a divisão da análise em dois momentos distintos: antes da crise 
económica e após a crise económica. Num primeiro momento iremos incidir sobre as 
circunstâncias históricas que direcionaram a UE a definir o emprego como objetivo estratégico. 
Num segundo momento, abordaremos as estratégias implementadas pela UE no combate ao 
elevado desemprego que resultou da crise financeira de 2008. 
II.1. A União Europeia e a Segurança Humana 
Com os exacerbados acontecimentos que dominaram o período de 2001 a 2003 ainda 
na memória (nomeadamente os ataques terrorista dos 11/9 nos EUA e do 11/3 em Espanha e 
a “recente” invasão do Iraque), urgia que a UE reforçasse o seu papel enquanto ator global na 
cena internacional. Como tal, Javier Solana, Alto Representante da União Europeia para a PESC, 
apresentou a Estratégia Europeia em matéria de Segurança (EES) em dezembro de 2003, com o 
objetivo de assegurar uma UE mais ativa e capaz no que concerne à segurança (Conselho da 
União Europeia, 2003).   
Como constatamos no primeiro capítulo, a SH foi promovida, inicialmente, pelas Nações 
Unidas. A União Europeia associou-se ao conceito de SH numa primeira instância através da 
EES e posteriormente com o Relatórios de Barcelona (RB) e o Relatório de Madrid (RM). Apesar 
de não se tratarem de documentos oficiais da UE, nem a Segurança Humana ser expressamente 
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mencionada como tal no documento estratégico, o facto é que a UE reconheceu-a e esta 
repercutiu-se no mesmo, pois entende que a segurança é uma pré-condição do desenvolvimento. 
Iremos então neste ponto, considerar os três momentos de incorporação da Segurança Humana 
pela União Europeia.  
II.1.1. A Estratégia Europeia de Segurança 
Em dezembro de 2003, o Conselho Europeu aprovou a EES. Esta faz várias menções 
aos componentes do que poderia ser definido como uma agenda de SH, embora, novamente, 
não se refere a eles explicitamente40. Afirma que "a segurança é uma condição prévia do 
desenvolvimento", e reconhece que "[N]uma grande parte do mundo em desenvolvimento, a 
pobreza e a doença são fonte de indizível sofrimento e suscitam preocupações prementes em 
matéria de segurança " (Ibidem, 2-3). Assim, e com o objetivo de fomentar os valores europeus 
na esfera internacional, a Estratégia Europeia em matéria de Segurança estabelece três objetivos 
estratégicos para a segurança da UE: enfrentar as ameaças41; criar segurança na vizinhança42; 
promover uma ordem internacional baseada num multilateralismo efetivo43 (Ibidem, 6-9). 
Podemos verificar que Javier Solana, através da EES, expressava claramente a vontade 
tornar a UE um ator global mais ativo e mais capacitado na segurança, quer dos EM, quer dos 
cidadãos europeus. Perante tal, a Estratégia veio abrir um novo horizonte no que à segurança diz 
respeito, adotando uma abordagem ampla da SH, pois como já referido anteriormente a 
segurança é tida como uma condição para o desenvolvimento. No entanto, apesar dos esforços 
de Solana na implementação desta nova abordagem de segurança, a SH não se ecoou nos EM 
como se pretendia. Solana não se absteve perante a implementação da SH e, no ano seguinte 
apresentou novas medidas para que esta se pudesse repercutir no âmago da UE. Neste sentido, 
iremos analisar no ponto seguinte o desafio proposto por Solana.  
                                                 
40 Contudo, refere-se à segurança das pessoas e das comunidades.  
41 Neste ponto, a EES não se refere somente às ameaças já existentes mas também às novas ameaças provocadas pela crescente globalização 
como o terrorismo, a proliferação de ADM´s, Estados falhados, conflitos regionais e crime organizado. Perante tal, aponta que “ [N]uma era de 
globalização, as ameaças longínquas podem ser tão preocupantes como as que estão próximas de nós... A primeira linha de defesa há-de muitas 
vezes situar-se no exterior. As novas ameaças são dinâmicas. Em matéria de prevenção de conflitos e ameaças, nunca é demasiado cedo para 
começar”. 
42 Nota-se a crescente preocupação da UE na promoção da estabilidade e boa governação entre os EM, principalmente com o alargamento a 
leste. “O alargamento não deverá criar novas linhas de fratura na Europa. A resolução do conflito israelo-árabe é uma prioridade estratégica para 
a Europa”. 
43 Sempre foi desígnio da UE que existisse “diálogo” na ordem internacional. “A nossa segurança e a nossa prosperidade dependem cada vez 
mais de um sistema multilateral efetivo. Estamos empenhados em defender e desenvolver o Direito Internacional. O enquadramento fundamental 
das relações internacionais é a Carta das Nações Unidas”. 
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II.1.2. O Relatório de Barcelona: “Uma Doutrina de Segurança Humana para 
a Europa” 
No outono de 2003, são convocados por Javier Solana, treze especialistas44 em questões 
de segurança e defesa para analisar a possibilidade de formular uma política de SH para a União 
Europeia e elaborar planos para implementar a própria EES. No dia 15 de dezembro de 2004, o 
grupo apresenta o RB intitulado “ Uma Doutrina de Segurança Humana para a Europa”. O 
Relatório articula a doutrina com tónica nas emergências e nas crises humanitárias relacionadas 
com as ameaças apresentadas na EES. Seguindo esta linha de pensamento, o Grupo argumenta 
que “a Segurança Humana refere-se à liberdade dos indivíduos das inseguranças básicas 
causadas por massivas violações dos direitos humanos” (Study Group on Europe’s Security 
Capabilities 2004, 5)45. 
O RB adota uma abordagem ampla de Segurança Humana que se encontra relacionada 
com os Direitos Humanos e o desenvolvimento e com todas as ameaças à vulnerabilidade 
humana. Deste modo, e de forma a ir ao encontro das necessidades da União, o Relatório 
propõem três níveis de ação: (a) princípios - primazia dos Direitos Humanos, autoridade política 
clara, multilateralismo, abordagem bottom-up46, enfoque regional, uso de instrumentos jurídicos 
e uso da força adequada; (b) proposta de criação de uma “Força de Resposta de Segurança 
Humana”, representada por 15000 membros (homens e mulheres), da qual pelo menos um 
terço seria civil (polícia, monitores de DH, especialistas humanitários, etc); (c) um novo quadro 
jurídico para reger tanto as decisões de intervenção como as operações no terreno. Para os fins 
da nossa investigação, o primeiro nível reveste de particular importância, considerando que o 
comportamento da UE e dos Estados é, em certos contextos e momentos, norteado pelos 
interesses em detrimento dos valores. 
Segundo o Relatório, a implementação de uma abordagem de SH na União, contribuiria 
para a proteção de todos os seres humanos, o que significaria a liberdade individual face a 
qualquer tipo de insegurança. Assim sendo, as ameaças que comprometem a segurança dos 
indivíduos, tais como o genocídio, a tortura, a escravatura e qualquer crime contra a 
                                                 
44 Ulrich Albrecht, Christine Chinkin, Kemal Dervis, Renata Dwan, Anthony Giddens, Nicole Gnesotto, Sonja Licht, Jan Pronk, Klaus Reinhardt, 
Geneviève Schméder, Pavel Seifter e Narcís Serra, coordenados por Mary Kaldor. 
45 Tradução livre. “a ‘Human Security Doctrine’ for Europe. Human security refers to freedom for individuals from basic insecurities caused by 
gross human rights violations.”. 
46 O Relatório coloca especial ênfase na abordagem bottom-up, na comunicação, consulta, diálogo e parceria com a população local, com a 
finalidade de melhorar a recolha de informação e mobilização de apoio local.  
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humanidade, são identificadas do Relatório de Barcelona como “formas de insegurança 
intoleráveis que violam a segurança humana” (Ibidem 9)47 . A adoção de SH pela UE 
fundamenta-se em três razões distintas mas complementares. Sendo que a primeira razão tem 
por base a moralidade (onde todos os cidadãos têm o direito de viver dignamente e em 
segurança), a segunda funda-se no caráter legal (a UE e os EM têm a obrigação legal48 de se 
preocuparem com a SH num cômputo global) e a terceira razão baseia-se no interesse próprio (a 
segurança dos cidadãos europeus não passa pela insegurança dos cidadãos do resto do mundo, 
ou seja, não estarão plenamente seguros se os seres humanos em seu redor assim não 
estiverem).  
No entanto, a doutrina apresentada por este grupo especializado como sendo não 
“apenas um rótulo que serve a própria imagem da UE como ator de segurança, mas que 
permite à UE instituir uma política coerente e inovadora adaptada às necessidades complexas da 
segurança global contemporânea” (Kaldor et al 2007, 288)49, nunca foi oficialmente reconhecida 
pelas UE. Todavia, esta situação não condicionou o facto de o Relatório apresentar um exaustivo 
ensaio sobre a capacitação europeia em matéria de segurança e, como tal, serviu de 
“trampolim” para que em 2007 um novo balanço de proposta fosse elaborado, como iremos 
verificar no ponto seguinte.  
II.1.3. Relatório de Madrid: “Um modo Europeu de Segurança” 
Dando continuidade ao estudo sobre SH, o Grupo de Barcelona apresentou, a 8 de 
novembro de 2007, o Relatório de Madrid, denominado de “Um modo de Europa de 
Segurança”. O Relatório recomendava que a SH fosse adotada como estratégia no âmbito das 
missões da então designada PESD (Política Europeia de Segurança e Defesa), pois entendia que 
esta era a estratégia mais adequada à UE. Reformulou algumas questões relativamente aos sete 
princípios de SH propostos no Relatório de Barcelona e reduziu para seis, deixando de lado o 
sétimo princípio sobre o uso adequado da força. No entanto, a novidade que este Relatório 
ofereceu direciona-se em dois sentidos distintos. Primeiramente, veio dar resposta a algumas 
críticas que surgiram quanto à utilidade do conceito de SH, o que, se analisarmos esta situação, 
                                                 
47 Tradução livre de: “are forms of intolerable insecurity that breach human security”. 
48 O artigo I-3 da versão consolidada do Tratado da União Europeia reconhece essa mesma obrigação.  
49 Tradução livre de: “it is not simply a label  serving the EU’s own image as a security actor, but allows the EU to put in place a coherent and 
innovative policy tailored to the complex needs of contemporary global security”. 
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nos leva a concluir que um estreitamento do conceito de SH pode gerar uma agenda de SH 
própria da União. Num segundo sentido, o RM fez uma reflexão sobre as missões de gestão de 
crises conduzidas desde 2003 pela então designada PESD, sugerindo uma reformulação das 
mesmas para não se cometerem “erros” de missões anteriores, no sentido de conduzir a UE ao 
estatuto de ator global de paz. As intervenções baseadas em critérios de segurança tradicional 
como foram os casos das regiões da Ásia-Central ou do Médio-Oriente, que consistiam “em 
grande medida de forças militares convencionais treinadas e equipadas para defender fronteiras 
e combater guerras não resolvem essas fontes de insegurança ” (Human Security Study Group 
2007, 23)50, não contribuíram para a paz e segurança das populações.  
Apesar do empenho de Javier Solana em adotar e implementar o conceito de SH na 
Estratégia Europeia em matéria de Segurança da UE através dos Relatórios acima analisados, a 
verdade é que estes não adquiriam caráter vinculativo. Todavia, no Relatório sobre a Execução 
da EES de 2008, o conceito de SH está implícito nas palavras de Solana, quando afirma que: 
[T]emos contribuído para criar a segurança humana, reduzindo os níveis de pobreza 
e as desigualdades, promovendo a boa governação e os direitos humanos, prestando 
ajuda ao desenvolvimento e atacando as causas profundas dos conflitos e da 
insegurança (Conselho da União Europeia 2008b, 2). 
Acrescenta ainda que: 
“[D]evemos continuar a integrar as questões de direitos humanos em todas as 
atividades nesta área, incluindo as missões da PESD, adotando uma abordagem 
baseada nas pessoas e coerente com o conceito de segurança humana” (Conselho 
da União Europeia 2008b,10).  
Contudo, o conceito de SH, até então, não foi formalmente identificado em nenhum 
documento oficial da União nem aprovado em sede de Tratado para a ação dos Estados, mas a 
abordagem prática da UE nas suas missões de paz assume uma forte preocupação com a 
segurança das pessoas e o desenvolvimento humano, o que se traduz, em certa medida, na 
efetividade do conceito de SH. Importa reforçar a ideia de que, diferentemente das Nações 
Unidas que aprovaram uma resolução que contemplava a SH (parágrafo 143 da Resolução 
A/Res/60/1 de 2005), a UE não adotou oficialmente a doutrina. No entanto, verificou-se a 
incorporação gradual da SH no discurso e na ação da UE.51 
                                                 
50 Tradução livre de: “which largely consist of conventional military forces trained and equipped to defend borders and fight wars do not address 
these sources of insecurity”. 
51 Para mais informações sobre a incorporação da SH na ação das instituições da UE, consultar os seguintes documentos: “Establishing the Link 
Between Climate Change and Human Security”, disponível em: http://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/en/news/establishing-link-
between-climate-change-and-human-security. 
“Human Security is the Key Factor”, disponível em:  
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Apesar do interesse da União em operacionalizar a Segurança Humana, importa 
interrogar sobre a capacidade que esta terá em desenvolver uma cultura estratégica 
fundamentada nos princípios da referida abordagem. Antes de mais, de referir a diversidade de 
culturas estratégicas nacionais que dificulta a construção de uma doutrina coletiva. 
Adicionalmente, importa vincar que SH não vem apenas questionar a segurança centrada no 
Estado, como acarreta consigo responsabilidades e obrigações e, como tal, é uma 
responsabilidade dos Estados que, caso não queiram ou sejam capazes de se responsabilizar 
pela segurança das suas populações, sujeitam-se a que outros o façam por si Assim, face aos 
“riscos que o espaço comunitário enfrenta”, bem como “ o papel internacional que a UE deve 
desempenhar”, existe a necessidade de uma “definição da finalidade política do processo de 
integração e a implementação de uma política de segurança global centrada na pessoa humana” 
(Brandão 2003, 186). Posto isto, caso a UE não defina uma política de segurança efetivamente 
comum, incorre no “risco de ter as notas musicais, mas nunca a melodia” (Ibidem). Neste 
âmbito, e para que a União não sinta o seu papel de ator de paz reduzido, tem-se “insistido na 
lógica do pooling and sharing”, incentivando os seus EM “a reverem as suas capacidades 
militares e a explorarem as possibilidades de cooperação” (Xavier 2011, 42). Esta cooperação 
em matéria de segurança e defesa para fins pacificadores pode tornar exequível a afirmação 
definitiva da UE como um ator internacional político pois, o caráter fortemente económico da 
União continua a sobrepor o político (Ibidem).  
II.2. Os Direitos Fundamentais na UE: a construção de uma cultura de 
valores 
Perante a complexa dicotomia existente entre a praxis e a efetividade dos DH num 
prisma internacional, a UE apresentou um marco histórico ao aprovar a CDFUE. No caminho 
trilhado pela UE no que aos DH diz respeito, são de destacar dois momentos importantes, sendo 
                                                                                                                                               
http://eeas.europa.eu/ifs/publications/articles/book2/book%20vol2_part1_chapter9_interview%20-
%20human%20security%20is%20the%20key%20factor_angelika%20beer.pdf. 
“Report on the Implementation of the European Security Strategy - Providing Security in a Changing World”, disponível em: 
http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressdata/EN/reports/104630.pdf. 
“Council Conclusions on Implementation of the EU Strategy for Security and Development in the Sahel “, disponível em:  
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_Data/docs/pressdata/EN/foraff/141577.pdf. 
“Parliamentary Oversight of the Security Sector”, disponível em: 
http://www.europarl.europa.eu/pdf/oppd/Page_1/Oversight-web.pdf. 
“European Union Research on Human Rights, Conflicts and Security”, disponível em: 
http://ec.europa.eu/DocsRoom/documents/1245/attachments/1/translations/en/renditions/pdf. 
“Human rights, Security and Development in a Globalized World”, disponível em:  
http://eu-un.europa.eu/articles/en/article_4874_en.htm. 
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eles a aprovação da CDFUE em 2000 e a incorporação da mesma no Tratado da União Europeia 
graças à revisão do Tratado de Lisboa (TL) em 2009.  
A fim de enquadrar os direitos fundamentais objeto da nossa investigação, os direitos 
económicos e sociais, é importante compreender o seu contexto na evolução dos DH. 
Consagrados como direitos humanos de “segunda geração”, são fruto do século XIX aquando da 
industrialização internacional. Trata-se de direitos individuais ou coletivos com o intuito de 
proteger as exigências da classe trabalhadora a quem lhes foi atribuído um novo significado de 
vida com dignidade humana. Resultam da ação dos Estados e pressupõem uma intervenção 
positiva por parte dos mesmos. Os direitos económicos e sociais permitem aos cidadãos exercer 
em pleno o seu potencial como seres humanos, ou seja, a forma como vivem e trabalham 
anexada às necessidades básicas da vida, sendo exemplo o direito ao emprego, igualdade e 
acesso garantido de bens, serviços e oportunidades económicas e sociais, direito a uma 
remuneração condigna, direito à habitação, direito à educação, direito a condições razoáveis de 
trabalho, direito à saúde, direito à segurança social. Estes direitos encontram-se definidos na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas e na Convenção Internacional 
dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas. Importa todavia referir que, por 
questões de soberania, estes direitos são da responsabilidade de cada Estado que garante o 
respeito pelos mesmos através de mecanismos legais.  
Deste modo, o presente subcapítulo irá incidir essencialmente nos dois acontecimentos 
de destaque anteriormente mencionados que trazem um importante valor à União com o reforço 
da defesa dos DHF e na análise da dimensão interna e externa da UE na promoção dos 
mesmos.  
II.2.1. Evolução dos Direitos Humanos Fundamentais na União Europeia e a 
génese da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
No século XX, a eclosão de duas grandes guerras mundiais e principalmente as graves 
violações dos DH decorrentes da II Guerra Mundial levaram a comunidade internacional a 
organizar a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (CEDH), assinada em Roma a 4 de 
novembro de 1950, sob a égide do Conselho da Europa, entrando em vigor em 1953. A 
conceção da criação de um catálogo europeu de direitos fundamentais e a criação de um 
tribunal europeu independente (Tribunal Europeu dos Direitos do Homem) foi veementemente 
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aceite pelos Estados Europeus que sentiam ainda o rescaldo de uma Europa fragilizada pela 
avassaladora guerra. A adesão dos Estados-Membros52 à CEDH fez com que num futuro não 
muito longínquo se tornasse uma inspiração marcante na implementação da CDFUE.  
Percorrendo cronologicamente a evolução dos DHF no seio da União, é em 1992, com a 
entrada em vigor das alterações introduzidas pelo Tratado de Maastricht, que nasce o conceito 
de “Cidadania Europeia”53, no qual é dado especial ênfase ao ser humano e ao respeito pelos 
seus DF54. Mais tarde, com a entrada em vigor das alterações consagradas pelo Tratado de 
Amesterdão em 1999, os DF adquirem um papel ainda mais relevante na UE. Também neste 
domínio, o processo de alargamento e o reforço dos critérios de adesão (Critérios de 
Copenhaga55), bem como a possibilidade de aplicação de sanções a Estados terceiros em caso 
de violação grave dos DH, atribuíram aos DF um importante destaque nos objetivos da UE. No 
dia 7 de dezembro de 2000, foi proclamada solenemente56 57, no Conselho Europeu de Nice, a 
CDFUE. Inspirada na CEDH, a CDFUE evidencia um catálogo dos DF que engloba direitos de 
natureza política, civil, económica e social. A elaboração da CDFUE deriva da decisão do 
Conselho Europeu de Colónia ao sugerir que os DF vigentes na UE deveriam ser reunidos num 
documento único, numa carta, para que pudessem adquirir maior proeminência. A Carta tem 
por objetivo colocar o ser humano no cerne da ação da União. Para um melhor entendimento 
sobre o conteúdo da CDFUE foi elaborada a tabela que se segue. 
  
                                                 
52 De notar que as comunidades europeias não tinham competência para aderir. 
53 Após a revisão de Maastricht, o Tratado da Comunidade Europeia passou a incluir um capítulo dedicado à Cidadania da União (artigos 17º a 
22º), que vem conferir a todos os cidadãos da UE o direito de se deslocar e residir livremente em qualquer EM, de votar e ser eleito em eleições 
locais, regionais ou para o Parlamento Europeu no EM de residência mesmo não sendo o EM de nacionalidade do cidadão.  
54 Contudo, aquando da génese da CECA, Robert Schuman, na sua declaração a 9 de maio de 1950, mostrava uma certa preocupação com a 
construção de uma “solidariedade de facto”, capaz de garantir a paz de construir uma “união das nações europeias”. Informação disponível em 
http://europa.eu/abc/symbols/9-Maio/decl_pt.htm. 
55 O Conselho Europeu de Copenhaga definiu critérios como condição necessária da adesão da UE, sendo necessário a existência de um Estado 
de Direito e de uma democracia participativa, a par do respeito pelos DF. Assim definiu três critérios: critério político, critério económico e critério 
do acervo comunitário.  
56 Nicole Fontaine, presidente do PE, Jacques Chirac, presidente do CE e Romano Prodi, presidente da Comissão Europeia, proclamaram 
solenemente a CDFUE.  
57 A Carta foi publicada integralmente no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, na parte C (Comunicações), a 18 de dezembro de 2000, 
sendo conferido o seu caráter de documento oficial da EU, enquanto recomendação e texto de referência, ainda que despojado de valor jurídico 
vinculativo. Nove anos mais tarde, com o Tratado de Lisboa, adquiriu natureza juridicamente vinculativa (a partir de 1 de Dezembro de 2009). 
Vide ponto II.2.2. … 
49 
Tabela 4: Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  
TÍTULO ARTIGOS OBJETIVOS 
I - Dignidade 1º - 5º Proteger da inviolabilidade da vida e da integridade humana. 
II - Liberdades 6º - 19º 
Garantir a segurança, respeito pela vida privada e familiar, do 
livre pensamento, expressão e opinião. 
III - Igualdade 20º - 26º 
Igualdade perante a lei, a não discriminação, dissemelhança 
cultural, religiosa e linguística.  
IV - Solidariedade 27º - 38º 
Direitos económicos, sociais e culturais como o acesso a 
serviços de emprego, proteção no caso de despedimento, 
proibição do trabalho infantil, etc.  
V - Cidadania 39º - 46º 
Eleger e ser eleito no PE e nas eleições municipais, quando 
residente em EM que não o de seu origem. 
VI - Justiça 47º - 50º 
Direito por parte do cidadão a um tribunal imparcial, a 
presunção de inocência e direitos de defesa.  
VII- Disposições 
gerais 
51º - 54º 
A Carta dispõe de um “modo de aplicação” e tem como 
destinatários as instituições, órgãos e organismos da UE. 
Fonte: Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (2010) 
A tabela acima manifesta um consenso relativamente aos direitos civis, políticos, 
económicos e sociais, consubstanciando valores comuns a todos os EM. A Carta está dividida 
em duas partes distintas e indissociáveis, sendo que a primeira engloba os seis primeiros 
capítulos e a segunda apenas o capítulo VII. De realçar que no preâmbulo da Carta é acentuado 
o objetivo de “reforçar a proteção dos direitos fundamentais, à luz da evolução da sociedade, do 
progresso social e da evolução científica e tecnológica”. Destarte, a CDFUE evidencia uma das 
metas desde a génese da UE, a unidade na diversidade, ao reconhecer a unidade dos povos.  
Esta conceção de uma união política além de uma união meramente económica 
demonstra que a UE segue a perspetiva de um poder normativo. Ian Manners (2001, 2002), 
considera a UE um “ ator normativo” e como tal rege-se pelos princípios básicos do poder 
normativo. Defende que: 
A ampla base normativa ampla da União Europeia tem sido desenvolvida ao longo 
dos últimos 50 anos através de uma série de declarações, tratados, políticas, 
critérios e condições. É possível identificar cinco normas fundamentais dentro deste 
vasto conjunto de leis e políticas da União que compreendem o acquis 
communautaire e o acquis politique. A primeira delas é a centralidade da paz [...] A 
segunda é a ideia de liberdade. A terceira, quarta e quinta normas são a democracia, 
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o Estado de Direito e o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais (Manners 2002, 242)58.  
Desta forma, Manners entende que a UE tem dirigido a sua rota numa progressiva 
normatividade, com o intuito de fortalecer os seus laços interna como externamente na 
perspetiva de aprimorar a sua relação com o resto do mundo.  
Assim, através da implementação da CDFUE, a UE fortaleceu e intensificou a aliança 
com os seus EM, bem como um exemplo a ser seguido pelos vários atores internacionais ao 
consagrar os DH como um valor que não é meramente intrínseco à União, mas extensivo a toda 
a comunidade internacional.   
II.2.2. A dimensão interna e externa dos Direitos Humanos na União 
Europeia 
O espaço europeu é tido como um espaço privilegiado onde a UE pode gerir os 
interesses comuns dos seus Estados numa dimensão interna, através dos seus processos de 
integração, e numa dimensão externa, que compreende “políticas da União como a PESC, a 
cooperação financeira, o desenvolvimento, o comércio e a imigração (Tomé 2006, 1). Baseada 
em princípios universais da liberdade, democracia e respeito pelos direitos e liberdades 
fundamentais, esta dupla dimensão permite que a UE se afirme como um ator relevante na cena 
internacional e seja promotora de algumas agendas globais contemporâneas (humanitarismo, 
ambiente, desenvolvimentos e DH).  
No sentido de proclamar o respeito pelos DH dentro das fronteiras da UE, as instituições 
europeias desenvolvem e apoiam inúmeras iniciativas que combatem a violação de direitos 
como a discriminação, o racismo e a xenofobia. Assim, com o propósito de recolher e analisar 
informação sobre o respeito dos DH nos EM, foi criada em 2007, com sede em Viena, a FRA5960 
com o desígnio de monitorizar e aconselhar os EM no respeito pelos direitos fundamentais. Após 
a criação da FRA e o valor jurídico atribuído à CDFUE em 2009, a Comissão passou a realizar 
controlos sistémicos com o objetivo de assegurar uma “cultura dos direitos fundamentais” 
                                                 
58 Tradução livre. “The broad normative basis of the European Union has been developed over the past fifty years through a series of declarations, 
treaties, policies, criteria and conditions. It is possible to identify five “core” norms within this vast body of Union laws and policies which 
comprise the acquis communautaire and acquis politique. The first of these is the centrality of peace [...] The second is the idea of liberty. The 
third, fourth and fifth norms are democracy, the rule of law, and respect for human rights and fundamental freedoms.  
59 Informações adicionais em: http://fra.europa.eu/en. 
60 A FRA veio suceder o Observatório Europeu sobre racismo e xenofobia.  
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através da aplicação efetiva da Carta. Nesta linha, a Comissão comprometeu-se a elaborar 
Relatórios anuais sobre a aplicação da CDFUE61 fornecendo informações adicionais sobre a ação 
das instituições europeias e pelos EM, elucidando os cidadãos sobre os principais focos de ação 
na promoção dos DH bem como para proporcionar a troca de impressões entre a Comissão, o 
Parlamento Europeu e o Conselho Europeu. O primeiro Relatório foi lançado em 2010, um ano 
após a vinculação da Carta e, desde então, como já mencionado, anualmente é exarado um 
Relatório onde são abordadas as temáticas de DH relacionados com a dignidade, liberdades, 
igualdade, solidariedade, cidadania e justiça. Os relatórios clarificam os cidadãos sobre a ação 
da União em matéria de DH e relembram como podem apresentar uma queixa junto dos órgãos 
competentes quando se encontrem numa situação de violação dos direitos fundamentais. A 
Comissão afirma sistematicamente que todas a instituições, órgãos e EM da UE devem respeitar 
a Carta. Analisando os Relatórios à luz da nossa investigação, do estudo que fizemos na baliza 
temporal de 2008-2013, verificamos que em momento algum são mencionados os direitos 
económicos e sociais. Apenas se faz uma breve menção sobre as condições de trabalho justas e 
equitativas em matéria de solidariedade e se afirma que a “ Carta garante que todos os 
trabalhadores têm direito a condições de trabalho que respeitem a sua saúde, segurança e 
dignidade” (Comissão Europeia 2012, 73). 
Por sua vez, o PE desempenha um importante papel na defesa dos direitos e liberdades 
consagrados na Carta. Nomeadamente através da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça 
e dos Assuntos Internos, dos Direitos Humanos, o PE divulga diversos relatórios e resoluções 
sobre estes domínios e atribui o prémio Sakharov às pessoas que se destacam na luta pelos DH 
(Tomé 2006, 2). A instituição parlamentar representa a voz do cidadão e é um pertinaz 
interveniente e defensor na luta pela democracia, liberdade de expressão, eleições justas e 
direitos dos oprimidos.62 
Abordando agora a dimensão externa da UE em matéria de DH, esta tem assumindo 
uma influência crescente nos diálogos e ralações externas da União. Todos os acordos bilaterais 
e multilaterais celebrados em matéria de cooperação ou comércio incluem cláusulas exigentes 
do respeito pelos DH, como se pode verificar, por exemplo, no Acordo de Cotonou com os países 
                                                 
61 Mais informações sobre os Relatórios em: 
https://infoeuropa.eurocid.pt/opac/PJRDMN9JQFAPR48C4RIMFLU9QAQRYQE65FUSNTX6YP8VAPMMJE-24335?func=find-
c&ccl_term=relat%C3%B3rio+sobre+aplica%C3%A7%C3%A3o+da+carta+dos+direitos+fundamentais. 
62 Para mais informações sobre o papel do Parlamento Europeu na defesa dos DH consultar: 
http://www.europarl.europa.eu/aboutparliament/pt/0039c6d1f9/Direitos-humanos.html. 
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ACP (África, Caraíbas e Pacífico)63. Além destes acordos a UE desenvolve e apoia programas de 
assistência humanitária e tem estabelecido diálogos sobre os DH com países como a China, o 
Irão e a Federação Russa. A UE financia também programas em conjuntos com outras 
organizações que apoiam a promoção dos DH como a ONU, Cruz Vermelha e a Organização 
para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). A Comissão Europeia e o PE desempenham 
um papel importante no domínio dos DH e dispõem de importantes projetos, nomeadamente a 
Iniciativa Europeia para a Democracia e os Direitos Humanos (IEDDH) que foi criada em 1994 
por proposta do PE. O Parlamento assume também uma relevante função na Comissão dos 
Assuntos Externos que se responsabiliza pela PESC e pela PCSD e no acompanhamento 
pormenorizado das questões relativas aos DH em países terceiros.  
A fim de reforçar a vertente dos DH na política externa da UE, foi nomeado em 2012 o 
Representante Especial da UE para os Direitos Humanos, Stavros Lambrinidis64. Aquando da 
nomeação, na conferência de imprensa final, Villy Søvndal65 declarou que: 
Os direitos humanos devem estar na linha da frente da política externa da UE. É 
extremamente importante que nós, mesmo em tempos difíceis, nos mantenhamos 
focados nos nossos valores essenciais. A nomeação de um Representante Especial 
será um passo positivo e visível, que pode contribuir para novas alianças e criar um 
diálogo sobre direitos humanos com outros países (TVI24 2012)66 
Esta iniciativa da nomeação de um Representante evidenciava o propósito da UE em 
estabelecer um plano de ação dotado de medidas concretas em matéria de DH com o objetivo 
de reforçar as suas relações externas através da promoção da boa governação, da paz, dos DH e 
da Democracia.  
Em 1999 a UE publicou o seu primeiro relatório sobre DH com objetivo de apresentar 
uma visão panorâmica geral sobre a ação externa da União em diversas atividades. O mais 
recente, em 2012, foi adotado pelo Conselho da União Europeia e denomina-se de “Relatório 
Anual da UE sobre os Direitos Humanos e a Democracia no Mundo em 2012”67. Estes relatórios 
anuais têm por objetivo descrever minuciosamente o trabalho efetuado na área dos DH nas 
diversas matérias que as relações externas da União abrangem.  
                                                 
63 Acordo celebrado com 78 países em vias de desenvolvimento que conjetura que as concessões comerciais e programas de auxílio existentes 
correm o risco de ser suspensas ou reduzidas caso se verifiquem violações dos DH.  
64 Em funções até junho de 2014.  
65 Ministro dos Negócios Estrangeiros da Dinamarca desde 2011. 
66 Notícia TVI24h, disponível em: http://www.tvi24.iol.pt/internacional/direitos-humanos-uniao-europeia-tvi24/1331977-4073.html.  
67 Relatório disponível em: http://eeas.europa.eu/human_rights/index_pt.htm. 
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Contrariamente aos Relatórios sobre a aplicação da CDFUE, o Relatório Anual da UE 
sobre os Direitos Humanos e a Democracia no Mundo de 2012 menciona especificamente os 
direitos económicos, sociais e culturais como parte integrante da política externa da UE:  
Os direitos económicos, sociais e culturais (ESC) fazem igualmente parte da política 
externa da UE na área dos direitos humanos. É claro que o exercício dos direitos 
humanos (tanto cívicos e políticos como económicos, sociais e culturais), o 
desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza constituem aspetos 
interdependentes. Como tal, a UE tem constantemente frisado a necessidade de 
integrar os direitos humanos, a governação, a democracia e o Estado de direito no 
âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) pós-2015. A UE suscitou 
a questão dos direitos económicos e sociais durante os diálogos sobre direitos 
humanos entabulados com países terceiros, organizou com as Nações Unidas e os 
EUA um evento de alto nível consagrado à segurança dos recursos hídricos e 
trabalhou em estreita colaboração com os Relatores Especiais da ONU na área dos 
direitos ESC, tendo igualmente, por ocasião do Dia Mundial da Água, feito uma 
declaração em que referia o direito à água. A necessidade de ratificar e implementar 
as Convenções da Organização Internacional do Trabalho foi sistematicamente 
evocada junto dos países terceiros, tendo a UE prestado considerável assistência 
financeira bilateral à realização de projetos destinados a promover as normas 
laborais, como a melhoria das condições de trabalho no setor mineiro. Apesar disso, 
o SEAE reconhece que a ação levada a cabo nesta área poderá ser intensificada; de 
acordo com o Plano de Ação, começou-se, pois, a trabalhar no sentido de 
desenvolver formas de garantir maior abrangência dos direitos ESC (Conselho da 
União Europeia 2012, 21). 
Sobre a ótica da nossa investigação, onde pretendemos focar o papel da UE 
internamente, esta dicotómica distinção interna e externa convida-nos a uma série de 
questionamentos sobre o propósito da União Europeia. Uma potência com forte matriz 
económica mas que tem atuado em prol dos cidadãos e dos seus direitos enquanto ator de paz 
e democracia tende a desvalorizar a sua função interna enquanto União de Estados e de povos. 
A presente crise económica continuamente testa a UE em matéria de DH e os económicos, 
sociais e culturais são os que mais têm alertado a Europa. O protagonismo que a UE quer 
adquirir como potência normativa crível transmitindo valores e modelos normativos de conduta, 
omitindo de certa forma as inseguranças económicas e sociais vividas pelos seus cidadãos, 
encaminha-a para um jogo de interesse, conveniência e oportunidade geopolítica.  
II.2.3. O Tratado de Lisboa e a natureza vinculativa da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia 
É no Tratado de Lisboa que encontramos o conjunto mais ambicioso de alterações 
especificamente pensadas na União de Direitos (Duarte 2010, 90). 
A 1 de dezembro de 2009 entra em vigor o Tratado de Lisboa (TL). Plenamente 
conscientes (Conselho da União Europeia, PE, Conselho Europeu) do discurso menos positivo 
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em redor da CDFUE, nomeadamente sobre a sobreposição das várias jurisdições dos EM, surge 
a necessidade de dotar a Carta com caráter vinculativo. Este caráter vinculativo aplicado à 
CDFUE só seria realmente credível quando inserido num tratado, assegurada assim a efetiva 
proteção no respeito pelos DH dos cidadãos europeus.  
Por outro lado, e com o objetivo de elevar os Direitos Humanos a um patamar nunca 
antes atingido, o TL, além de consagrar a CDFUE de caráter vinculativo, conferiu ao Tribunal de 
Justiça da União Europeia métodos de fiscalização relativamente à violação de direitos 
fundamentais por parte das instituições ou outras entidades europeias. Assim, o Direito da UE 
adquire um papel expressamente importante ao lograr a conduta dos direitos imediatos a 
qualquer cidadão da UE. Significa então que, com o valor jurídico da Carta, o Direito da UE 
opera na qualidade e nos termos do princípio da efetividade68, ou seja, não pode um Estado 
referir lei nacional ou sustentar-se na sua Constituição e assim incumprir o exposto na Carta, 
deverá antes adequar-se a esta.  
Não obstante, importa referir que alguns Estados gozam de um Estatuto Especial, como 
é o caso do Reino Unido e da Polónia69, conferido pelo protocolo nº 30. Este protocolo reflete a 
preocupação do Reino Unido e da Polónia em relação à Carta. Assim, o artigo 1º nº1 do 
presente protocolo especifica:  
[A] Carta não alarga a faculdade de o Tribunal de Justiça da União Europeia, ou de 
qualquer tribunal da Polónia ou do Reino Unido, de considerar que as leis, os 
regulamentos ou as disposições, práticas ou ações administrativas destes países são 
incompatíveis com os direitos, as liberdades e os princípios que nela são 
reafirmados. (União Europeia 2010, 315)  
Esta decisão resulta de um acordo político entre os respetivos Estados e os restantes 
EM. Assim sendo, o TL inseriu modificações que se direcionam num sentido mais constitucional 
ao dotar a Carta com valor jurídico e equipará-la aos Tratados da UE. Sem embargo, pesem 
embora os regimes especiais, o valor jurídico atribuído à Carta demonstra a vontade de 
consenso entre os EM. 
II.2.4. O nexo Segurança Humana e os Direitos Humanos 
Neste capítulo, achamos pertinente abordar o debate existente entre a SH e os DH, uma 
vez que é considerada a existência de uma linha demasiado ténue entre ambos. 
                                                 
68 O Principio da efetividade significa que todos os EM devem sempre, em todas as circunstâncias garantir a total aplicação do direito europeu.   
69 Este Estatuto Especial é extensivo à República Checa.  
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Os conceitos de SH e DH estão intimamente relacionados/ligados. Como vimos no 
momento acima analisado, os DH tornaram-se um conceito normativo amplamente debatido no 
âmbito das RI quer nas políticas internas como externas dos Estados. A relação existente entre 
ambos os conceitos demonstra ser complementar e indivisível, uma vez que as normas 
internacionais existentes sobre DH sustentam a SH. A conexão e interdependência entre estes 
dois conceitos é bem clara, apesar de nem sempre ser reconhecida entre os policymakers ou 
académicos. Porém, ambos lidam com questões relacionadas com violência e a pobreza e daí 
ser importante identificar a diferença entre DH e SH.  
Relativamente aos DH, estes são direitos inalienáveis das pessoas vis-a-vis os Estados. 
Trata-se de uma panóplia de direitos normativos e vinculados em Tratado e pela Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (DUDH) Por sua vez, a SH é tida mais como um instrumento 
de conduta para libertar as pessoas do “medo” (freedom from fear) e da “necessidade” 
(freedom from want). É entendida como a condição ou sentimento de segurança perante uma 
ameaça.  
No entanto, existem dois frameworks que os reforçam mutuamente, um a nível 
concetual e outro a nível operacional (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). Concetualmente os conceitos 
são semelhantes. A definição de SH menciona os DH e engloba-os numa logica de SH, como 
podemos verificar nas sete componentes de SH em que os DH são parte integrante destas 
componentes. Neste sentido, Bertrand Ramcharan, (citado por Tadjbakhsh e Chenoy, 2007) 
entende que os DH definem a SH ao afirmar que: 
Estar seguro é estar a salvo, protegido. A segurança é uma condição ou sentimento 
de estar seguro. É respeitosamente aconselhado que as normas internacionais de 
direitos humanos definem o significado da segurança humana. (Tadjbakhsh e 
Chenoy 2007, 123)70. 
No que concerne à operacionalidade, a abordagem dos DH e da SH tende a ser 
claramente distinta. Os DH são ponderados como sendo predominantemente “legalistas” pois 
concentram-se mais no status quo do que na realidade existente. Esta condição deve-se ao seu 
caráter universal e à forte dependência da execução dos Estados (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). 
Contrariamente, a SH é entendida como sendo mais “dinâmica”, “prática”, mais “eficaz” e 
“flexível”. Manifesta uma notória preocupação não só com a manutenção dos direitos das 
                                                 
70 Tradução livre: “To be secure is to be safe, protected. Security is a secure condition or feeling. It is respectfully submitted that international 
human rights norms define the meaning of human security”.  
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pessoas mas também com o seu desenvolvimento em todos os domínios (Takur 2004; 
Ambrosetti 2006).  
Como podemos verificar, a sobreposição entre estes dois conceitos é evidente, contudo, 
estas duas áreas reforçam-se mutuamente. Estabelecem uma relação “simbiótica”, pois os DH 
levam à SH e vice-versa. No entanto, a sua principal divergência prende-se com a 
implementação destes dois conceitos. Por um lado, os DH apresentam mecanismos de 
responsabilização aos Estados pela não implementação e violação dos direitos, ao passo que a 
SH argumenta que o Estado deve ser mais equitativo e deve assegurar dignidade e meios de 
subsistência aos mais necessitados (Tadjbakhsh e Chenoy 2007). 
II.3. Génese e evolução da Estratégia Europeia de Emprego: o emprego como 
objetivo da União Europeia 
O objetivo de colocar o emprego no cerne da ação da UE consolida-se na década de 90. 
A preocupação com situações emergentes adversas dessa época, como o desemprego e a 
exclusão social, conduziram a UE à promoção do emprego e ao reconhecimento do desemprego 
como um problema estrutural na maioria dos seus EM. Assim sendo, em 1993, a Comissão 
Europeia liderada por Jacques Delors adota o Livro Branco sobre Crescimento, Competitividade 
e Emprego (1993), onde relaciona o crescimento económico com o emprego e argumenta que 
as políticas económicas e de emprego se complementam reciprocamente. Reconhece que a 
questão do desemprego representa um entrave estrutural nos EM e que este não se resolve 
somente através do crescimento económico. Este documento teve um impacto considerável uma 
vez que elevou o emprego e o colocou num lugar de destaque na agenda europeia. Portanto, a 
necessidade da definição de uma estratégia de emprego ganhou peso e o Livro Branco 
representou então os primeiros passos dados para a criação desta mesma estratégia. 
No entanto, os avanços mais sentidos na Comunidade Europeia (CE) que vão de 
encontro ao interesse dos cidadãos, nomeadamente em matéria de direitos fundamentais, 
liberdades e garantias e emprego e política social71, tiveram as suas raízes no Tratado de 
                                                 
71 As políticas sociais foram fortemente introduzidas pela revisão do Ato Único Europeu (1987) e foram reconhecidas através do aprofundamento 
do Tratado de Maastricht em 1992 que encaminhou a UE no âmbito de uma Europa Social.   
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Amesterdão em 199772. O Tratado sublinha os interesses e necessidades dos cidadãos e como 
tal, introduziu um capítulo exclusivamente dedicado ao emprego (Título VIII) e elencou uma série 
de objetivos que os EM devem comprometer-se em atingir, sendo eles os seguintes: 
i. Os EM devem orientar as suas políticas de emprego de forma coerente e em 
concordância com a política económica da União; 
ii. Devem promover uma mão-de-obra qualificada e adaptável; 
iii. Devem favorecer mercados de trabalho que reajam positivamente a uma 
economia em expansão e assim estimular e reforçar a ação social da EU na luta 
contra a exclusão social e a pobreza; 
iv. Reforço dos direitos individuais já mencionados no Tratado de Maastricht.  
O Tratado dotou a então CE de instrumentos com base legal para fazer frente ao 
crescente problema que o desemprego revelou, estabelecendo um certo paralelismo entre a 
política económica e a política de emprego como sendo uma questão de interesse comum a 
todos os EM. Nos anos seguintes à entrada em vigor das alterações introduzidas pelo Tratado de 
Amesterdão, com o tema do emprego em voga na agenda política europeia, assistiu-se a um 
decréscimo nas taxas de desemprego.  
Não obstante, é na sequência da Cimeira de Luxemburgo dedicada ao emprego que é 
lançada a Estratégia Europeia de Emprego (EEE), cujo objetivo primordial se prende com a 
promoção do emprego e a coordenação das políticas nacionais em matéria de emprego. 
Apresenta-se como um contributo na conduta dos EM na propagação do emprego e na 
sustentabilidade dos sistemas de proteção social. 
Nos anos imediatamente a seguir à EEE, o CEur da Primavera de 2000, adotou a 
Estratégia de Lisboa (EL) visando converter a Europa 
[N]a economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, 
capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores 
empregos, e com maior coesão social.(Conselho Europeu 2000, 2)  
Destarte, é apresentada pela Comissão em 2003 uma versão final da EEE que 
assentava em quatro pilares de conduta: (1) empregabilidade; (2) promoção do espírito 
                                                 
72 O Tratado de Amesterdão resulta da Conferência Intergovernamental que decorreu entre março de 1996 e junho de 1997 e que direcionar a 
UE numa perspetiva de maior democracia, legitimidade e eficácia.  
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empresarial; (3) adaptabilidade e (4) igualdade de oportunidades. Sinteticamente a EEE de 2003 
enfatizava um conjunto de medidas que se caraterizavam essencialmente em dois domínios do 
tema emprego, ou seja, a promoção do emprego e a proteção social73 por parte dos Estados em 
situação de desemprego. Veio auxiliar e estimular os EM no modus operandi da política social e 
das políticas ativas de emprego com o objetivo de colmatar a lacuna estrutural que alguns 
Estados revelavam. Porém, e refletindo agora na perspetiva dos cidadãos, a EEE apelava a um 
clima empresarial mais dinâmico que poderia desencadear em postos de trabalho e pretendia 
também assegurar melhores condições de trabalho, proteção na situação de desemprego, um 
ambiente de trabalho competitivo e produtivo e o garante de igualdade entre homens e mulheres 
perante o mercado de trabalho.  
Em 2004, o CEur toma a decisão de planear uma revisão do processo de Lisboa que 
seria exarada durante o CEur da Primavera de Março de 2005. Assim, sob a liderança do então 
Primeiro-Ministro holandês Wim Kok, foi criado um grupo de “alto-nível” para analisar e rever a 
Estratégia e avalisar os progressos até então conseguidos pela mesma. Advém desta análise o 
denominado Relatório Kok (2004) que concluiu que a implementação da EEE pouco progresso 
havia conseguido. Perante esta análise, o Conselho da União Europeia reuniu-se em Bruxelas em 
março de 2005, e nas suas Conclusões apresentadas mencionou a existência de “lacunas e 
atrasos evidentes”, daí ser “necessário atuar com urgência” (Parágrafo 4). Assim, uma vez que 
a EL alertava para a falta de incumprimento dos seus objetivos, esta foi “revista, simplificada e 
orientada” (Góis 2012, 119).  
A revisão da Estratégia de Lisboa (comummente conhecida como Estratégia de Lisboa 
renovada) manteve a mesma meta e prioridades estratégicas que a anterior EEE, ou seja, 
coerência entre as políticas económicas e a melhoria dos empregos através da coesão social. 
Deste modo, o Conselho da União Europeia (2005b) apresentou vinte e quatro orientações 
integradas para o crescimento e o emprego (orientações macroeconómicas; microeconómicas; 
para o emprego) e definiu para as políticas de emprego dos EM através da EL três importantes 
metas:  
                                                 
73 Nesse sentido, viria a ser reforçado por um novo período de sete anos o Fundo Social Europeu (FSE) que se destinava, a ser utilizado como um 
instrumento de cofinanciamento aos EM no sentido de melhorar as perspetivas de emprego e qualificação dos cidadãos. De relembrar que o FSE 
existe desde 1957.  
59 
1. Fomentar uma parceria para o crescimento e o emprego, suportada por um plano 
de ação comunitário; 
2. Designação de um Coordenador Nacional da EL; 
3. Simplificação dos processos de avaliação e monotorização (Góis 2012). 
Neste sentido são evidentes as motivações políticas para a cooperação europeia em 
matéria de emprego. Os esforços do CEur para coordenar os avanços comunitários através da 
elaboração de diretrizes que direcionassem os EM aos objetivos económicos e sociais 
comunitários baseavam-se sobretudo em políticas de soft-law para que se verificasse uma 
supervisão efetiva das políticas.  
Entretanto, no seguimento deste pensamento, através de uma Comunicação da 
Comissão Europeia, o CEur adotou em março de 2007 o primeiro relatório anual do processo da 
EL, denominado “Passar a uma velocidade superior – A nova parceria para o crescimento”. Em 
dezembro desse mesmo ano, as Conclusões da Presidência do CEur de Bruxelas (2008b), exibiu 
um novo conjunto de etapas prioritárias da Estratégia de Lisboa renovada: conhecimento e 
inovação; melhoria do ambiente de negócios; emprego; energia e combate às alterações 
climáticas. Em matéria de emprego o foco principal acentuou-se numa aposta na 
“flexisegurança”74, sendo os EM convidados pelo CE a “desenvolverem as políticas nacionais 
orientadas para a flexisegurança” (Parágrafo 49). 
No ano seguinte, a Comissão Europeia comunicou ao CEur o “Relatório Estratégico 
sobre a Estratégia de Lisboa renovada para o crescimento e o emprego: lançamento de um novo 
ciclo (2008-2010) - Manter o ritmo da mudança”. Este Relatório inferia que embora existissem 
distintas motivações entre os EM na implementação da Estratégia de Lisboa renovada, o efeito 
das políticas definidas nesta haviam repercutindo-se. O CEur da Primavera de 2008 considerou 
então que a integração da Estratégia estava a surtir efeito com sucesso. 
Contudo, o dúbio ambiente económico internacional carecia de uma exigente garantia 
das reformas previstas, o que padecia de métodos adequados de controlo. A propósito desta 
incerteza económica foram determinadas quatro prioridades de ação: (1) preocupação com os 
                                                 
74 A “flexisegurança” consiste em políticas de mercado de trabalho, emprego e bem-estar. Trata-se de um equilíbrio entre a flexibilidade das 
modalidades de trabalho e a segurança da transição entre empregos. É frequentemente utilizada nas políticas de emprego da Dinamarca e da 
Holanda (Begg 2010). 
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cidadãos; (2) preocupação com o ambiente; (3) uma economia mais competitiva e (4) aposta no 
conhecimento e inovação. Porém, estas medidas não foram suficientemente eficazes para travar 
os efeitos da crise económica e financeira que surtia na UE e o plano de crescimento e emprego 
proposto pela Estratégia renovada malogrou-se. Foi acusada de beneficiar a dimensão 
económica em detrimento das dimensões social e ambiental, alicerçada na desvalorização do 
trabalho e no dumping social, com o propósito de uma potencial competição com os BRIC75 
(Rodrigues 2011). Barbier (2011) defende ainda que os interesses económicos da Comissão 
Europeia, que coordenava a Estratégia renovada (Comissão de 2005-2009), revelaram-na menos 
ativa no campo social do que os seus antecessores. O autor argumenta que, devido ao 
alargamento da UE, demonstrava um interesse mais económico do que social e esta mudança 
política refletiu falhas na Estratégia de Lisboa renovada. Por outro lado, a ausência de debate 
democrático e aberto sobre a reavaliação política periodicamente fracassou a legitimidade da 
Estratégia (Pochet 2010). 
II.3.1. Da Estratégia de Lisboa à Estratégia Europa 2020  
Com o término da EL em 2010, é encerrado um ciclo que a Europa havia traçado num 
reforço da coesão social e do emprego. A crise financeira e económica mundial que se ecoou 
fortemente no continente europeu veio exigir novas medidas de estabilização da economia e 
proteção do emprego. Perante tal contexto, a Europa necessitava de medidas que garantissem a 
sustentabilidade do seu desenvolvimento económico e social. Assim, a 3 Março de 2010 através 
da Comunicação da Comissão Europeia, é lançada a Estratégia Europa 2020 (EE2020), com o 
objetivo de assegurar a saída da crise e preparar a economia da UE para a próxima década. A 
Comissão identificou três níveis fundamentais de crescimento que deverão orientar a UE em 
ações tangíveis tanto no cômputo da União como a nível nacional nos EM para um “crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo”. Na Comunicação, a instituição menciona os efeitos 
repercutidos na UE perante a presente crise económica: 
[A] recente crise económica não tem precedentes para a nossa geração. Os 
progressos graduais do crescimento económico e da criação de emprego verificados 
durante a última década foram anulados - o nosso PIB desceu 4 % em 2009, a nossa 
produção industrial regressou ao nível dos anos 90 e o desemprego afeta agora 23 
milhões de pessoas - ou seja, 10 % da nossa população ativa. A crise foi um 
tremendo choque para milhões de cidadãos e expôs algumas fraquezas estruturais 
da nossa economia. 
                                                 
75 Brasil, Rússia, China e India. Países emergentes com forte poder económico e político.  
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Devido à crise, tornou-se muito mais difícil garantir o crescimento económico futuro. 
A situação ainda frágil do nosso sistema financeiro está a atrasar a recuperação, 
dado que as empresas e as famílias têm dificuldades em contrair empréstimos, 
gastar e investir. As nossas finanças públicas foram seriamente afetadas, atingindo 
os défices em média 7 % do PIB e os níveis da dívida mais de 80 %. Deste modo, 
vinte anos de consolidação orçamental foram perdidos em apenas dois anos de 
crise. (Comissão Europeia 2010(a), 8) 
Ainda no preâmbulo, a EE2020 é proposta como um novo recomeço para os progressos 
que não se fizeram sentir aquando da EL.  
Todavia, após a Comunicação da Comissão Europeia, a 26 de março o CEur concorda 
com a proposta da Comissão sobre uma nova Estratégia de crescimento e emprego e a 17 de 
junho adota formalmente esta nova Estratégia. A EE2020 expõe uma ótica do conhecimento e 
da inovação, na eficiência da utilização dos recursos e em elevados níveis de emprego. Assim, 
são exaradas três prioridades que se reforçam mutuamente: 
1. Crescimento inteligente: desenvolver uma economia baseada no conhecimento e na 
inovação; 
2. Crescimento sustentável: promover uma economia mais eficiente em termos de 
utilização dos recursos, mais ecológica e mais competitiva; 
3. Crescimento inclusivo: fomentar uma economia com níveis elevados de emprego 
que assegura a coesão social e territorial.  
Estabelece ainda cinco grandes metas comuns a todos os EM e que devem ser 
alcançadas até 2020: 
1. 75 % da população de idade compreendida entre 20 e 64 anos deve estar 
empregada; 
2. 3 % do PIB da UE deve ser investido em I&D; 
3. os objetivos em matéria de clima/energia «20/20/20» devem ser cumpridos 
(incluindo uma subida para 30 % do objetivo para a redução das emissões, se as 
condições o permitirem); 
4. A taxa de abandono escolar precoce deve ser inferior a 10 % e pelo menos 40 % da 
geração mais jovem deve dispor de um diploma de ensino superior; 
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5. 20 milhões de pessoas devem deixar de estar sujeitas ao risco de pobreza 
(Comissão Europeia 2010(a), 5).  
A dinâmica do emprego assume na EE2020 um papel central e o “crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo” ao qual esta Estratégia dá particular ênfase surge associado 
a elevados níveis de emprego. O trabalho representa a principal via de inclusão social, devendo 
os EM, em caso de exclusão, incentivar os seus cidadão a adquirir uma vida profissional ativa, 
através de programas direcionados a este fim e destinados aos cidadãos mais vulneráveis 
(Comissão Europeia 2010(a), 23).  
Somando à EE2020 e à tónica da questão do emprego, a Comissão Europeia lançou em 
2011 o Projeto de Relatório conjunto sobre o Emprego. Neste, intensifica a magnitude anuída do 
objetivo “pleno emprego”, através de métodos que permitam a “criação de mercados de 
trabalho mais flexíveis, seguros e inclusivos” e assim atingir também a recuperação económica 
(Comissão Europeia 2011, 4). Estes métodos de ação passam por um conjunto de medidas que 
estão lavradas no Projeto: 
1. Participação no mercado de trabalho; 
2. Funcionamento e segmentação do mercado de trabalho; 
3. Criação de emprego; 
4. Políticas ativas do mercado de trabalho; 
5. Igualdade entre homens e mulheres e equilíbrio entre vida profissional e privada; 
6. Sistemas de segurança social; 
7. Fixação de salários e custos laborais. 
Resumidamente, as medidas propostas orientam-se para uma maior coesão entre o 
mercado de trabalho e os cidadãos, isto é, tornar os trabalhos mais atrativos através da criação 
de mais e melhores postos de trabalho, a não discriminação do género, uma maior aposta na 
formação e qualificação dos trabalhadores e uma maior aposta da inserção dos jovens no 
mercado de trabalho. A dependência das proteções sociais deve ser pouco atrativa para que os 
cidadãos se tornem mais pró-ativos na sua vida profissional. Também o Projeto estabelece uma 
relação entre dois domínios, o emprego e a pobreza, sendo que o primeiro origina o segundo, ou 
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seja, “um emprego é a melhor defesa contra a pobreza” (Comissão Europeia 2011, 10). A forte 
aposta no “pleno emprego” representa o expoente máximo desta Estratégia, pois no seu 
entender representa o veículo rumo ao desenvolvimento económico sustentável.  
Ao avaliarmos a EE2020 sobre a perspetiva do emprego, verificamos que se integra 
numa visão do “crescimento inclusivo”76 e que enfatiza as “Novas Competências para Novos 
Empregos” como políticas ativas de mercado emblemáticas da Comissão. Contudo, estas 
políticas ativas de mercado inseridas no contexto de saída da crise económica e de consolidação 
orçamental, revelam-se demasiado dispendiosas e, como tal, correm o risco de não ter recursos 
suficientes para se concretizarem. Ademais, o impacto que a EE2020 terá no emprego e no 
mercado de trabalho é de extrema importância uma vez que representa o domínio da política 
que cruza as ambições sociais da UE e o seu caráter de união económica (Begg 2010). 
Mas, será a Europa 2020 uma estratégia promissora face à crise? Alguns mostraram um 
certo ceticismo, outros acreditam que a EE2020 estabelece o caminho para a prosperidade e a 
coesão social europeia. Abordando numa primeira instância pontos a favor da Estratégia, 
argumenta-se que esta pode contribuir para uma resposta à crise mais estruturada e 
coordenada tanto da UE como dos EM dadas as fortes pressões externas dos mercados e das 
empresas de rating (Bongardt e Torres 2010), bem como apresentar uma visão atrativa de 
novas parcerias, responsabilidades e compromissos com diversos atores (Begg 2010). A 
EE2020 representa um conjunto de recomendações que podem ajudar a manter as políticas no 
caminho certo e portanto é um erro acreditar que a Estratégia irá encurralar os EM num modelo 
único sustentado em mecanismos disciplinares (Ibidem). 
Numa ótica mais crítica, a EE2020 é questionada sobre as escolhas estratégicas que a 
Comissão tem empregue em termos de políticas orçamentais (défices, desemprego, etc.). As 
escolhas feitas poderão “representar um fardo pesado para o resto da década” (Pochet 2010, 
4)77 e como tal emerge a necessidade de uma agenda que se concentre em “empregos de 
qualidade, segurança social, diálogo social e serviços públicos” (Ibidem 6).  
Deste modo, a implementação da Europa 2020, como modelo de gestão e coordenação 
para a saída da crise, será um teste duro e decisivo entre a relevância e o potencial da 
                                                 
76 O crescimento inclusivo baseia-se também em comunicação e diálogos e abrange objetivos sociais mais amplos na luta contra a pobreza, a 
exclusão social e as desigualdades nos rendimentos e no acesso aos serviços. 
77 Tradução livre de: “will represent a heavy burden throughout the rest of the decade”. 
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governação socioeconómica da UE e entre o que modelo social europeu tem para oferecer (Begg 
2010).  
Considerações finais 
Ao longo deste capítulo fomos refletindo que a UE não assume expressamente o 
conceito de SH nos seus documentos oficias. No entanto, o modus operandi assumido enquanto 
ator promotor da paz evidencia a sua preocupação no que concerne à segurança das pessoas e 
ao seu desenvolvimento. Tal situação leva-nos a concluir que a UE, apesar de não adotar 
oficialmente a doutrina da SH, age como ator de SH mas de forma muito sui generis, 
característica já bem conhecida da UE. As suas preocupações recaem sobre a segurança das 
pessoas sem descurar a componente importante do desenvolvimento humano, logo a 
abordagem de SH implícita nas suas ações tende a ser uma abordagem ampla de SH. Por outro 
lado, em matéria de DH, a UE assume um papel relevante, interna e externamente, no que à 
sua efetividade diz respeito. Decidida a assumir o papel de promotora da Paz e do respeito pelos 
DH, a UE tem criado e apoiado diversos projetos externamente de forma a operacionalizar uma 
“cultura pelos direitos fundamenais” quer nas sua conduta interna quer nas relações externas. 
No entanto, a dupla dimensão interna vs externa dos DH levanta questões sobre os verdadeiros 
interesses que movem a União. 
Diferentemente da SH, os DH são dotados de valor vinculativo através da, CDFUE e 
consagrados em sede de tratado, servindo de fio condutor na ação dos EM. O TL concedeu-lhes 
formalmente este caráter vinculativo pois, até à entrada em vigor do mesmo, a Carta servia 
apenas como um “guia” para a UE. Deste modo, foram criados meios de fiscalização para 
combater as violações dos DH dos cidadãos europeus (TJUE) e os EM devem garantir que os DH 
sejam uma condição dos seus cidadãos. Este fator jurídico-vinculativo tem sido a principal 
característica que dissocia os DH da SH no debate existente sobre a concetualização e 
operacionalização de ambos os conceitos. Para lá das diferenças, ambos caminham para o 
mesmo objetivo, o de proteger as pessoas, acabando assim por se fortalecerem reciprocamente. 
Em matéria de emprego, após analisar sinteticamente a EEE, a EL e a EE2020, 
podemos verificar uma inversão da estratégia aplicada. A génese da EEE e da EL emanava de 
um contexto de defensores de uma Europa Social, assumindo o emprego e a exclusão social 
como duas ferramentas indissociáveis ao crescimento económico, numa perspetiva de caráter 
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mais neoliberal voltada para os direitos e as responsabilidades de cidadania. Contudo, assistiu-se 
a um fracasso da EL.  
Por sua vez, a EE2020 surgiu num ambiente de crise económica, sendo que a 
preocupação face ao emprego e à pobreza emergem na agenda da UE mas, desta vez, com um 
conjunto de metas bem definidas a serem atingidas nos próximos 10 anos, por meio de um 
“crescimento inteligente, sustentável e inclusivo”. Esta Estratégia vem propor aos EM uma ação 
de caráter intergovernamental de modo a agirem em conformidade com as exigências nacionais 
de cada EM. Contudo, desde a sua implementação e dada a conjuntura económica que tende 
em permanecer, a EE2020 levanta já questões sobre as políticas orçamentais adotadas pela 
Comissão Europeia e se o grau de austeridade das medidas adotadas pelos EM para combater o 
crescente desemprego compromete a dimensão social. Assim, a Estratégia representa um teste 
ao potencial económico e social da UE.  
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III. CRISE ECONÓMICA, DESEMPREGO E INSEGURANÇA HUMANA: A 
ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA 
Apresentados os fundamentos concetuais – a SH, os DH e o Emprego – este quarto 
capítulo dedica-se à análise do objeto primordial em estudo, a saber, o desemprego. O objetivo 
desta análise consiste em determinar se a resposta da UE face ao desemprego, agravado pela 
crise económica iniciada em 2008, tem como referência a SH na sua componente económica, à 
qual demos a nomenclatura de SHE. Tem a UE sido provedora de SHE ao nível do emprego, 
salvaguardando os Direitos Económicos e Sociais?  
Assumimos que a SH desemprenha, em termos gerais, um papel importante sob dois 
pontos fundamentais. O primeiro, talvez o mais relevante e de mais interesse para a 
investigação, remete para o respeito pelos DH. O segundo ponto prende-se com a intervenção 
(militar) e ingerência com fins humanitários (Achary 2001; Kerr 2006).  
A UE tem-se assumido na senda internacional como um ator normativo (Manners 2001) 
e de SH nas suas intervenções e missões externas (Martin e Kaldor 2010). Por outro lado, o 
momento agora é outro, de crise, e as ameaças, outrora existentes nos países em vias de 
desenvolvimento, verificam-se hoje nos países desenvolvidos, e os EM da UE não são exceção. 
Sendo o desemprego percebido como uma ameaça à segurança dos indivíduos, permite que 
façamos uma análise crítica sobre a atuação da UE em resposta à situação de crise. Tem a UE 
promovido internamente a SHE? Neste sentido, serão sobretudo analisadas as estratégias 
empreendidas pela UE na sua ação face ao momento de crise económica.  
A crise financeira atualmente em curso, que irrompeu na UE especialmente a partir de 
2010, apelidou-se de crise da dívida soberana. Esta crise reflete as dificuldades encaradas por 
alguns países como Portugal, Irlanda, Itália, Grécia, Espanha78 e também o Chipre, em celebrar 
os seus compromissos com os seus credores. Esta situação não só expôs a UE económica e 
financeiramente como acarretou implicações nas economias mais frágeis que são representadas 
principalmente pelos países do sul da Europa79. Para enfrentar este dilema, a UE adotou 
medidas “anticrise”, comummente conhecidas como medidas/políticas de austeridade, através 
da introdução de pacotes de resgaste destinados ao impulso das economias e ao combate do 
                                                 
78 Pejorativamente denominados de PIIGS na senda internacional.  
79 Esta situação fez aumentar ainda mais o fosso existente entre o norte e o sul da Europa.  
68 
crescente desemprego nos EM mais afetados. Estes Estados, com a exceção de Itália80, foram 
apelidados de “Estados resgatados” face à sua condição económica e à injeção de capital 
disponibilizada pela UE. 
Por sua vez, os EM do sul empregaram medidas de austeridade que se traduziram em 
cortes financeiros significativos nos padrões de vida quotidiana dos cidadãos tais como o 
emprego, saúde, educação e proteção social. Estas medidas de austeridade afetam diretamente 
os cidadãos e evidenciam um desmesurado impacto nas suas condições de vida, o que, 
inevitavelmente, remete para o questionamento sobre o eventual desrespeito dos DES, direitos 
estes conquistados e consolidados, e consequentemente a sociedade é contemplada por um 
sentimento de insegurança económica e social o “arsenal” económico vivenciado.  
O presente capítulo tem por objetivo explorar o processo e os resultados das medidas de 
austeridade, bem como o seu impacto nas condições de vida dos cidadãos que, em situação de 
crise, se deparam com a ameaça do desemprego e do agravamento das condições de trabalho, 
como um dos mais destacados dilemas enfrentados na sua vida quotidiana. Assim, propomo-nos 
a analisar as medidas implementadas pela UE nos seus EM no período compreendido entre 
2008 e 2013 e demonstrar de que forma estas mesmas medidas geraram circunstâncias claras 
de violação dos DHF, nomeadamente os DES, consubstanciados a uma situação de insegurança 
humana económica. A análise cronológica justifica-se pela ação da UE desde o início da crise em 
2008, até 2013, ano em que formamos o intento desta investigação.  
III.1. Desemprego: “Calcanhar de Aquiles” da União Europeia  
Nos últimos seis anos (2008 a 2013), a crise económica provocou uma forte recessão 
em alguns EM, o que originou uma substancial perda dos postos de trabalho e influenciou 
negativamente as condições de trabalho na UE. As políticas de austeridade não só afetaram os 
mercados laborais, como conduziram o desemprego a níveis elevadíssimos e a massivas taxas 
de desemprego nos EM. Segundo dados do Eurostat81, em dezembro de 2013, a UE era 
detentora de uma taxa de desemprego de 10,7%, o que, segundo a mesma fonte, corresponde a 
26,2 milhões de desempregados, dos quais 19,01 milhões se encontram na zona euro. 
Contrapondo com dados de 2007 e 2008 em que as taxas de desemprego rondavam os 7.2% e 
                                                 
80 Apesar do abrandamento da economia e o elevado desemprego, a Itália não necessitou de resgate financeiro por parte de UE.  
81 Mais informações em: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_PUBLIC/3-31012014-AP/EN/3-31012014-AP-EN.PDF. 
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os 7% respetivamente, num espaço temporal de cinco anos a UE sofre um aumento de cerca de 
2% deste rácio.  
Gráfico 1: Taxa de desemprego da UE em dezembro 2013 
 
Fonte: Eurostat 
Podemos verificar, através do gráfico acima, que os países que detinham as taxas de 
desemprego mais elevadas em dezembro de 2013 eram a Grécia (27,8%) e a Espanha (25,8%). 
No caso de Portugal a taxa de desemprego rondava os 15, 4%. 
Contudo, para uma visão mais abrangente sobre o crescente desemprego na UE, e 
seguindo a cronologia do período da crise, o quadro abaixo, evidencia a evolução (negativa) do 
desemprego na UE no intervalo de 2008 a 2013. O apuramento desta cronologia de tempo 
justifica-se com o início da crise económica (2008) até ao período 2013. 
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Quadro 1: Taxa de desemprego na UE (2008-2013) 
 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
UE-28 7.0 9.0 9.6 9.6 10.4 10.8 
ZONA EURO 7.6 9.5 10.1 10.1 11.3 12 
Alemanha 7.5 7.8 7.1 5.9 5.5 5.3 
Áustria 3.8 4.8 4.4 4.2 4.3 4.9 
Bélgica 7.0 7.9 8.3 7.2 7.6 8.4 
Bulgária 5.6 6.8 10.3 11.3 12.3 13.0 
Chipre 3.7 5.4 6.3 7.9 11.9 15.9 
Croácia 8.4 9.1 11.8 13.5 15.9 17.2 
Dinamarca 3.5 6.0 7.5 7.6 7.5 7.0 
Eslováquia 9.6 12.1 14.5 13.7 14.0 14.2 
Eslovénia 4.4 5.9 7.3 8.2 8.9 10.1 
Espanha 11.3 17.9 19.9 21.4 24.8 26.1 
Estónia 5.5 13.5 16.7 12.3 10.00 8.6 
Finlândia 6.4 8.2 8.4 7.8 7.7 8.2 
França 7.5 9.1 9.3 9.2 9.8 10.3 
Grécia 7.7 9.5 12.6 17.7 24.3 27.3 
Hungria 7.8 10.0 11.2 10.9 10.9 10.2 
Irlanda 6.4 12.0 13.9 14.7 14.7 13.1 
Itália 6.7 7.8 8.4 8.4 10.7 12.2 
Letónia 7.7 17.5 19.5 16.2 15.0 11.9 
Lituânia 5.8 13.8 17.8 15.4 13.4 11.8 
Luxemburgo 4.9 5.1 4.6 4.8 5.1 5.8 
Malta 6.0 6.9 6.9 6.5 6.4 6.5 
Países Baixos 3.1 3.7 4.5 4.4 5.3 6.7 
Polónia 7.1 8.1 9.7 9.7 10.1 10.3 
Portugal 8.5 10.6 12.0 12.9 15.9 16.5 
Reino Unido 5.6 7.6 7.8 8.0 7.9 7.5 
República Checa 4.4 6.7 7.3 6.7 7.0 7.0 
Roménia 5.8 6.9 7.3 7.4 7.0 7.3 
Suécia 6.2 8.3 8.6 7.8 8.0 8.0 
Fonte: Eurostat82 
                                                 
82 Dados disponíveis em: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/File:Unemployment_rate,_2002-2013_(%25).png e 
em: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/tgm/table.do?tab=table&language=en&pcode=teilm020&tableSelection=1&plugin=1. 
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Como podemos averiguar através do quadro 1, os efeitos da crise económica fazem-se 
sentir sobretudo nos países a sul da UE, sendo a Espanha e a Grécia os dois países da UE-28 
cujas taxas médias de desemprego alcançaram níveis mais elevados: em 2013 as suas taxas 
atingiam níveis na casa dos 26.1% e 27.3% respetivamente. Em terceiro lugar, Portugal 
representa o país onde o valor deste indicador atingiu os 15.9%. Em quarto lugar sobressai a 
Irlanda com 13.1% e em quinto lugar a Itália com 12.2%. Contudo, apesar da nossa análise se 
focar em particular nos países de sul, onde as políticas de austeridade foram implementadas, 
não podemos deixar de constatar que o leste europeu está também ele a ser afetado por 
elevadas taxas de desemprego, como é o caso da Croácia (17.2%), da Eslováquia (14.2%) e da 
Bulgária (13.0%). Relativamente ao Chipre, país que também contraiu empréstimo com a UE, a 
situação é também preocupante, pois exibe uma taxa de 15.9%.  
Após uma cuidada análise deste rácio de indicadores, fica demonstrado que o 
desemprego representa uma das ameaças mais relevantes da crise económica, onde as 
economias mais frágeis da UE são também as mais penalizadas. Estes dados revelam que o 
abrandamento do crescimento económico incide num forte crescimento do desemprego, o que 
coloca a União numa situação delicada. Em suma o desemprego representa um dos seus 
maiores desafios da UE, o que acaba por ser o seu “calcanhar de Aquiles” aquando da 
superação da crise.  
Ademais, análogos ao desemprego, também os efeitos da crise ecoaram nas condições 
de trabalho. Como afirmou Laszlo Andor, Comissário Europeu responsável pelas áreas do 
Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão: 
A crise económica e financeira dos últimos anos afetou negativamente os mercados 
laborais e as condições de trabalho na Europa. Não apenas o desemprego atingiu 
níveis inaceitavelmente elevados, como a qualidade do emprego se tem vindo a 
deteriorar. No século XXI, trabalho deveria ser sinónimo de criatividade, participação, 
segurança e respeito pelos trabalhadores. No entanto, para muitas pessoas, e 
nomeadamente para as que conseguem regressar ao mercado de trabalho neste 
período, trabalho significa hoje insegurança, salários mais baixos e deterioração da 
qualidade do emprego (Andor 2014). 
Este clima de instabilidade económica associado ao desemprego e aos cortes nos 
salários e direitos laborais provocou exacerbados efeitos negativos nas vidas dos cidadãos 
europeus. 
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Não obstante, o progressivo desemprego na UE fomentou, no período em análise, um 
quadro de medidas para colmatar o fenómeno. Este conjunto de respostas será analisado no 
ponto três do presente capítulo.  
III.2. União Europeia: Linha estratégica face ao momento de crise 
O processo de crise económica culminou no desenrolar de altas dívidas públicas nos EM 
da UE. Face à constante recessão económica, a UE desenvolveu uma série de medidas para dar 
resposta à situação e, assim, colmatar as principais deficiências reveladas pelas circunstâncias 
ocorridas. A propósito, neste ponto, faremos uma análise sobre a linha estratégica adotada pela 
União, na baliza temporal de 2008 a 2013, em função do momento crítico que a crise 
económica originou. Tratar-se-á de uma análise onde o fator macroeconómico tenderá a exercer 
maior destaque. Consideramos relevante fazer uma análise global sobre a atuação da UE em 
conjuntura de crise. No entanto, a ênfase da análise procura ir, sempre que possível, ao 
encontro das medidas relacionadas com a dicotomia emprego/desemprego, uma vez que se 
trata do campo de análise que nos propomos focar.  
Desde o início da crise que a Comissão Europeia assumiu um compromisso de conduta 
com os EM. A 13 de outubro de 2008, publicou orientações83 dirigidas aos EM sobre as medidas 
a favor das instituições financeiras em situação de crise, apresentando ainda em 29 de outubro 
uma comunicação intitulada “Da crise financeira à retoma: Um quadro de acção europeu”, onde 
propunha um plano de ação de apoio à atividade económica que sofreu um abrandamento com 
a crise. Contudo, a resposta à crise da União surge com o “Plano de Relançamento da Economia 
Europeia”, adotado pela Comissão a 26 de novembro e aprovado pelo CEur de 11 e 12 de 
dezembro84. O Plano assentava essencialmente em dois pilares e integrava medidas a serem 
adotadas por cada um dos EM, bem como ações a nível das instituições da UE. O primeiro pilar 
resume-se a uma “injecção de poder de compra na economia destinada a fomentar a procura e 
a estimular a confiança” e o segundo “assenta na necessidade de orientar a acção de curto 
prazo com vista a reforçar a competitividade da Europa a longo prazo” (Comissão Europeia 2008 
(c), 36). Assim sendo, o Plano apresentava os seguintes elementos:   
                                                 
83 JO C 270 25.10.2008. 
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a) “Uma forte injeção de poder de compra na economia, a fim de fomentar a procura e 
estimular a confiança: 200 mil milhões de euros (equivalentes a 1,5 % do produto 
interno bruto da UE), representando uma expansão orçamental dos Estados-
Membros de 170 mil milhões de euros e um financiamento da UE para apoio a 
ações imediatas de 30 mil milhões de euros; 
b) ações a curto prazo destinadas a reforçar a competitividade da Europa a longo prazo 
através de investimentos «inteligentes» — em competências adequadas para 
satisfazer as necessidades de amanhã, na eficiência energética para criar emprego 
e poupar energia, em tecnologias não poluentes para fomentar sectores industriais 
importantes nos futuros mercados do carbono e em infraestruturas e interconexões 
para promover a eficiência e a inovação;  
c) dez linhas de ação em prol da recuperação destinadas a criar os instrumentos 
sociais e económicos necessários - incluindo novos tipos de financiamentos para as 
empresas de menor dimensão, redução da carga administrativa e lançamento de 
investimentos para a modernização das infraestruturas; 
d) um princípio subjacente de solidariedade e justiça social, com vista a proteger o 
emprego através de medidas relativas aos encargos sociais, a ter em conta as 
perspetivas futuras dos que perdem o seu emprego, a reduzir os custos da energia 
para os mais vulneráveis através de medidas específicas que visem o aumento da 
eficiência energética e a construir uma sociedade mais inclusiva” (Comissão 
Europeia 2009(c), 13).  
Ainda em 2008, a Comissão renovou a Estratégia de Lisboa no que respeita ao 
crescimento e ao emprego, como já referido no capítulo anterior. Focando sobre o emprego, a 
instituição comunitária fez uma revisão ao “Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização” 
(FEG) e adotou uma Comunicação intitulada de “Novas Oportunidades para Novos Empregos”. 
Tudo isto, com o intuito de proporcionar aos desempregados oportunidades de novo emprego. 
No mesmo ano, a UE apesar de reforçar a sua economia e de implementar estratégias de 
combate à crise, ainda não enfrentava ou previa que o desemprego se tornaria um dos seus 
maiores desafios.  
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Em 2009, dando continuidade ao Plano que havia surtido efeitos positivos durante o 
ano, a Comissão apresentou uma atualização do mesmo em março na sua Comunicação 
“Impulsionar a retoma europeia”, com o objetivo de incutir mais responsabilidades aos 
mercados financeiros europeus. Somando-se a este reforço, a UE centrou também o seu foco de 
ação na questão do emprego. Consciente que as frágeis economias dos seus EM afetam o 
mercado empresarial, reconheceu que as principais vítimas são os trabalhadores e, como tal, 
seria necessário um reforço nas políticas socias de apoio aos desempregados. Apesar de as 
políticas de emprego serem da competência dos EM, perante o retrocesso económico, a UE 
adotou medidas para a ajudar a combater o desemprego. Dessa forma, foi realizada no mês 
maio, em Praga, a Cimeira do Emprego. Na Cimeira, foram apresentadas dez ações de proteção 
ao emprego que incluíam um reforço dos fundos nacionais bem com do FSE, “ com vista ao 
reforço das qualificações e dos níveis de competência dos trabalhadores na Europa (muitas 
vezes em combinação com o trabalho com horário reduzido) e a criação de um maior número de 
estágios profissionais em toda a UE para jovens desempregados” (Ibidem, 17). Estas propostas 
foram apresentadas através de uma Comunicação denominada “ Um compromisso comum a 
favor do emprego”, que recomendava aos EM um trabalho em conjunto para transformar a crise 
numa renovação e não numa recessão. 
Sob o compromisso de colaborar com os EM nas medidas ativas de apoio ao mercado 
laboral, os dirigentes da União aplicaram um conjunto de medidas que permitiam aos Estados 
concentrarem a sua ação nas principais vítimas da crise que são os desempregados. 
Resumidamente, estas medidas85 passam pelo reforço dos Fundos de Coesão da UE, em 
particular o FSE e o FEG. Relativamente ao FSE, foi dada a oportunidade aos EM de utilizarem os 
fundos não gastos no período de 2000-2006 e foi também desbloqueado o montante de 7 mil 
milhões de euros para serem empregues em prol de medidas relacionadas com a crise. Por sua 
vez, o FEG foi reforçado com vista a ajudar os trabalhadores despedidos como consequência da 
crise86. Além da disponibilização de financiamento, a UE forneceu também informações relativas 
ao acesso destas verbas.  
                                                 
85 A comissão propôs em Julho de 2009 novas medidas. http://europa.eu/rapid/press-release_IP-09-1175_pt.htm. 
86 “O Fundo protegeu o emprego e proporcionou às pessoas que perderam o seu emprego a oportunidade de voltar a trabalhar mais rapidamente 
e num emprego melhor. Um estudo publicado em 2009 (e baseado em dados de 2008) revelou que 69 % dos trabalhadores apoiados pelo 
Fundo encontraram um novo emprego. Em 2007, foram aprovados 2,7 milhões de euros para trabalhadores despedidos no sector automóvel em 
Espanha, 5,5 milhões de euros para desempregados recentes no sector das telecomunicações na Alemanha, 14,8 milhões de euros para 
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Contudo, a UE necessitava reforçar a confiança e estimular a economia e, como tal, em 
outubro de 2009, o Conselho Europeu, o Conselho e a Comissão Europeia reuniram-se com um 
objetivo primordial: acordar uma estratégia de saída da crise. Aquando do programa para a nova 
Comissão, o então presidente José Manuel Barroso expressou a sua visão sobre a posição da UE 
na atual situação de crise e que lugar ocupará num espaço temporal de dez anos. Como tal, 
sugeriu transformar a saída da crise num novo recomeço para uma economia social, 
sustentável, inteligente e mais ecológica. A este conjunto de elementos foi dado o nome de 
“Estratégia UE 2020”. Assim, a 3 de março de 2010 foi lançada pela Comissão e adotada a 17 
junho pelo CEur, a estratégia “Europa 2020: crescimento inteligente, sustentável e inclusivo”. 
Esta tinha um único objetivo: o crescimento que gere emprego na UE, conseguido através de 
finanças públicas sólidas, de uma rigorosa supervisão financeira e da abertura de mercados 
mundiais. Designa o caminho para o crescimento sustentável e a dinâmica que consente 
“elevados níveis de emprego, produtividade e coesão social” (Comissão Europeia 2010 (a), 22). 
No capítulo anterior, expusemos os cinco grandes objetivos específicos da EE2020, que passam 
particularmente por um conjunto de iniciativas e orientações em matéria de políticas económicas 
e de emprego. Nesse contexto, a 13 de julho de 2010, o CEur adotou uma Recomendação, onde 
menciona que:  
As reformas estruturais da União e dos Estados-Membros podem efectivamente 
contribuir para o crescimento e o emprego se aumentarem a competitividade da 
União na economia mundial, propiciarem à Europa novas oportunidades de 
exportação e garantirem o acesso concorrencial a importações vitais. Por 
conseguinte, as reformas deverão ter em conta as suas repercussões em termos de 
competitividade externa, a fim de promoverem o crescimento e a participação da 
Europa em mercados abertos e equitativos à escala mundial. (Conselho Europeu 
2010(b), 7) 
Foram assim estabelecidas novas diretrizes para as políticas económicas dos EM para a 
aplicação da EE2020. A tónica no emprego começava então a despertar especial preocupação 
junto da Comissão. 
O ano de 2010 foi marcado por desafios económicos enfrentados pela Grécia87 e pela 
Irlanda88. Em maio e novembro, respetivamente, foram implementados instrumentos agilizados 
                                                                                                                                               
trabalhadores despedidos na indústria de computadores na Irlanda e 832 800 euros para trabalhadores do sector têxtil em Portugal (Comissão 
Europeia 2009 (c), 18). 
Em 2009, concedeu 52,3 milhões de € para ajudar cerca de 11 000 trabalhadores em oito países (Comissão Europeia 2010(b)).  
87 A 2 de maio foi concedido à Grécia um empréstimo de 110 mil milhões de €, baseado num acordo em condições rigorosas. As informações 
sobre este acordo encontram-se em: http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ec/114296.pdf. 
88 A 28 de novembro a UE colocou à disposição da Irlanda 85 mil milhões de € que disponibilizou no início de dezembro sob a negociação com 
as autoridades irlandesas. As condições do acordo encontram-se em: 
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ecofin/118290.pdf. 
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de empréstimos de emergência a estes dois Estados de forma a garantir a estabilidade 
financeira de ambos e também de toda a zona euro. Consciente da fragilidade económica da 
zona euro, a Comissão reuniu esforços com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 
Central Europeu (BCE), a fim fomentar respostas conjuntas à crise e de forma a retomar a 
estabilidade financeira e económica. Esta equipa, designada de Troika, traçou medidas de 
austeridade a serem implementadas por todos os EM em recessão. Perante estes 
acontecimentos e para que esta ocorrência não surtisse efeitos nos restantes EM, foi criada uma 
task force, presidida por Van Rompuy, para formular uma rigorosa aplicação dos Pacto de 
Estabilidade e Crescimento (PEC)89. Esta tarefa tem por objetivo cultivar o sentido de 
responsabilidade, especialmente dos EM endividados, para implementarem medidas de 
consolidação de forma a reduzirem os seus défices orçamentais e a desempenharem 
plenamente o seu papel em termos de contenção nas despesas públicas e também na 
introdução de reformas que reequilibrem as suas finanças (Comissão Europeia 2010 (b)).  
No que ao PEC90 diz respeito, importa referir que cada EM decide e executa as suas 
próprias políticas fiscais. No entanto, a UE estabelece um conjunto de restrições sobre a política 
fiscal no âmbito do PEC. Como tal, cada EM é obrigado a não ultrapassar um défice orçamental 
na ordem dos 3% do Produto Interno Bruto (PIB) nem uma dívida pública de 60% do PIB, a 
menos que sejam aplicadas determinadas exceções específicas. Neste caso, sempre que o 
défice orçamental de um EM seja superior a 3% do PIB, deve seguir os termos do “Procedimento 
relativo aos défices excessivos”91, lançado pela Comissão.  
A Comissão sublinhou que a “crise revelou uma falta de respeito pelas regras da 
disciplina orçamental” e como tal, o Parlamento, o CEur e a Comissão arquitetaram em conjunto 
medidas de ação que suprissem essas lacunas. Esses instrumentos passam particularmente por 
um inexorável cumprimento do PEC, onde a partir de 201192, os EM passaram a apresentar à 
Comissão os seus programas de estabilidade, com o intuito de averiguar a sua concordância 
com o PEC (Ibidem, 12).  
                                                 
89 O objetivo do PEC é impor disciplina fiscal de forma a impedir os países de se expor e expor o outros EM para um incumprimentos da divida. 
Aplica-se a todos os EM, mesmo os que não adotaram a moeda única.  
90 Foi apresentada pelo Conselho Europeu a 16 e 17 de Junho de 1997, uma resolução sobre o Pacto de Estabilidade e Crescimento. Mais 
informações sobre o PEC em: 
http://europa.eu/legislation_summaries/economic_and_monetary_affairs/stability_and_growth_pact/l25021_pt.htm e em: 
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/pt/ec/032h0006.htm.  
91 Ver artigo 126º do Tratado da UE.  
92 Em 2011, foi adotado um “Pacote de seis medidas” com o objetivo a reforçar o PEC. Informações adicionais em: 
http://ec.europa.eu/economy_finance/economic_governance/index_en.htm. 
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Em janeiro de 2011, a Comissão adotou a Análise Anual do Crescimento (AAC)93, onde 
foram definidas três grandes prioridades e propostas dez ações. Esta análise passa por um 
conjunto de resoluções macroeconómicas e de estabilidade financeira, no entanto, 
consideramos pertinente dar particular ênfase à narrativa do combate ao desemprego. Deste 
modo, a AAC adotada pela Comissão estabelece como uma das suas prioridades, reformas do 
mercado de trabalho, em especial a criação de oportunidades de emprego, sendo que, a sua 
proposta de ação passa por quatro reformas: (1) contribuir para que as pessoas regressem ao 
trabalho ou encontrem novos empregos ao tornar o trabalho financeiramente mais atraente; (2) 
reformar os regimes de pensões; (3) velar por que as prestações de desemprego proporcionem 
um incentivo ao trabalho e (4) melhorar o equilíbrio entre flexibilidade e segurança no mercado 
do trabalho (Comissão Europeia 2011(b), 8-9). Da AAC, resultou também um conjunto de 
“recomendações específicas”94 para cada EM, aprovadas pelo CEur, sendo que a natureza 
dessas recomendações no que ao mercado de trabalho diz respeito, se prendem com um maior 
esforço com vista a:  
a) “promover a participação no mercado do trabalho aumentando a idade de reforma, 
reduzindo os regimes de reforma antecipada e melhorando a acessibilidade a 
estruturas de acolhimento de crianças; 
b) lutar contra o desemprego estrutural e integrar grupos vulneráveis mediante uma 
redução de impostos sobre a massa salarial e uma melhor orientação de políticas 
ativas em matéria de mercado do trabalho; 
c) reduzir o desemprego dos jovens e o abandono escolar precoce mediante uma 
reforma dos contratos de trabalho quando necessário e uma melhoria das ligações 
entre educação e emprego; 
d) assegurar que os salários evoluam em conformidade com o crescimento da 
produtividade” (Ibidem, 11). 
                                                 
93 Disponível em: http://ec.europa.eu/europe2020/tools/monitoring/annual_growth_survey_2011/index_en.html. 
94 Para mais informações consultar: http://ec.europa.eu/europe2020/making-it-happen/country-specific-recommendations/2011/index_pt.htm 
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Estas reformas do mercado do trabalho, necessárias nos EM, foram elaboradas com 
base no projeto de Relatório Conjunto sobre o Emprego, que vem dar ênfase ao combate ao 
desemprego e às consequências sociais da crise.  
Somando-se a estas reformas, o FSE continuou a constituir um forte elemento na 
promoção do emprego na União, e como tal, a apresentar-se como um instrumento fundamental 
da EE2020. A propósito, o orçamento da UE procurou estar em sintonia com os desafios 
comuns enfrentados por todos os EM e, assim, foi reservada uma fração do mesmo para 
impulsionar o emprego e o crescimento da União.  
Ainda em 2011, precisamente a 16 de maio, a UE necessitou apoiar mais um EM 
afetado pela crise financeira, Portugal, que beneficiou de um suporte financeiro de 78 mil 
milhões de Euros.  
Por sua vez, o ano de 2012 patenteou mais uma panóplia de desafios no seio da UE. O 
desemprego revelava cada vez mais uma preocupação e a sua taxa apresentava níveis elevados95 
bem como os problemas financeiros nos EM, que se afiguravam com mais intensidade. Foi o 
ano em que mais um país procurou apoio financeiro da UE, desta feita Espanha, que contraiu 
em junho um empréstimo de 130 mil milhões de euros.  
Durante este mesmo ano, no que concerne ao combate do elevado desemprego, a 
Comissão lançou em abril o “Pacote sobre o emprego”, que procurava “ identificar os métodos e 
os instrumentos mais eficazes para uma recuperação geradora de emprego e apresenta opções 
para melhorar a governação e coordenação do emprego na União Europeia” (Comissão Europeia 
2012 (d), 54). Nele são identificados políticas com o estímulo de ativar a empregabilidade, tais 
como “subsídios à contratação para a criação de novos empregos; uma transição neutra do 
ponto de vista orçamental da tributação do trabalho para taxas ambientais e um apoio acrescido 
às empresas em fase de arranque, ao auto emprego e à economia social como formas eficazes 
de promover a procura” (Ibidem). É criado com a dinâmica de gerar e promover o emprego, mas 
também com a finalidade de reforçar o mercado de trabalho europeu. Em adição, na sequência 
das “recomendações específicas” para cada EM fomentadas em 2011, a Comissão exarou em 
maio, uma Comunicação denominada de “Ação para a Estabilidade, o Crescimento e o 
Emprego”. Esta destinava-se também a fortalecer o crescimento económico e a criar emprego.  
                                                 
95 Taxa de desemprego acima do 10%.  
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Enquanto muitos dos EM sentiam o malgrado efeito da crise, a Comissão mostrou-se 
confiante em 2012, quando afirmava que: “Podemos estar orgulhosos com a forma como a 
Comissão Europeia reagiu aos desafios com que a Europa se confrontou em 2012” (Ibidem, 4). 
Tal afirmação deriva do esforço feito pela Comissão para solucionar os problemas e desafios 
acarretados pela crise.  
O ano de 2012 foi também marcado pelo desenvolvimento de debates sobre o futuro da 
Europa, com a participação dos cidadãos. Estes debates descritos como “Diálogo com os 
cidadãos”96 97têm por objetivo, como o próprio nome indica, dar voz aos cidadãos sobre as 
políticas e os instrumentos necessários ao futuro da Europa. Curiosamente, um dos temas 
apresentados para diálogo, prendia-se exatamente com o papel da UE perante a crise, sendo 
que a questão colocada foi: “A crise económica na Europa: a União Europeia tem feito o 
suficiente para resolver a crise? Os cidadãos creem que a Europa faz parte do problema ou parte 
da solução?” (Ibidem, 19). Esta questão revela, de certo modo, que a UE tenciona seguir a linha 
de associar o cidadão à ação da União e que está consciente do descontentamento dos cidadãos 
europeus e da consequentemente falta de confiança no ator União Europeia provocados pelos 
efeitos da crise 
Enquanto muitos dos EM sentiam o malgrado efeito da crise, a Comissão mostrou-se 
confiante em 2012, quando afirmava que “[P]odemos estar orgulhosos com a forma como a 
Comissão Europeia reagiu aos desafios com que a Europa se confrontou em 2012” (Ibidem, 4). 
Tal afirmação deriva do esforço feito pela Comissão para solucionar os problemas e desafios 
acarretados pela crise.  
Em 2013, a UE começou a ver os efeitos positivos da implementação das suas 
estratégias quando emergiu da recessão. Contudo, reconheceu que muitos dos seus EM se 
debatem ainda com graves problemas de desemprego, especialmente nas camadas mais 
jovens. Como tal, e a fim de estimular ainda mais a economia e a criação de postos de trabalho, 
decidiu redobrar os seus esforços na aplicação da EE2020. Inquietada com os níveis de 
desemprego juvenis (mais de 20% na UE2898), apelou aos EM a que criassem um mecanismo de 
                                                 
96 Diálogos disponíveis em: http://ec.europa.eu/debate-future-europe/index_en.htm. 
97 Os três primeiros diálogos com os cidadãos realizaram-se em Cádis (Espanha, setembro de 2012), Graz (Áustria, novembro de 2012) e Berlim 
(Alemanha, novembro de 2012).  
98 Fonte: Comissão Europeia.  
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“Garantia para a Juventude”99 para a inclusão dos jovens no mercado de trabalho até aos 25 
anos. Por sua vez, o Parlamento e o CEur deram também o seu voto nesta matéria e aprovaram 
a criação de uma “Iniciativa para o Emprego dos Jovens”100.  
Sobre a temática do emprego e da inclusão social, a Comissão formulou medidas a 
serem implementadas para período de 2014-2020. Destarte, o Conselho da UE adotou, em 
dezembro, um novo “Programa da União Europeia para o Emprego e a Inovação Social”101 com o 
intuito de dar apoio nas políticas sociais, bem como incentivar o empreendedorismo social. O PE 
e o CEur mostraram também interesse em reforçar mais uma vez o FSE, tornando-o mais eficaz 
do que o anterior estipulado para o período 2007-2013 e como tal lançaram um novo 
Regulamento102. 
Perante estas resoluções face ao momento de crise, a Comissão emanava um 
pensamento positivo, como podemos confirmar pelas palavras proferidas pelo então Presidente 
José Manuel Barroso: 
Em 2013 pudemos ver os primeiros frutos dos nossos esforços. Para a Europa, a 
recuperação está à vista. A economia da UE emergiu da recessão no segundo 
trimestre; em geral, os spreads têm vindo a baixar; os mercados financeiros 
europeus tiveram um bom desempenho e apoiam-se em melhores dados 
macroeconómicos. (Comissão Europeia 2013, 4) 
No entanto, em 2013 e como nos anos anteriores, a UE teve a incumbência de apoiar 
mais um EM. Foi o momento do Chipre ser amparado financeiramente com um empréstimo de 
10 mil milhões de euros. Atualmente, a UE conta com cinco EM resgatados e em austeridade.  
  
                                                 
99 Mecanismo aplicado a partir de 1 de janeiro de 2014. Os EM receberam apoio financeiro do FSE para aplicação deste mecanismo. Disponível 
para consulta em: http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1079&langId=pt. 
100 Esta Iniciativa será programada no quadro do FSE 2014-2015 e foi financiada com 3 mil milhões de € do FSE e 3 mil milhões de € do 
orçamento da UE. Mais informações em:  http://ec.europa.eu/social/main.jsp?langId=en&catId=1036. 
101 Disponibilizou para o Programa, 920 mil milhões de €. Informações adicionais em:  
http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1081&langId=en. 
102 Regulamento disponível em: https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000058001-000059000/000058095.pdf. 
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Quadro 2: Empréstimos financeiros aos Estados-membros103 
PAÍS DATA EMPRÉSTIMO (em Euros) 
Grécia 2 de maio de 2010 110 mil milhões  
Irlanda 28 de novembro de 2010 100 mil milhões 
Portugal 16 de maio de 2011 78 mil milhões  
Espanha 12 de junho de 2012 130 mil milhões  
Chipre 15 de abril de 2013 10 mil milhões  
Fonte: Próprio autor 
Através do Quadro 2, podemos verificar que desde 2010, consecutivamente, a UE tem 
prestado apoio financeiro aos seus EM através da injeção de capital para que estes possam 
estabilizar as suas economias. Estes Estados iniciaram um pacote de austeridade extremamente 
severo de forma a evitar um debt default. Durante os anos de contrato dos empréstimos 
financeiros, os Estados resgatados devem alterar as suas políticas económicas e por em prática 
reformas estruturais de forma a salvar a dívida. Sujeitam as suas políticas às exigências e 
análises da Troika, que envolvem nomeadamente cortes nos investimentos públicos e aumento 
dos impostos com o objetivo da dívida ser paga. Não só os Estados têm menos autonomia para 
definir as suas políticas económicas e sociais, como têm que seguir as medidas impostas pela 
Troika para cumprir com as suas responsabilidades financeiras. 
Para um melhor entendimento sobre as estratégias aplicadas pela UE no período de 
tempo de 2008 a 2013, vejamos a seguinte tabela síntese. 
  
                                                 
103 Fonte de dados: Comissão Europeia (2010; 2011; 2012; 2013). 
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Tabela 5: Tabela síntese das medidas adotadas pela União Europeia104 
MEDIDAS ADOTADAS PELA UNIÃO EUROPEIA 
ANO ECONÓMICAS SOCIAIS 
2008 - injeção de poder de compra na economia; 
- reforçar a competitividade da Europa a 
longo prazo. 
- oportunidades de novos empregos; 
- criação do programa “Novos 
Oportunidades, Novos Empregos”; 
- revisão do FEG para apoiar os 
desempregados. 
2009 - incutir mais responsabilidade aos 
mercados financeiros europeus. 
- reforço dos fundos de coesão : FSE e FEG 
- criação de mais estágios profissionais para 
jovens desempregados. 
2010 - rigorosa supervisão financeira e fiscal dos 
EM; 
- retoma da estabilidade económica e 
financeira através de medidas de 
austeridade aplicadas aos EM em recessão; 
- severa aplicação do PEC e das políticas 
fiscais (obrigatoriedade dos EM em não 
ultrapassar o défice de 3% do PIB); 
- criação do Mecanismo Europeu de 
Estabilidade (MEE)105 
- maior coesão entre o mercado de trabalho 
e os cidadãos; 
- criação de mais e melhores postos de 
trabalho; 
- não discriminação do género; 
- aposta na qualificação e formação dos 
trabalhadores; 
- inserção dos jovens no mercado de 
trabalho; 
- sistemas de segurança social. 
2011 - adoção do AAC; 
- estabilidade macroeconómica em 
particular a consolidação orçamental e a 
estabilidade do setor financeiro.  
- reformas do mercado laboral, em especial 
a criação de oportunidades de emprego; 
- disponibilização de fundos ainda não 
afetos como o caso do FSE. 
2012 - reforçar a arquitetura da União Económica 
e Monetária (UEM); 
- entrada em vigor do MEE; 
- Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e 
Governação da UEM. 
- Lançamento do programa “Pacote sobre o 
Emprego”; 
- Políticas de estímulo à empregabilidade.  
2013 - reforço da governação económica europeia 
e promoção do roteiro de crescimento da 
Europa.  
- Inclusão dos jovens no mercado de 
trabalho através do programa “Garantia 
para a Juventude”; 
- Envolver os cidadãos no debate sobre o 
futuro da UE.  
Fonte: Próprio autor  
Em suma, verificamos que a estratégia da UE perante o cenário de crise financeira e 
económica, assentou essencialmente em dois pilares. Primeiro, apostou numa política de 
coesão, onde os fundos estruturais e de coesão, tais como o FSE e o FEG, assumiram um 
                                                 
104 Fonte de dados: Comissão Europeia (2010; 2011; 2012; 2013). 
105 O Mecanismo Europeu de Estabilidade (MEE) é um mecanismo permanente de gestão de crises, adicional ao Fundo Europeu de Estabilidade 
Financeira (FEEF) e ao Mecanismo Europeu de Estabilidade Financeira (MEEF), que visa evitar o efeito de contágio e aumentar a confiança na 
zona euro (Comissão Europeia 2012 (d), 28). 
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importante papel de financiamento aos cidadãos atingidos pela crise, designadamente os 
desempregados. O segundo nível passou pela imposição de uma rigorosa política fiscal, 
nomeadamente disciplina e responsabilidade dos EM em cumprir os acordados estabelecidos no 
PEC.  
III.3. A austeridade e os Direitos Económicos e Sociais: Ameaça à segurança 
dos cidadãos europeus? 
Na presente conjuntura, a UE enfrenta uma controversa crise financeira com 
repercussões a nível económico e social. A componente económica coadunada com a social 
exerce uma enorme pressão na vida dos cidadãos europeus e muitas têm sido as vozes que 
manifestam preocupação com os impactos da austeridade nos direitos fundamentais, 
designadamente nos direitos económicos e sociais, conforme comprovam as palavras do 
Comissário dos Direitos Humanos do Conselho da Europa: “ Algumas das mais drásticas e 
duradouras consequências da austeridade nos direitos humanos têm sido no domínio dos 
direitos económicos e sociais”106 (Conselho da Europa 2013, 17).  
Antes de efetuarmos uma análise mais profunda sobre as consequências da crise 
económica nos DES, importa saber a sua relevância e proclamação internacional. Os DES são 
um conjunto de direitos humanos vinculados numa série de textos jurídicos internacionais, 
regionais e nacionais. Incluem direito à saúde, alimentação, água, habitação, trabalho e 
educação. São reconhecidos no Pacto Internacional de Direitos Económicos, Socias e Culturais 
(PIDESC)107, ratificado por todos os EM. A OIT também os reconhece desde a sua Convenção de 
1961. A nível de Direito da União Europeia, o TUE, a CDFDH e o TFUE garantem, todos eles, 
proteção aos DES.  
Na presente investigação, a análise passará pelos DES comprometidos em situação de 
crise, mas daremos especial ênfase ao direito ao trabalho e ao direito no trabalho. O PIDESC no 
seu artigo 6º carateriza o direito ao trabalho como sendo “o direito que têm todas as pessoas de 
assegurar a possibilidade de ganhar a sua vida por meio de um trabalho livremente escolhido ou 
                                                 
106 Tradução livre: “Some of the most drastic and lasting human rights consequences of austerity have been in the domain of economic and social 
rights.”. 
107 O PIDESC é um tratado adotado pela AGNU em 1966 e com entrada em vigor em 1976. Trata-se do principal instrumento internacional de 
proteção dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais e consolida uma série de direitos já declarados na Declaração Universal de Direitos 
Humanos. Em 2013 foi ratificado por 160 Estados. Mais informações em: http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_4.htm. 
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aceite”, e no seu artigo 7º reconhece o “direito de todas as pessoas de gozar de condições de 
trabalho justas e favoráveis” como direito no trabalho. A Carta preconiza nos artigos 28º a 31º 
todos os direitos inerentes a um trabalho, nomeadamente condições de trabalho justas e 
equitativas.  
Iniciados em 2010, os pacotes de austeridade sugeridos pela UE e implementados pelos 
EM, refletem que as medidas adotadas por muitos Estados para relançarem as suas economias, 
ameaçam seriamente os meios de subsistência de muitas pessoas e provocam um efeito 
devastador no gozo dos DES (Carmona 2014). A Grécia tem sido apontada como o EM que mais 
impactos teve nos DES devido às medidas de austeridade, em particular por ter violado o direito 
à segurança social (Salomon 2014).  
Em Dezembro desse mesmo ano, a Agência Europeia dos Direitos Fundamentais 
(FRA)108, receosa com os potenciais efeitos e impactos da austeridade nos DF, lançou o relatório 
“Proteger os direitos fundamentais durante a crise económica”109. No Relatório, a RFA 
reconheceu que a crise económica representa um conjunto de desafios à proteção dos DF, e 
que impactos sociais tais como o aumento do desemprego, a redução dos gastos públicos e 
possivelmente um incremento da xenofobia e racismo (face à crescente imigração devidos à falta 
de emprego), tenderão a aumentar e a constituir um repto aos DF. Evidenciou também peculiar 
atenção nos direitos dos mais desfavorecidos que, em situação de crise, estão mais expostos e, 
assim, mais propensos a sofrer com esta recessão. É importante referir que o desemprego além 
de ser um problema de caráter económico, representa também um fator de exclusão social e 
um caminho para a pobreza, acarretando consigo profundas consequências socioeconómicas.  
Porém, as medidas de austeridade sugeridas pela UE e adotadas pelos EM resgatados 
revelaram-se contraproducentes. Joseph Stiglitz110 sustentou que a adoção de políticas de 
austeridade “correspondem a um suicídio económico”, sublinhando ainda que “ são uma receita 
para um crescimento menor, para uma recessão e para mais desemprego” (Diário de Notícias 
2011). De facto, o que serviria como plano para uma recuperação económica e saída da crise 
está a consubstanciar uma séria ameaça aos direitos humanos. O que começou como uma crise 
                                                 
108 Foi criada a 1 de março de 2007 e tem por objetivo proporcionar às instituições e aos EM da UE assistência e competências no domínio dos 
direitos fundamentais. Para mais informações consultar:  http://fra.europa.eu/en. 
109 Tradução livre: “Protecting fundamental rights during the economic crisis”. Disponível em:  
http://fra.europa.eu/en/publication/2011/protecting-fundamental-rights-during-economic-crisis. 
110 Prémio Nobel da Economia em 2001 e antigo Vice-Presidente do Banco Mundial. 
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económica e financeira converteu-se num ataque “sem precedentes aos direitos humanos e às 
normas da democracia” (EUbusiness 2014). O impacto destas medidas tem-se sentido de forma 
intensa nos empregos, salários e serviços (Salomon 2014) e tem despertado a atenção de 
algumas instituições internacionais de DH que já manifestara a sua preocupação. A Human 
Rights Watch argumentou que a “intolerância e as violações dos direitos humanos aumentaram 
na União Europeia” (Correio da Manhã 2014). Por sua vez, especialistas em direitos humanos 
das Nações Unidas revelaram sérias preocupações relativamente ao exercício dos direitos 
básicos nas áreas da segurança social e cuidados de saúde (Salomon 2014). 
Em maio de 2014, aquando da sua visita a Portugal, Salil Shetty, Secretário-Geral da 
Amnistia Internacional, sustentou que “[O]s impactos da austeridade começam realmente a 
magoar a União Europeia”111. Tal afirmação provém das ilações de um clima de instabilidade não 
só económica mas também social vivida nos EM da UE. Ainda em Portugal, Alfredo Bruto da 
Costa, presidente da Comissão Nacional Justiça e Paz afirma não ter dúvidas que o tema dos 
direitos humanos foi completamente banido do debate político nacional. Fundamenta ainda que 
“a situação de emergência justifica tudo – justifica apagar todos os direitos excepto o direito 
perante a Troika” (D'Avillez 2013).  
Constantes têm sido as vozes que afirmam que a austeridade levou (e ainda leva) a uma 
clara violação dos DES. A comissão parlamentar das petições com a sua missão de dar voz aos 
cidadãos, realizou em 2013, um debate sobre o impacto da crise nos direitos fundamentais, 
tendo por objetivo:  
[A]nalisar em detalhe o impacto da crise nas pessoas comuns, uma vez que os 
políticos e os meios de comunicação focam-se frequentemente no impacto da crise 
nos mercados e quase ninguém analisa o impacto da crise no dia-a-dia dos 
europeus. Gostaríamos que tanto as instituições nacionais, como as europeias 
tivessem em consideração o impacto da crise nos direitos fundamentais como o 
emprego, a família e a mobilidade. (Parlamento Europeu 2013) 
As medidas de austeridade tinham como meta a estabilidade económica dos EM através 
do aumento do seu PIB e o desígnio de colocar novamente a confiança dos mercados 
internacionais na UE. Contudo, esta obediência quase cega aos mercados colocou em causa o 
Estado Social tão sui generis da UE e os próprios DH, e, como tal, encaminhou a UE a uma 
depressão económica e social. O desemprego gerou na vida dos cidadãos um “efeito em 
cadeia”: perdas de emprego, perdas da mão-de-obra qualificada e falência das empresas que, 
                                                 
111 Informações adicionais em: http://www.dn.pt/inicio/economia/interior.aspx?content_id=2147958&page=-1. 
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inevitavelmente, conduziram a um aumento da pobreza e desigualdade, sendo reconhecidas 
pelo Conselho da Europa: 
Concomitantemente com os retrocessos no direito ao trabalho digno, o direito a um 
padrão de vida adequado foi ameaçado como resultado de medidas de austeridade. 
Os efeitos combinados de contratempos em oportunidades de trabalho decente, os 
cortes nos serviços sociais e reformas fiscais regressivas têm contribuído para o 
agravamento da pobreza na Europa” (Conselho da Europa 2013, 18)112 
Estas vicissitudes evidenciam vulnerabilidades socioeconómicas e da segurança outrora 
sentida numa União plena de DF já conquistados que passaram a ser descurados. A conquista 
dos DES não passa somente pela cultura de direitos fundamentais incutida pela União através 
da CDFUE, mas também pela ratificação do PIDESC por todos os EM da UE.   
Tomando os princípios da SH na sua componente económica, podemos considerar que 
a prática destas medidas de austeridade aglomera o desemprego e a desvalorização do trabalho 
como ameaças aos cidadãos e à sua segurança. A sustentabilidade dos cidadãos depende do 
seu rendimento e ao depararem-se com os cortes salariais, despedimentos e deterioração das 
suas condições de trabalho, sentem-se inseguros pois o rendimento representa o seu meio de 
subsistência e, na ausência do mesmo, deveriam ser os Estados a proteger e a garantir uma 
alternativa perante estas situações. No entanto, devido aos cortes nas despesas públicas a que 
as medidas de austeridade obrigam, os sistemas de proteção social sofrem eles também um 
declínio, deixando de poder dar resposta às necessidades das pessoas mais vulneráveis.  
Com o intuito proporcionar uma síntese da análise acima abordada, o gráfico seguinte 
evidencia quais as medidas de austeridades, os DES violados e as ameaças que deles advêm. 
 
  
                                                 
112 Tradução livre de: “Concomitantly with the setbacks in the right to decent work, the right to an adequate standard of living has been threatened 
as a result of austerity measures. The compound effects of setbacks in decent work opportunities, cuts in social services and regressive tax 
reforms have contributed to deepening poverty in Europe.”. 
87 
Gráfico 2: Síntese do efeito das medidas de austeridade 
 
Fonte: Próprio autor  
 Despedimentos; 
 Cortes na despesa pública; 
 Cortes nas pensões; 
 Redução de salários; 
 Aumento das horas de 
trabalho; 
 Aumentos de impostos. 
MEDIDAS DE AUSTERIDADE 
DIREITOS ECONÓMICOS E 
SOCIAIS 
 Direito ao Trabalho; 
 Direito à saúde; 
 Direito à Educação; 
 Direito a condições de trabalho justas 
e equitativas; 
 Direito a uma vida digna; 
 Direito a um trabalho decente. 
AMEAÇAS AOS CIDADÃOS 
 Desemprego; 
 Pobreza; 
 Desigualdade; 
 Exclusão social. 
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A “visão em túnel” focada no crescimento económico, a forte pressão sobre os EM para 
que cumpram os seus compromissos orçamentais levaram à implementação de políticas 
demasiado austeras, colocando os DES e a SHE numa situação de desmantelamento e, como 
tal, urge, que o cidadão seja colocado novamente no cerne da ação quer dos EM quer da UE. O 
fator económico e a ideologia neoliberal descuraram a componente social e o impacto que estas 
medidas têm na vida das pessoas. Os DES são direitos historicamente conquistados e a 
austeridade está a colocar em causa o gozo pleno dos direitos fundamentais e da segurança dos 
indivíduos pois defendemos que viver em segurança é viver no pleno respeito pelos direitos 
humanos. 
III.4. O reconhecimento da Segurança Humana e políticas de austeridade: 
União Europeia promotora de Segurança Humana Económica?  
A abordagem da UE que dominou o período de 2008 a 2013 gerou efeitos controversos. 
Se por um lado a União tentou colmatar os efeitos da crise através do reforço económico e 
injeções de capital nos EM para que se mantivessem estáveis financeiramente, por outro, estas 
mesmas medidas desencadearam numa instabilidade e insegurança económica, onde os DES 
são postos em causa. Ora, estes efeitos controversos começaram a ser reconhecidos 
mundialmente e a SH assume aqui um papel emergente no que aos DH diz respeito. Como 
afirmamos acima, viver em segurança é viver no respeito pelos DH, contudo esta situação não 
se tem verificado em alguns EM da União.  
Verificamos no ponto anterior que relativamente ao desemprego a UE deu respostas 
consecutivas ao longo dos anos, designadamente através da sua política de coesão onde os 
fundos, tais como o FSE e FEG, serviram de apoio às pessoas em situação de desemprego. No 
entanto, a política fiscal e de austeridade a que “obrigaram” os EM resgatados a cumprir, fez 
com que os Estados fechassem os olhos às vulnerabilidades socioeconómicas das pessoas e se 
focassem nas vulnerabilidades socioeconómicas dos mercados. Em suma, estreitaram o seu 
campo de ação para combater a crise e seguiram rigorosamente os entendimentos da Troika.  
Deste modo, a SH revelou uma forte importância no seio da União, numa tentativa de 
responder ao fracasso de alguns Estados na garantia de segurança dos indivíduos. As ditas 
políticas de austeridade não foram compatíveis com a SH e os DES. Não foi elaborada uma 
análise ex-ante destas medidas e das suas potenciais consequências e, como tal, o momento 
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agora é outro, a crise atinge os países desenvolvidos e hoje a insegurança económica é real. 
Assiste-se ao desrespeito de direitos humanos outrora conquistados e vinculados em Carta. 
Valores europeus como os DES, muitas vezes apelidados de “direitos de luxo” por se tratar de 
valores ditos ocidentais, são expostos na senda internacional. A UE, reconhecida como potência 
normativa, como ator externo de SH e de DH, Nobel da Paz, negligenciou o seu papel ao 
comprometer os direitos económicos e sociais e, consequentemente, a segurança dos seus 
cidadãos. Como afirma a Human Rights Watch, “UE: muita conversa sobre direitos, poucos 
resultados (Correio da Manhã 2014). 
É sabido que a obrigação de garantir os níveis mínimos de SH e DH recai sobre os 
Estados, no entanto, a UE assumiu o compromisso de apoiar financeiramente e ajudar os EM a 
sair da crise. Contudo, esperava-se mais da União. Os limites à efetivação dos DES por parte dos 
Estados têm feito com que o fenómeno da crise marque a UE negativamente enquanto ator 
normativo, promotor dos DH e provedor de SH, uma vez que tem tendido a balizar a sua ação na 
recuperação económica, subestimando a componente social.  
Nos dias de hoje, apesar dos vários desafios que enfrenta, a UE assume-se como um 
dos atores centrais no sistema internacional. Dada a sua importância enquanto promotora de 
paz, a UE foi galardoada em 2012 com o prémio Nobel para a Paz, onde o júri do Nobel 
pretendia gratificar o contributo da União em “mais de seis décadas contribuiu para a promoção 
da paz e da reconciliação, da democracia e dos direitos humanos na Europa.”113. Os diversos 
papéis que representa enquanto ator global, económico, político e normativo, conferem-lhe uma 
importante presença internacional. O seu papel enquanto ator global foi claramente assumido na 
EES em 2003: “A União Europeia, que reúne 25 Estados com mais de 450 milhões de 
habitantes, com uma produção que representa um quarto do Produto Nacional Bruto (PNB) 
mundial, e com uma vasta gama de instrumentos ao seu dispor, é forçosamente um actor 
global” (Conselho da União Europeia 2003, 1). O então Alto Representante para a PESC, Javier 
Solana, defendia o contributo da UE enquanto produtora e promotora de normas e valores. Esta 
característica de ator global é também ela coadunada à União-ator político pois, enquanto ator 
global, tem oportunidade para moldar comportamentos e, como tal, pode ter peso político no 
sistema internacional. Contudo, a peculiaridade que mais tem gerado controvérsia e discussão, é 
                                                 
113 Tradução livre: “…for over six decades contributed to the advancement of peace and reconciliation, democracy and human rights in Europe”. 
Declaração do Comité Nobel disponível em: http://nobelpeaceprize.org/en_GB/laureates/laureates-2012/announce-2012/. 
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o papel da UE enquanto “ator normativo”. Do ponto de vista de Ian Manners, a UE tem vindo a 
trilhar o seu caminho numa sucessiva narrativa de normatividade, quer a nível interno como 
externo. Traduzida nos princípios de Paz, Democracia, Estado de Direito, Boa Governação e 
Respeito pelos Direitos Humanos (Manners 2001; 2002). Este acervo normativo que carateriza o 
ator europeu, revela-se como o leitmotiv da sua ação internacional enquanto ator promotor de 
valores.  
A normatividade da UE reforçou-se com o Tratado de Lisboa quando a CDFUE adquiriu 
valor vinculativo. E é precisamente neste valor jurídico vinculativo, consagrado pela revisão do 
TL, que recai a nossa análise relativa à SH e DH na União. Vimos no segundo capítulo que a UE 
opera externamente com base nos princípios gerais de SH. Mas, internamente, opera em prol da 
SH, de people to people? Se pensarmos nos efeitos das políticas de austeridade implementadas 
em resposta à crise económica, designadamente no domínio da SH e dos DH, representará a 
União Europeia um ator normativo? Que valores partilha quando os DES são postos em causa?  
Na tentativa de responder a algumas destas questões, a análise elaborada no subponto 
anterior sobre a ação da UE face à conjuntura de crise económica, vem dar resposta sobre a 
operacionalização da SH. Se tomarmos os fundamentos da SHE, que visa garantir a segurança 
das pessoas afetadas pela crise ou para lhes permitir escapar à pobreza, sendo que, para tal 
sejam necessárias medidas sociais que visem satisfazer as suas necessidades básicas e garantir 
um nível social e económico mínimo (Comissão sobre Segurança Humana 2003), o reforço dos 
fundos de coesão como o FSE e o FEG procurou colmatar esta insegurança. Também a EE2020 
se centrou no fenómeno do desemprego (ameaça à SHE) e foi implementada com estratégias 
que tinham em vista a criação de mais postos de trabalho. Contudo, estas medidas não 
invalidaram o estado de insegurança sentida pelas populações. As políticas de austeridade estão 
intimamente ligadas com os direitos dos trabalhadores, uma vez que os Estados resgatados 
alteraram a sua legislação do trabalho em prol das medidas sugeridas pela Troika. Deste modo, 
os cidadãos da UE foram confrontados com as consequências da crise económica nas suas 
vidas diárias e não tardaram em demonstrar preocupação, medo e instabilidade económica e 
social. Os profundos cortes nos direitos laborais denunciam esta insegurança e desde o início da 
crise que o direito do trabalho coletivo tem estado sob ataque grave, tendo ocorrido um 
desmantelamento dos direitos coletivos e o conceito de “flexisegurança” tido como exemplo a 
seguir pela Comissão, está longe de se aplicar (Schömann 2014).  
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Sobre a comummente comitiva criada pela UE para apoiar os EM - a Troika - vem à 
pauta a sua implacável ação sobre os governos para que cumpram os seus deveres com a União 
e o seu enfoque meramente económico obstruindo a efetividade dos DH. Encontramos este 
entendimento na visão de Isabelle Schömann: 
Foi alegado que a participação da Comissão Europeia e do BCE na Troika constitui 
uma violação do direito primário da União Europeia e em particular da Carta dos 
Direitos Fundamentais, que, mesmo em uma situação de crise financeira e 
económica, a lei primária e secundária da UE é obrigatória para as instituições da UE 
e para os Estados-membros (Schömann 2014, 2).114 
Estes entendimentos foram verificados nos países que enfrentam ainda os rigorosos 
programas europeus de reforma como é o caso da Grécia, Portugal, Irlanda, Espanha e Chipre, 
cujos desafios passam pelo elevado número de desempregados, penúria nos sistemas de 
educação e saúde e ameaça da rotura dos serviços de segurança social. As medidas de 
austeridade em muitos países levaram ao desrespeito dos direitos económicos e sociais e a um 
ambiente de mal-estar generalizado, onde os cidadãos foram sujeitos a decisões e 
condicionalidades impostas por instituições externas (Salomon 2014). No entanto, a 
preocupação com a proclamada violação dos direitos fundamentais na UE ecoou no Parlamento 
Europeu que, a 27 de fevereiro de 2014, adotou uma Resolução “sobre a situação dos direitos 
fundamentais na UE”. Neste documento enumera um conjunto de situações que a UE deve ter 
em conta no respeito pelos DF e em conformidade com a génese do Projeto Europeu e da 
integração europeia, utilizando-se da seguinte argumentação:  
Considerando que a União Europeia desenvolveu um acervo essencial que visa 
garantir o respeito, a proteção e a promoção dos direitos fundamentais, 
designadamente através do desenvolvimento dos «critérios de Copenhaga», da 
inclusão dos artigos 2.º, 6.º e 7.º no Tratado da UE, da Carta dos Direitos 
Fundamentais, da obrigação de ratificar a Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, assim como através das respetivas disposições nas legislações nacionais 
dos Estados-Membros. (Parlamento Europeu 2014) 
Apesar de enumerar uma panóplia significativa de inquietações relativas ao respeito 
pelos DF, como por exemplo a discriminação perante etnias, migrantes e as mulheres, não se 
veem exarados os DES ou qualquer menção aos impactos da austeridade nos mesmos. De 
facto, quer o PE quer a FRA evidenciam esta lacuna face aos DES. Apesar de a FRA elaborar um 
estudo sobre as medidas de austeridade em 2010, como visto anteriormente, no sítio115 da FRA 
existe uma série de áreas de DH que não contemplam os DES. Como tal, entendemos que a 
                                                 
114 Tradução livre: “It has been argued that the participation of the European Commission (EC) and of the ECB in the Troika represents an 
infringement of EU primary law and in particular of the Charter of Fundamental Rights, as even in a situation of financial and economic crisis, EU 
primary and secondary law is binding on the EU institutions and the member states.”. 
115 Sítio para consulta em: http://fra.europa.eu/en/themes. 
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FRA deveria expandir a sua área de atividade e trabalhar sobre os DES uma vez que se tratam 
de direitos desrespeitados em virtude da crise e da austeridade.  
Porém, a dúvida que persiste perante o desrespeito dos DF é se a proteção dos mesmos 
deve ser assegurada pelos EM ou pela UE. Uma vez que os Estados são soberanos cabe a eles 
assegurar a proteção dos DH às suas populações. No entanto, uma vez que a UE assumiu o 
comando de combate à crise económica nos seus EM, entendemos que este papel de proteção 
compete também à União. Assim como criou um mecanismo de apoio financeiro (Troika), 
deveria também criar mecanismos de monotorização dos DH nos países intervencionados. 
Mecanismos estes supervisionados pela UE que possam perceber quando estamos ou não 
perante uma violação dos DH. Seria imperativa que uma análise ex-ante das políticas de 
austeridade a serem implementadas nos EM fosse elaborada, para que se pudesse evitar o 
impacto das mesmas no quotidiano dos cidadãos.  
A reflexão acima descrita encaminha-nos para uma antinomia existente entre a 
quantidade e a qualidade dos empregos. Empregabilidade não deveria significar só elevadas 
taxas de emprego, mas também empregos dotados de qualidade. O enfoque da UE na 
diminuição das taxas de desemprego, nos números e estatísticas, fez com que renunciasse a 
que os empregos existentes e gerados futuramente fossem dotados de qualidade. Debruçamo-
nos sobre esta antinomia e sobre a falta de supervisão no cumprimento e na eficácia dos DES 
na CDFUE para trazer à superfície a notória fragilização do papel da UE enquanto ator 
normativo. O Tratado de Lisboa e a vinculação da CDFUE tinham por desígnio o reforço da 
normatividade da União, contudo, operou em função dos mercados, obrigando os EM a uma 
rígida política fiscal e ao condicionamento do papel dos Estados na implementação das suas 
políticas nacionais. A UE não reconheceu que estabilizar as suas economias através de políticas 
de austeridade, na melhor das hipóteses, apenas protege de forma muito ténue os direitos 
socioecónomicos e, na pior das hipóteses, desrespeita-os de forma flagrante. Se o FMI e o Banco 
Mundial não têm agido em conformidade com o direito internacional em matéria de DH, as 
instituições da União deveriam assumir um papel mais ativo na defesa dos DH, uma vez que 
estes são vinculativos de acordo com a Carta (Salomon 2014).  
Importa também referir que estas vicissitudes e fragilidades, sentidas principalmente nos 
EM de sul, aumentaram o fosso existente entre a UE norte-sul e que o preceito de uma “UE a 
duas velocidades” ganhou terreno. Não podemos deixar de recordar, perante esta UE 
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economicamente frágil, o propósito da integração europeia e da cidadania nas palavras de Jean 
Monnet “Não coligamos Estados. Unimos pessoas”. Como tal, é imperativo que a UE coloque o 
cidadão no ápice da sua ação e coordene os esforços em prol do seu bem-estar e SH, dando 
especial atenção aos DHF como o emprego e a “prioridade deve ser salvar vidas e, depois, 
manter a fortaleza europeia” (Correio da Manhã 2014). 
Considerações finais 
Após a análise do papel da UE face ao momento de crise económica, conclui-se que o 
quadro estratégico que projetou com vista a dar apoio aos EM mais fragilizados, peculiarmente 
os países de sul, se traduziu numa estratégia meramente económica, baseada em estatísticas 
de mercados financeiros, descurando a componente social, o que culminou em desrespeito dos 
DES, designadamente o direito ao trabalho, à educação, à saúde, a um trabalho decente, a 
condições de trabalho justa e equitativas e direito a uma vida digna. Os princípios de SHE e de 
DH foram marginalizados perante a rigorosa política fiscal imposta pelas medidas de austeridade 
implementadas nos EM resgatados. Posto isto, o ator normativo que a UE até então 
representava no sistema internacional com base nos princípios da “Paz, Democracia, Estado de 
Direito, Boa Governação e Respeito pelos Direitos Humanos” é agora questionado e duramente 
criticado.  
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CONCLUSÃO 
O principal contributo da presente dissertação consubstanciou-se em identificar a 
presença do princípio de SH na sua dimensão económica, quer no discurso, quer na praxis da 
União Europeia.  
A génese do conceito de SH, no seio da ONU, em 1994, constituiu um marco histórico 
no que à segurança diz respeito. Assistimos a uma mudança no escopo do objeto de segurança, 
que passa a ser centrada nos indivíduos e nas suas necessidades e não apenas nos Estados. 
Volvidos vinte anos sobre o surgimento deste conceito, ainda hoje não existe um entendimento 
consensual sobre a sua definição e, como tal, é alvo de críticas, sendo mencionada como 
contraproducente e elástica dada a abrangência das dinâmicas que envolve. Contudo, estas 
críticas não impediram a sua implementação e vários foram os atores que dela se serviram nas 
suas políticas de segurança, nomeadamente o Canadá, o Japão, a ONU e a UE.  
Conjugando a SH com a atual conjuntura de crise económica, foi-nos permitido, através 
de um desdobramento do conceito nas suas sete componentes, identificar o desemprego como 
sendo uma ameaça à dimensão económica da SH. A partir desta ilação, assumimos o conceito 
de SHE e refletimos sobre de que modo a ameaça do desemprego pode afetar diretamente os 
indivíduos. De forma a dar coerência ao estudo, orientamos a nossa investigação à luz da 
abordagem ampla de SH. Esta escolha justifica-se, num primeiro nível, pelas dinâmicas que 
abrange, como os DH e o desenvolvimento, e pelo facto de englobar todas as formas de ameaça 
à vulnerabilidade dos indivíduos e, num segundo nível, prende-se com o ator que nos 
propusemos estudar, a UE, que se rege também pela abordagem ampla de SH. 
O desígnio desta investigação não foi, contudo, o de estudar o conceito de SH e SHE per 
si. Afunilamos o enfoque e consideramos pertinente centrar a nossa análise na conjuntura 
económica atualmente vivida no seio da União e, como tal, assumimos o desemprego como 
uma ameaça aos padrões de vida dos cidadãos. Consequentemente a ação quer dos Estados 
quer da União no combate aos efeitos negativos da crise, tem revelado desrespeito dos DH, 
principalmente os DES. Assumindo-se como uma potência económica, a UE tem procurado 
assumir um papel global a nível da segurança, paz e DH. Esta posição global que a UE quer 
tomar, tornou o objeto de estudo em questão mais adequado e relevante.  
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Assim, pretendemos verificar se a SH está presente no discurso e na prática da União e, 
mais especificamente, se a SHE é implementada nas estratégias de combate à crise definidas 
pela UE. Seguindo este fio condutor, a pergunta de investigação que a presente dissertação 
procurou dar resposta foi a seguinte: 
Tem a União Europeia sido provedora de Segurança Humana Económica, ao nível do 
emprego, salvaguardando os Direitos Económicos e Sociais? 
Expostos os conceitos estruturantes da investigação (SH, DH e emprego), concluímos 
que a SH está entrosada no discurso da UE. Apesar de não assumir expressamente a 
abordagem, comprovamos através dos documentos analisados que a UE assume a SH como 
modus operandi enquanto promotora da paz e dos DH. Mesmo que o termo nem sempre esteja 
explícito, a União atua em conformidade com o princípio da SH e este emerge nos seus 
documentos como uma narrativa estratégica. No que aos DH diz respeito, a UE tem como 
desígnio incutir uma cultura dos direitos fundamentais, quer na dimensão interna quer na 
externa, desígnio este que foi reforçado com a incorporação da CDFUE. Ao nível da Estratégia 
Europeia de Emprego, conferimos, através da EE2020, a implementação de um conjunto de 
metas bem definidas com o intuito de criar mais e melhores empregos. No entanto, passados 
quatro anos do lançamento da EE2020, esta não surtiu os efeitos desejados e as taxas de 
desemprego tendem a aumentar.  
No seguimento da demonstração da presença da SHE no discurso e na ação interna da 
União, por forma a responder à nossa questão de partida, analisamos o caso das medidas de 
austeridade definidas pela UE para os EM que se encontram em recessão económica. Sabendo 
que a UE apostou num plano estratégico com base numa política de coesão social e numa 
política fiscal, os resultados a que chegou, apresentam uma bifurcação relevante do papel da 
UE. A primeira ilação que tiramos é a seguinte: se tomarmos os fundamentos da SHE, que visa 
garantir a segurança das pessoas afetadas pela crise, sendo para tal necessárias medidas 
sociais que visem satisfazer as suas necessidades básicas e garantir um nível social e 
económico mínimo, o reforço dos fundos de coesão como o FSE e o FEG procurou colmatar a 
insegurança e, como tal, a SHE está presente na ação e discurso da UE. Também a EE2020 se 
centrou no fenómeno do desemprego e foi implementada através de medidas que tinham em 
vista a criação de mais postos de trabalho. Contudo, a segunda ilação demonstra que a política 
fiscal imposta aos EM, através de medidas de austeridade, se sobrepôs às políticas de coesão 
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social. A rigorosa pressão e supervisão fiscal traduziu-se em medidas que previam cortes na 
despesa pública e, como tal, os Estados não têm capacidade para dar resposta às necessidades 
sociais dos cidadãos.  
A visão geral que podemos obter da ação da UE, no período de análise entre 2008 e 
2013, leva-nos a concluir que as medidas implementadas geraram efeitos controversos. Se por 
um lado tentaram colmatar os efeitos da crise através do reforço económico e injeções de capital 
nos EM para que se mantivessem estáveis financeiramente, por outro, desencadearam numa 
instabilidade e insegurança económica, onde os DES são postos em causa. Os memorandos de 
entendimento estabelecidos com a Troika visavam, entre outros, cortes na despesa pública, nas 
pensões e redução de salários, o que inevitavelmente se traduziu em milhões de 
desempregados, penúria nos sistemas de educação e saúde e uma ameaça na rotura dos 
serviços de segurança social. Deste modo, a austeridade encontrou terreno fértil para produzir 
danos irreparáveis. Consequentemente, os direitos económicos e sociais foram negligenciados, 
designadamente o direito ao trabalho, à saúde, à educação e à segurança social.  
A obediência, quase cega, aos mercados e a ideologia neoliberal descuraram o Estado 
Social Europeu. O quadro de ideias existente, que pouco ou nada informa os cidadãos, permite 
que se fale de austeridade como uma política, uma estratégia ou uma urgência no discurso da 
União. Tal situação suscitou questões críticas sobre a União Europeia como ator normativo. 
Concluímos, deste modo, que a crise económica funcionou como um teste ao ator UE que, em 
conjuntura crítica, em vez de reforçar os DH, negligenciou-os na sua ação.  
Em suma, a não coerência existente entre a política de coesão social e a política fiscal, 
onde ao fator económico é dada maior ênfase, conduz ao desrespeito do propósito da SH. A 
insegurança humana económica que das medidas de austeridade advém, não é compatível com 
o entendimento de SH. Entendemos que viver em segurança é viver no pleno respeito pelos 
direitos fundamentais. 
Propomos, como alternativa, uma reflexão sobre a criação mecanismos de 
monitorização dos DH nos países intervencionados. Mecanismos supervisionados pela UE que 
possam perceber quando estamos ou não perante uma violação dos DH. Seria imperativa que 
uma análise ex-ante das políticas de austeridade a serem implementadas nos EM fosse 
elaborada, para que se pudesse evitar o impacto das mesmas no quotidiano dos cidadãos. 
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Assim como criou um mecanismo de apoio financeiro (Troika), a UE deveria também instituir um 
mecanismo de supervisão dos DH.  
Em termos de linhas de investigação futura, um estudo e uma análise comparativa entre 
os EM objeto da ação da Troika poderia demonstrar mais especificamente o impacto da 
austeridade nas vida dos cidadãos. Uma outra via que nos parece interessante, poderia passar 
pela operacionalização de mecanismos de implementação da SHE na política de cooperação 
para o desenvolvimento e as relações externas da UE com PVD. Ambas as investigações dariam 
um importante contributo na área das relações internacionais. Finalmente, uma vez que a SH 
não deixa de ser um instrumento com um conjunto de componentes atuais (económica, social, 
ambiental, etc.), propomos o desafio de complementar a dimensão económica e a dimensão 
social da SH para um estudo mais aprofundado dos direitos económicos e sociais.  
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